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É com satisfação que apresentamos Ex-
periências de Extensão na Pós-Graduação: 
Educação, Práticas e Participação Social, um 
livro que reúne reflexões e relatos de projetos 
extensionistas desenvolvidos principalmente 
na pós-graduação da Universidade Federal do 
Espírito Santo (UFES), mas também de outras 
importantes instituições que promovem ex-
tensão na pós-graduação. A obra afirma a ex-
tensão universitária como eixo indissociável 
da educação superior, integrando ensino, pes-
quisa e compromisso social.

Com abordagem crítica e transformadora, 
os capítulos abordam temas como educação 
inclusiva, infâncias, juventudes, povos indí-
genas, educação ambiental, acessibilidade e 
políticas públicas. Destaca-se a cocriação de 
saberes entre academia e comunidades, ultra-
passando os limites do campus e respondendo 
a demandas sociais reais.

As experiências retratadas revelam o 
compromisso ético da pós-graduação com a 
justiça social, por meio de iniciativas voltadas 
à formação profissional, ao combate ao racis-
mo ambiental, à valorização das culturas indí-
genas e afro-brasileiras, ao engajamento po-
lítico juvenil e à acessibilidade informacional 

APRESENTAÇÃO
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para a sociedade. Ao articular conhecimento acadêmico e popular, o 
livro contribui para o impacto social da universidade e dialoga com a 
nova Política Nacional de Pós-Graduação (2025–2029), que reconhece 
a extensão como componente central da formação de alto nível.

A publicação nasce do I Simpósio Universitário Capixaba de Ex-
tensão na Pós-Graduação, espaço que estimulou o debate e a troca 
entre autores. Agradecemos à Universidade Federal do Espírito Santo 
(UFES), à Fundação de Amparo à Pesquisa e Inovação do Espírito San-
to (FAPES) e, especialmente, à Coordenação de Aperfeiçoamento de 
Pessoal de Nível Superior (CAPES) – por meio do programa PROEXT-PG 
– pelo apoio fundamental à realização deste trabalho e pelo fortaleci-
mento da extensão na pós-graduação brasileira.

Trata-se de uma obra coletiva, cujos capítulos expressam as vi-
sões, análises e responsabilidades intelectuais de seus respectivos 
autores. As ideias neles contidas são de inteira responsabilidade de 
cada autor, não representando necessariamente as posições das insti-
tuições envolvidas na organização ou apoio à publicação.



A INSERÇÃO DA EXTENSÃO 
NA PÓS-GRADUAÇÃO

Contextos e Perspectivas

PARTE 1
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DESAFIO DA INDISSOCIABILIDADE
A extensão na pós-graduação e na pesquisa¹

Bom dia. É com grande alegria que estou 
aqui novamente na Universidade Federal do 
Espírito Santo (UFES). Tenho um carinho e um 
respeito profundo por esta instituição, onde já 
estive em diversos momentos ao longo da mi-
nha trajetória. Agradeço ao professor Ednilson 
Felipe, Pró-reitor de Extensão da UFES, é sem-
pre uma alegria revê-lo. Ele é uma referência 
respeitada em todos os fóruns de pró-reitores 
e pró-reitoras, e o trabalho desenvolvido aqui 
é sério, comprometido e fortemente apoiado 
pela FAPES (Fundação de Amparo à Pesquisa 
e Inovação do Espírito Santo).

A FAPES é uma das pioneiras nesse mo-
vimento de fortalecimento das fundações es-
taduais de apoio à pesquisa, sendo um mo-
delo seguido por outras, como Minas Gerais 
e tantas outras unidades da federação. Tenho 
o privilégio de ser cadastrado como avaliador 

1. Conferência de abertura do I Simpósio Universitário Capixaba 
de Extensão na Pós-Graduação, realizada em 6 de agosto de 
2025, no Auditório Manoel Vereza, do Centro de Ciências Jurí-
dicas e Econômicas da Universidade Federal do Espírito Santo.

Hélder Eterno da Silveira

CAPÍTULO 1
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na FAPES, e é um prazer poder contribuir, mesmo que de forma mo-
desta, para o avanço da ciência e da extensão no estado.

Hoje, venho aqui para estabelecer um diálogo, ainda que em for-
mato de apresentação, com o objetivo de provocar reflexões que possam 
gerar avanços coletivos. Escolhi um tema sensível, delicado, e que mui-
tas instituições ainda evitam enfrentar com profundidade: o da indis-
sociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão. Mais especificamente, 
quero trazer à tona o desafio da indissociabilidade entre extensão e pes-
quisa, um ponto bem colocado pelo professor Ednilson quando afirmou 
que a pesquisa não é apenas característica da pós-graduação, mas um 
elemento essencial dela.

É importante lembrar que a universidade pratica ensino, pesquisa 
e extensão tanto na graduação quanto na pós-graduação. Não abando-
namos a lógica universitária ao ingressar na pós-graduação. A indisso-
ciabilidade não se aplica apenas à graduação, ela é um princípio consti-
tutivo da própria universidade. Mas o que isso significa, de fato?

Antes de tudo, precisamos lembrar que nossas universidades 
brasileiras, públicas e privadas, são jovens. Temos poucas instituições 
centenárias, pois o sistema universitário no Brasil se consolidou majo-
ritariamente no século XX, especialmente a partir da Reforma Univer-
sitária de 1968. Esse contexto histórico é fundamental: vivíamos sob a 
ditadura civil-militar iniciada em 1964, e as universidades foram incen-
tivadas a crescer como mecanismos de controle ideológico do Estado.

Nesse período, disciplinas como Educação Moral e Cívica e 
OSPB (Organização Social para o Progresso do Brasil) foram criadas 
para moldar comportamentos e reforçar uma ordem autoritária. Quem 
aqui já ouviu falar disso? (Pausa para levantamento de mãos.) Vejam: 
quem levantou a mão tem mais de 40 anos. Quem não levantou, pro-
vavelmente não viveu esse tempo. Nós, que vivemos essa época, des-
filávamos no 7 de Setembro, uniformizados, muitas vezes com rou-
pas que imitavam o modelo militar. Essa militarização da escola não é 
nova, e hoje vemos um retorno a esse modelo com as chamadas “es-
colas cívico-militares”.

Contudo, apesar desse cenário opressivo, foi justamente nesse 
período que as universidades e escolas também se tornaram espaços 
de resistência, de luta pela democracia, pelo diálogo e pela liberdade 
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de pensamento. Professores da década de 1970 e início dos anos 1980 
viviam sob um “casulo” de censura: certas coisas podiam ser ditas, ou-
tras não. A ciência, por sua vez, foi fortemente incentivada com a criação 
de agências como CNPq e CAPES, esta última, inicialmente uma campa-
nha, depois uma coordenação, e só mais tarde uma agência de fomento.

Nesse contexto, a pesquisa cresceu, mas muitas vezes descola-
da da realidade social, política, econômica e ambiental do país. O en-
sino também era “asséptico”: na matemática, matematizava-se tudo; 
na língua portuguesa, esquartejava-se a oração em termos técnicos 
sem sentido para o aluno; na física e na química, decoravam-se fór-
mulas; na história, repetia-se um “rall” de datas e fatos. Tudo isso em 
nome de uma suposta neutralidade científica que, na verdade, era 
uma assepsia ideológica.

A pesquisa, nesse modelo, cresceu sob influências internacio-
nais que evitavam temas políticos e sociais tensos. Questões ambien-
tais, de justiça social, de desigualdade foram marginalizadas. Esse le-
gado ainda influencia muitas concepções atuais e dificulta o avanço 
de políticas mais abertas e democráticas nas universidades.

Mas foi exatamente nesse mesmo período, final dos anos 1970 e 
década de 1980, que surgiu um movimento forte em defesa da demo-
cracia. A Assembleia Constituinte de 1988 foi um marco: lá, discutiu-se 
profundamente como democratizar a universidade. As atas da Consti-
tuinte mostram uma preocupação clara com o fechamento das insti-
tuições, com uma ciência isolada, com uma produção que não contri-
buía para o desenvolvimento social.

Movimentos como o ANDES, a UNE e outras organizações popu-
lares pressionaram para que a universidade abrisse suas portas. Foi 
nesse contexto que a extensão entrou no texto constitucional, ao lado 
do ensino e da pesquisa, como um dos pilares da missão universitá-
ria. Mas não como uma atividade adicional, nem como uma “cereja do 
bolo”. A extensão foi concebida como um elemento epistemológico, 
capaz de transformar a própria lógica da universidade.

A extensão, nesse sentido, não é assistência. Não é a universi-
dade “descendo do pedestal” para “dar” algo à sociedade. É, sim, um 
compromisso ético com a justiça social, com a pluralidade de saberes, 
com a democracia radical. Paulo Freire já criticava a chamada “extensão 
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bancária”, aquela em que o professor deposita conhecimento no outro, 
como se fosse um cofre vazio. Essa visão verticalizada empobrece a 
extensão e não contribui para a equidade.

A extensão que nos interessa é aquela que muda a episteme 
da universidade, que promove o diálogo, a co-construção de conheci-
mento, a ciência insurgente. É uma extensão que reconhece que não 
tem todas as respostas, que aprende com a sociedade, que se trans-
forma ao se relacionar com o território.

Vejamos os números: na UFES, temos cerca de 21.404 matrícu-
las em cursos de graduação e cerca de 4.500 na pós-graduação. Mas 
os registros mostram que quatro milhões de pessoas foram envolvi-
das em atividades de extensão. Isso demonstra um alcance potencial 
imenso — estadual, nacional, internacional. A extensão ramifica-se 
muito mais do que o ensino ou a pesquisa isoladamente.

E é aqui que reside o paradoxo: se a extensão tem esse alcance, 
por que ainda é tratada como secundária? Por que não é vista como 
parte constitutiva da pesquisa e do ensino?

A universidade não tem a função de apenas “fazer pesquisa”, 
“dar aula” ou “fazer extensão”. Sua função é formar pessoas, formar 
profissionalmente, intelectualmente, eticamente. E essa formação 
se dá por meio de três dimensões estratégicas: ensino, pesquisa e 
extensão. Por isso, não há cargo de “pesquisador” ou “extensionis-
ta” nas universidades, há o cargo de professor, porque o professor 
integra essas três dimensões.

Aliás, já defendi em reuniões com a Secretaria do Tesouro Na-
cional: por que não acabar com a bolsa de “pesquisador” e criar a bol-
sa de “professor”? Porque toda vez que criamos categorias separadas, 
reforçamos a dissociabilidade, o oposto do que a Constituição prevê.

A Constituição já tem mais de quatro décadas, e ainda assim pa-
tinamos na indissociabilidade. Por quê?

Vivemos dilemas sérios. Vou citar dez rapidamente:
1.	 Quem forma o professor universitário? A pós-graduação deveria 

formar, mas forma apenas pesquisadores. Ser doutor não signi-
fica saber ensinar ou fazer extensão.

2.	 A pós-graduação não incorpora a formação docente, o que afeta 
a qualidade do ensino e a permanência dos estudantes.
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3.	 Concursos públicos exigem prova didática e projeto de pesquisa, 
mas raramente exigem projetos de indissociabilidade.

4.	 A avaliação institucional não valoriza a integração entre ensino, 
pesquisa e extensão.

5.	 A distribuição orçamentária privilegia a pesquisa, marginalizando 
a extensão.

6.	 A arquitetura da universidade muitas vezes não acolhe a popula-
ção, há pessoas que passam diante da UFES e nunca entraram.

7.	 Currículos rígidos tratam a extensão como “mais uma coisa” a ser 
enxertada, e não como parte da própria essência da universidade.

8.	 Ainda há uma visão de extensão como aplicação de conheci-
mento, e não como co-produção.

9.	 Falta integração entre linhas de pesquisa e linhas de extensão.
10.	 Eventos, editais e programas raramente são integrados.

Precisamos sair da ideia de que a extensão é uma etapa poste-
rior à pesquisa. Não é divulgação científica. Divulgação é uma parte da 
extensão, mas extensão é muito mais: é diálogo, é mediação, é co-pro-
dução de conhecimento.

Quando falamos de extensão com pesquisa, não se trata de um 
engenheiro ir à escola básica dar aula de matemática, nem de um quí-
mico acompanhar uma cirurgia. Trata-se de pensar, junto com a comu-
nidade, os problemas reais, como a contaminação por metais pesados 
nos manguezais do Espírito Santo. Quem vive ali? Que impactos sen-
tem? Como coletar dados de forma participativa? Como envolver a co-
munidade no processo de pesquisa?

É nesse ponto que a extensão penetra a pesquisa e muda sua 
episteme. Não é mais “pesquisa para aplicar depois”, mas pesquisa 
com extensão desde o início.

Podemos pensar em programas integrados: um observatório da ju-
ventude negra, com foco em violência e racismo institucional; hortas co-
munitárias e cozinhas solidárias para enfrentar a insegurança alimentar 
(33 milhões de brasileiros vivem em situação de insegurança alimentar 
grave!); centros de defesa e rodas de escuta para combater a violência de 
gênero; escuta ativa sobre os impactos da mineração no norte do estado.

Tudo isso exige pesquisa orientada pelo território, com a comuni-
dade como sujeito participante, e não apenas como objeto de estudo. 
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É a diferença entre ir à comunidade, coletar dados, publicar um artigo e 
ir embora; ou voltar, compartilhar, validar, formar, transformar.

A aula não acontece só na sala de aula. Aula é no mangue, na 
praia, na roda de conversa. O papel do docente é o de mediador de co-
nhecimento, e o método é o diálogo.

E aqui volto ao ponto central: a pós-graduação precisa formar 
pessoas para a indissociabilidade. Professor que pesquisa sozinho não 
está formando. Professor que faz extensão sozinho não está formando. 
Formar é relacional. Formar é horizontal. Formar é democrático.

Não podemos desprezar os alunos. Não podemos assediá-los. 
Não podemos achar que o título de doutor nos torna superiores. Aliás, 
ser doutor é uma responsabilidade social, não um título de nobreza. 
Doutorado não cura olho, nem pele, nem “quartos”, como dizia minha 
tia de Minas. Ser doutor é ter compromisso com a justiça, com a demo-
cracia, com a ciência.

E é por isso que a nova Política Nacional de Pós-Graduação 
(PNPG 2025-2029) é tão importante. Pela primeira vez, a extensão apa-
rece com centralidade: como práxis, não como aplicação; como pilar 
da inovação; como componente essencial da formação; como catali-
sador do impacto social.

A PNPG fala em integração curricular, desenvolvimento re-
gional, inovação social, engajamento democrático. Essas palavras 
não são minhas, são do documento oficial. E elas vão mudar a 
pós-graduação no Brasil.

Mas estamos atrasados? Sim, em relação à Constituição de 1988, 
que já previa isso. Mas estamos avançando.

Precisamos estabelecer redes vivas, fluidas, plurais, pluriuniver-
sitárias. Precisamos sair da ilusão de que a ciência está acima da so-
ciedade. Quando a “tia do Zap” ganha da ciência nas discussões sobre 
vacinas, perdemos todos.

O mundo é complexo. A inteligência artificial exige de nós 
uma inteligência social humana cada vez mais aguçada. A forma-
ção na pós-graduação, com extensão integrada, desenvolve compe-
tências críticas: liderança transformadora, gestão social, reflexivi-
dade, resiliência, adaptação.
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Para finalizar: acredito na universidade pública. Acredito na 
UFES. Acredito na pesquisa e na extensão feitas aqui. Acredito na so-
ciedade que me financiou - um homem negro que trabalhou na roça, 
colhendo café -  e que me deu a oportunidade de voar. Foi a universi-
dade pública que me deu asas. É por isso que defendo a universidade, 
a extensão, o direito de cada estudante de pós-graduação a uma for-
mação mais justa, mais complexa, mais responsável.

Muito obrigado.
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A ESTRATÉGIA DE EXTENSÃO NA PÓS-GRADUAÇÃO 
O caso da Universidade Federal do Espírito Santo

Ednilson Silva Felipe
Cleocir José Dalmaschio

Jorge Luiz dos Santos Junior
Cíntia Moreira da Costa

Fernanda Sobrinho Quiquita de Oliveira

CAPÍTULO 2

INTRODUÇÃO

A Universidade Federal do Espírito Santo 
(UFES), alinhada aos debates nacionais sobre 
o papel social da pós-graduação, tem estrutu-
rado um conjunto de iniciativas para fomen-
tar e consolidar a inserção das atividades de 
extensão no âmbito dos seus programas de 
mestrado e doutorado. Esta movimentação 
estratégica, coordenada pela Pró-Reitoria 
de Extensão (Proex) e com a parceria da Pró-
-Reitoria de Pesquisa e Pós-Graduação, além 
de apoiar o cumprimento do preceito de in-
dissociabilidade, também propicia a própria 
produção do conhecimento, aumentando 
seu impacto e sua conexão com as deman-
das da sociedade.

Este capítulo detalha os pilares dessa 
estratégia, iniciando pela fundamentação da 
relevância dessa integração, passando pela 
análise do cenário nacional e das lições apren-
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didas em diálogo com outras Instituições de Ensino Superior (IES), e 
culminando na apresentação das bases para a futura Política de Ex-
tensão da Pós-Graduação da UFES.

A RELEVÂNCIA DA EXTENSÃO NA PÓS-GRADUAÇÃO
CONECTANDO PESQUISA E SOCIEDADE

A pós-graduação stricto sensu tem sido historicamente identifi-
cada como o estágio mais avançado da formação acadêmica, respon-
sável pela produção de conhecimento científico e pela qualificação de 
pesquisadores e docentes de alto nível. No entanto, sua relevância 
social, isto é, sua capacidade de dialogar com as demandas reais da 
sociedade depende diretamente da forma como se articula com as ou-
tras dimensões da universidade: o ensino e, especialmente, a exten-
são. Aqui, já vale destacar que trabalhamos com a perspectiva de se 
fazer Ensino e Pesquisa com Extensão.

A integração da extensão aos programas de pós-graduação stric-
to sensu representa uma mudança qualitativa na forma como a uni-
versidade entende a produção de conhecimento. Tradicionalmente 
vista como o ápice da formação acadêmica, a pós-graduação por ve-
zes manteve-se distante das realidades sociais imediatas. No entanto, 
a complexidade dos desafios contemporâneos exige que a pesquisa 
de alto nível não apenas produza dados, mas que esteja apta a gerar 
soluções, tecnologias sociais e transformações efetivas.

A extensão, nesse contexto, deixa de ser uma atividade periféri-
ca de “devolução” para se tornar parte integrante do método científico. 
Ela possibilita que o problema de pesquisa emane das necessidades 
reais da população, e que a validação do conhecimento ocorra não 
apenas entre os pares, mas sim a partir de um diálogo profícuo com as 
comunidades, os serviços públicos e o setor produtivo.

Como defendem Silveira e Ferreira (2024), a extensão na pós-
-graduação é um caminho para o desenvolvimento da própria pes-
quisa científica no Brasil, qualificando a formação do pesquisador 
para além da dimensão técnico-científica e voltando-a para as neces-
sidades sociais. Quando um programa de pós-graduação em saúde, 
por exemplo, desenvolve sua pesquisa em colaboração direta com 



18

A ESTRATÉGIA DE EXTENSÃO NA PÓS-GRADUAÇÃO: o caso da UfesParte 1  

unidades básicas de saúde para otimizar o atendimento, ao mesmo 
tempo em que se está aplicando conhecimento, gera-se também no-
vos saberes com a comunidade.

Na UFES, a promoção do “I Simpósio Universitário Capixaba de 
Extensão na Pós-Graduação” foi um marco importante para fomentar 
este debate internamente, evidenciando a maturidade da instituição 
para avançar nesta agenda. A extensão qualifica a pós-graduação ao 
permitir que ela aumente seu impacto social, forme mestres e douto-
res mais conscientes de seu papel e fortaleça os laços da universidade 
com a realidade que a cerca.

LIÇÕES E EXPERIÊNCIAS NACIONAIS
O PROGRAMA PROEXT-PG E O DIÁLOGO ENTRE IES

No que concerne à inserção da Extensão na Pós-graduação, cabe 
destacar que a UFES não trilha este caminho isoladamente. A inserção 
da extensão na pós-graduação é um debate nacional, impulsionado 
por diferentes iniciativas e fomentado por órgãos como a CAPES e pelo 
Colégio de Pró-Reitores de Extensão (COEX, 2024).

No ano de 2025, as novas diretrizes da Coordenação de Aperfei-
çoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES) para o ciclo avaliativo 
quadrienal 2025-2028 posicionaram a Extensão Universitária de forma 
definitiva ao incorporá-la formalmente, juntamente com o impacto 
social, como uma dimensão decisiva e elemento-chave do desem-
penho dos programas de Pós-Graduação. Essa mudança representa 
uma alteração central na avaliação, que passa a dar ênfase no impac-
to da pós-graduação na sociedade e na internacionalização. As ati-
vidades de extensão universitária se enquadram diretamente nessa 
dimensão, sendo valorizadas como parte essencial da contribuição 
social dos programas. O impacto na sociedade, no qual a extensão 
possui um papel fundamental, é agora um quesito explícito e cen-
tral nos critérios, superando a exclusividade da produção acadêmica 
tradicional. Tal valorização da relevância social da pesquisa e da for-
mação de recursos humanos exige que os programas relatem deta-
lhadamente suas ações extensionistas e seus impactos por meio do 
módulo Coleta na Plataforma Sucupira.
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Uma das iniciativas centrais nesse panorama é o Programa de Ex-
tensão da Educação Superior na Pós-Graduação (PROEXT-PG), instituí-
do pela CAPES e pela Secretaria de Educação Superior (SESu) através 
do Edital Conjunto nº 3/2024. Trata-se de uma iniciativa estratégica para 
reforçar a função social da pós-graduação stricto sensu no Brasil. Seu 
objetivo geral é apoiar propostas de ações de extensão por meio da con-
cessão de auxílio à Projetos, bem como bolsas de Iniciação à Extensão 
e Pós-Doutorado, com vigência de até 24 meses. O programa busca ati-
vamente promover a integração indissociável entre ensino, extensão e 
pesquisa, interagindo com diversos segmentos da sociedade.

Na UFES, este programa, tem sido um indutor fundamental da 
estratégia de extensionalização da pesquisa e da pós-graduação. Os 
editais lançados no âmbito do PROEXT-PG na UFES permitiram finan-
ciar projetos de extensão vinculados a programas de pós-graduação, 
liderados por professores, servindo como projetos-piloto para testar 
modelos de integração.

O PROEXT-PG se insere em um movimento mais amplo no Bra-
sil, impulsionado por documentos como a Resolução CNE/CES nº 
07/2018, que reafirma a indissociabilidade entre ensino, pesquisa e ex-
tensão e organização a inserção curricular obrigatória nos cursos de 
graduação, e por entidades como o Fórum Nacional de Pró-Reitores de 
Extensão (FORPROEX) e o Colégio de Pró-Reitores de Extensão das Ins-
tituições Federais (COEX). O COEX, em sua carta à CAPES (2024), desta-
ca que a extensão “deve ser vista como um componente essencial da 
formação acadêmica, capaz de enriquecer a experiência do estudante, 
desenvolver habilidades de engajamento com a sociedade e ampliar o 
impacto da pesquisa”.

Para construir sua própria estratégia, a Equipe do PROEXT-PG 
UFES tem observado e dialogado com experiências de outras insti-
tuições de ensino superior (IES), especialmente durante o Seminá-
rio de Avaliação do PROEXT-PG realizado em Poços de Caldas (12 e 
13/02/2025). Esse encontro reuniu representantes de universidades 
como a UNESP, a UFMG, a UFF, a PUC-Rio, a UNISANTOS, entre outras, 
permitindo identificar boas práticas e desafios comuns na inserção da 
extensão na pós-graduação.
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A UNESP, por exemplo, adotou uma abordagem sistêmica ao 
buscar, por meio da Portaria Unesp nº 117/2022, um destaque efeti-
vo em suas teses e dissertações do impacto esperado na sociedade. 
Essa medida valoriza a extensão na pesquisa e na pós-graduação e a 
torna parte integrante da própria avaliação acadêmica. A UFF, por sua 
vez, exigiu que os programas contemplados pelo edital do PROEXT-PG 
criassem uma disciplina específica voltada à extensão. Já a UFMG ins-
tituiu o FORMEX, um auxílio financeiro complementar que apoia dis-
centes da pós-graduação em suas atividades extensionistas, cobrindo 
despesas de locomoção e alimentação, ou seja, um reconhecimento 
claro de que a extensão demanda recursos logísticos próprios.

Outras experiências chamam atenção pela forma como conectam 
pesquisa e extensão em torno de temas estratégicos. A Universidade de 
Taubaté organizou seus programas em torno do eixo “desenvolvimento 
regional”, buscando estrutura eixos relevantes que devem ser objeto de 
atenção dos Programas de Pós-graduação. Já a UNISANTOS articulou 
dois programas de pós em torno da inclusão de adultos com autismo 
no mercado de trabalho, partindo do diagnóstico feito em diálogo dire-
to com a comunidade-alvo. O CEFET-RJ estruturou suas ações em torno 
dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS), abordando desde 
segurança alimentar até inovação tecnológica e proteção ambiental. A 
estratégia de se ter como referência os Objetivos de Desenvolvimento 
Sustentável pode ser bastante exitoso no caminho em busca da amplia-
ção do impacto das pesquisas. Essas iniciativas demonstram que a ex-
tensão na pós-graduação pode ser tanto um espaço de formação quan-
to um canal efetivo de respostas a problemas concretos.

Entre as lições aprendidas e práticas observadas em outras IES, 
destacam-se:

a.	 Fomento e Bolsas: A necessidade de garantir não apenas o fi-
nanciamento de projetos, mas também bolsas específicas para 
estudantes de pós-graduação envolvidos em extensão, como no 
modelo FORMEX da UFMG, para viabilizar a dedicação e o des-
locamento dos estudantes.

b.	 Estruturação Curricular: O incentivo à criação de disciplinas de 
extensão nos programas de pós-graduação, como forma de es-
truturar e reconhecer a atividade na formação do estudante.



21

A ESTRATÉGIA DE EXTENSÃO NA PÓS-GRADUAÇÃO: o caso da UfesParte 1  

c.	 Interdisciplinaridade: A potência de estimular projetos que en-
volvam múltiplos programas de pós-graduação, formando redes 
temáticas, a exemplo da UNESP.

d.	 Avaliação de Impacto: O desafio de estabelecer critérios claros 
para mensurar os resultados e o impacto social dos projetos, 
uma preocupação compartilhada por instituições como UNIFEI 
e UNISA.

e.	 Popularização da Ciência: A criação de eixos específicos para di-
vulgação científica, como o “Giro Cultural” da UERJ, mostrando 
a extensão como ponte direta de comunicação com a sociedade.
Essa troca de experiências reforçou a percepção da Equipe de ges-

tores da UFES de que as ações de fomento (como os editais para profes-
sores) são importantes, mas precisam ser complementadas por ações 
estruturantes que integrem a extensão ao método da pesquisa. Isso le-
vou diretamente à concepção de uma nova modalidade de edital: o fi-
nanciamento de teses e dissertações que tenham a extensão como par-
te de sua metodologia, e não apenas como atividade paralela.

PRINCÍPIOS E DIRETRIZES PARA UMA POLÍTICA DE EXTENSÃO 
NA PÓS-GRADUAÇÃO DA UFES

As iniciativas isoladas, embora exitosas, demandam a consolida-
ção de um marco institucional. O acúmulo de experiências do PROEXT-
-PG, os debates ocorridos no Simpósio Capixaba e as lições do seminário 
nacional de avaliação convergiram para a elaboração dos fundamentos 
para a futura Política de Extensão da Pós-Graduação na UFES.

Esta política em construção deve se basear em princípios claros 
e diretrizes estratégicas que visem nortear a integração da extensão 
em todos os níveis da pós-graduação da universidade.
PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS:

•	 Indissociabilidade: Reconhecer a extensão como componente 
essencial e orgânico da formação na pós-graduação, integrada 
ao ensino e à pesquisa.

•	 Responsabilidade Social: Assumir o dever da universidade e de 
seus pesquisadores de engajar-se com as comunidades para a 
superação de desigualdades e o desenvolvimento regional.



22

A ESTRATÉGIA DE EXTENSÃO NA PÓS-GRADUAÇÃO: o caso da UfesParte 1  

•	 Inovação Social: Entender as ações de extensão como espaços de 
cocriação de conhecimento e tecnologias sociais para a solução 
de problemas reais.

•	 Democratização do Conhecimento: Garantir que o saber acadê-
mico ultrapasse os muros da universidade, sendo acessível e 
construído em diálogo com a sociedade.

DIRETRIZES ESTRATÉGICAS:
Com base nesses princípios, a estratégia da UFES deve se desdo-

brar nas seguintes diretrizes, que já orientam as novas ações da Proex:
•	 Inserção curricular da extensão e Flexibilização: Incentivar a cria-

ção de disciplinas, seminários e créditos de extensão nos currí-
culos da pós-graduação. O novo edital de fomento a teses e dis-
sertações é uma ação direta nesta linha, pois valida a extensão 
como percurso formativo e metodológico.

•	 Fomento e Financiamento Estratégico: Além de manter o fomen-
to a projetos de docentes (PROEXT-PG), direcionar recursos para 
a participação discente, por meio de bolsas de extensão para 
mestrandos e doutorandos, e financiar diretamente pesquisas 
(teses e dissertações) que adotem a metodologia de extensão.

•	 Valorização Docente e Discente: Promover o reconhecimento da 
extensão nas avaliações de progressão docente e nos processos 
seletivos e de avaliação dos programas de pós-graduação, valo-
rizando a produção técnica e social dela decorrente.

•	 Articulação com Políticas Públicas: Priorizar projetos que dialoguem 
com as demandas locais e se articulem com governos e organiza-
ções da sociedade civil, fortalecendo o impacto das pesquisas.

•	 Inovação e Impacto Social: Fomentar projetos que promovam 
a popularização da ciência, o combate ao negacionismo e o de-
senvolvimento sustentável, com indicadores claros de impacto.

•	 Comunicação e Divulgação: Criar canais institucionais para dar 
visibilidade às ações de extensão da pós-graduação, como as 
“bancas comunitárias” e o próprio Simpósio, valorizando sua 
contribuição acadêmica e social.

•	 Internacionalização: Promover a cooperação transnacional para 
enfrentar desafios complexos comuns em regiões fronteiriças e 
fortalecer a soberania e o desenvolvimento nacional.
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Por meio desses princípios e diretrizes a UFES pode avançar no seu 
dever de se engajar com as comunidades para a superação de desigual-
dades, fortalecendo o impacto social e a relevância de sua pós-graduação.

POR UMA POLÍTICA DE EXTENSÃO  NA PÓS-GRADUAÇÃO DA UFES

Em linha com essas experiências, mas atenta às especificidades 
do Espírito Santo, a UFES vem delineando uma política própria de ex-
tensão na pós-graduação. Essa política se estrutura em três eixos com-
plementares: (i) institucionalização, (ii) fomento e (iii) qualificação.

O primeiro eixo, de institucionalização, busca tornar a extensão 
visível e legítima nos projetos pedagógicos dos programas de pós-gra-
duação. Isso significa, por exemplo, incentivar a inclusão de atividades 
extensionistas como parte da carga horária formativa, permitindo sua 
contabilização como créditos curriculares. Também implica na elabo-
ração coletiva, entre Proex, PRPPG e os programas, de diretrizes que 
orientem a integração da extensão aos projetos de pesquisa. A inser-
ção curricular, longe de ser uma imposição burocrática, é uma forma 
de reconhecer o valor formativo da interação com a sociedade.

O segundo eixo, de fomento, é materializado pelo PROEXT-PG e 
por outras ações complementares. Além dos editais tradicionais volta-
dos a projetos coletivos, a UFES caminha para a elaboração de editais 
específicos para apoiar teses e dissertações que utilizem a extensão 
como método — ou seja, cujo desenho de pesquisa inclua, desde o iní-
cio, a participação ativa de comunidades, a escuta de saberes locais e 
a devolutiva dos resultados. Esse modelo, inspirado em experiências 
como as da PUC-Rio e da UNIFEI, aproxima-se da ideia de “pesquisa-
-ação” e “investigação participativa”, mencionadas nas Diretrizes Na-
cionais da Extensão (CNE/CES, 2018). Além disso, está em discussão a 
criação de um auxílio de extensão na pós-graduação, nos moldes do 
FORMEX da UFMG, para viabilizar a mobilidade e a permanência dos 
estudantes em ações junto à comunidade.

O terceiro eixo, de qualificação, envolve a criação de espaços 
formativos para docentes e discentes. A Proex/UFES avança para a 
implantação de oficinas regulares sobre metodologias extensionis-
tas, comunicação comunitária, ética na pesquisa com populações 
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vulneráveis e avaliação de impacto social. Também já avança na 
oferta, em parceria com os programas, de uma disciplina institucio-
nal de “Prática Extensionista na Pós-Graduação”, inspirada nas expe-
riências de outras universidades. 

Essa estratégia também dialoga com as recomendações do COEX 
(2024), que sugere, entre outros pontos, a criação de critérios de avalia-
ção específicos para ações extensionistas, com foco no impacto social e 
territorial, e a promoção de redes interinstitucionais e interdisciplinares. 
A UFES, ao assumir a extensão como parte constitutiva da pós-gradua-
ção, reforça seu compromisso com a produção de conhecimento que 
se nutre da realidade e a ela retorna. Como foi enfatizado no I Simpósio 
Universitário Capixaba de Extensão na Pós-Graduação, a universidade 
só será plenamente reconhecida pela sociedade quando seu conheci-
mento circular efetivamente para além dos muros acadêmicos.

Por fim, a política de extensão na pós-graduação da UFES não 
se limita a um conjunto de ações isoladas, mas busca criar um ecos-
sistema onde ensino, extensão e pesquisa se retroalimentam conti-
nuamente. Nesse modelo, a extensão deixa de ser apenas uma “ação 
de impacto” para se tornar um modo de fazer ciência, mais dialógico, 
mais ético e mais sensível às desigualdades. Ao formar pesquisadores 
que são, ao mesmo tempo, cientistas e agentes sociais, a UFES cum-
pre seu papel constitucional de instituição pública comprometida com 
o desenvolvimento humano, regional e nacional.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A incorporação efetiva da Extensão no escopo da Pós-Gradua-
ção (PPG) não é apenas uma diretriz institucional, mas sim um impera-
tivo estratégico que ressoa com as demandas contemporâneas de ava-
liação da educação superior. Essa medida se harmoniza diretamente 
com a nova matriz avaliativa da Coordenação de Aperfeiçoamento de 
Pessoal de Nível Superior (CAPES), que eleva a Relevância e o Impacto 
Econômico e Social a um patamar central na análise do desempenho 
dos Programas Stricto Sensu.

As ações extensionistas e as iniciativas de transferência de conhe-
cimento para a sociedade são, inequivocamente, os vetores essenciais 
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para que os PPGs consigam materializar e comprovar sua pertinência e 
relevância para além dos limites acadêmicos, o que se denomina 
impacto “extramuros”.

Considerando o diagnóstico histórico de que os PPGs demons-
tram uma lacuna crônica na prática de avaliação do impacto de seus 
produtos e resultados, o caminho que se desenha para o futuro exige 
a formalização e a integração dessa dimensão aos processos de plane-
jamento estratégico e autoavaliação.

Isso implica uma mudança cultural profunda: a perspectiva de 
impacto deve ser intrínseca à concepção dos projetos de dissertações 
e teses. Os programas de Pós-Graduação devem concentrar seus es-
forços em demonstrar a capacidade de gerar resultados concretos e 
tangíveis para a sociedade.

Ao assumir essa postura, a universidade promove uma reorien-
tação crucial, revertendo a histórica supervalorização da produção bi-
bliográfica (publicações indexadas) em detrimento de atividades que 
resultam em impacto social e técnico direto. Fortalece-se, assim, o 
compromisso indeclinável com a indissociabilidade entre ensino, pes-
quisa e extensão, cumprindo simultaneamente as exigências de exce-
lência acadêmica e sua missão de contribuir para o desenvolvimento 
sustentável e a soberania nacional.
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INTRODUÇÃO

Na perspectiva de uma educação inclu-
siva, todas as crianças e jovens têm direito ao 
acesso, à permanência e à qualidade na apren-
dizagem, em conformidade com os artigos 205, 
206 e 208, inciso III, da Constituição Federal de 
1988, com a  Lei de Diretrizes e Bases da Educa-
ção Nacional  (LDBEN)nº 9.394/96 e com a Po-
lítica Nacional de Educação Especial na Pers-
pectiva da Educação Inclusiva, de 2008 (Brasil, 
2008). Essa política trouxe importantes contri-
buições para o fortalecimento dos processos 
de inclusão dos estudantes do público da Edu-
cação Especial, compreendidos como aqueles 
com deficiências, transtornos globais do de-
senvolvimento e altas habilidades/superdota-
ção, nas escolas comuns (Brasil, 2008).

CAPÍTULO 3
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A inclusão de estudantes com deficiência nas escolas regulares 
tem impulsionado um movimento de reflexão sobre a qualidade da 
escolarização e a formação de todos os profissionais da educação. Em 
2011, o Decreto nº 7.611/2011 (Brasil, 2011), em seu artigo 5º, § 4º, asse-
gurou aos profissionais “[...] formação de gestores, educadores e de-
mais profissionais da escola para a educação na perspectiva da edu-
cação inclusiva, particularmente na aprendizagem, na participação e 
na criação de vínculos interpessoais” (Brasil, 2011). Concordamos com 
Buss (2025) que, respeitadas as funções e atribuições específicas de 
cada membro da equipe escolar, todos podem contribuir para o pro-
cesso de inclusão dos estudantes. A possibilidade de formação conti-
nuada para todos os servidores da escola evidencia a necessidade de 
repensar sua organização, que, muitas vezes, tem se limitado ao de-
sempenho de funções de forma isolada e solitária.

Desse modo, compreendemos que todos os profissionais da 
educação, sejam professores regentes de classe, professores de áreas 
específicas, os professores especialistas em Educação Especial (Edu-
cação Especial/Atendimento Educacional Especializado); superviso-
res escolares, pedagogos, coordenadores de áreas específicas, direto-
res, auxiliares de Educação Especial, auxiliares de creche, estagiários, 
bibliotecários, merendeiras, motoristas, secretários escolares, auxilia-
res de serviços gerais entre outros, precisam estar em constante apri-
moramento sobre a inclusão escolar.

Foi a partir desses pressupostos que nos motivamos, enquan-
to grupos de pesquisa vinculados ao Programa de Pós-Graduação 
em Educação (PPGE) e ao Programa de Pós-Graduação em Ensino na 
Educação Básica (PPGEEB) da Universidade Federal do Espírito San-
to, a desenvolver o projeto de extensão intitulado “Formação conti-
nuada coletiva na perspectiva da educação especial e inclusiva em 
municípios capixabas”.

Desse modo, submetemos uma proposta de extensão ao Edital 
01/2024 – PROEXT-PG/UFES/CAPES- Projeto 1132/2024. Destaca-se 
que se tratou de uma proposta multicampi, visto que o PPGE se lo-
caliza no Campus Vitória e o PPGEEB no Campus São Mateus. A pro-
posta aprovada vincula-se a um projeto de extensão coordenado por 
um dos grupos de pesquisa, desenvolvido na região central serrana 
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em escala ampliada. A execução desse projeto também contou com 
os auspícios da Fundação de Amparo à Pesquisa e Inovação do Espí-
rito Santo (FAPES), por meio do edital FAPES Nº 02/2024 – Universal 
de extensão, TO: 791/2024.

Considerando a diferente localização dos dois Programas de 
Pós-Graduação, optamos por trabalhar em dois grupos, de acordo com 
realidade de cada localização, sem desviar do eixo do projeto. O grupo 
de Goiabeiras atendeu a região central Serrana, envolvendo os muni-
cípios de Santa Leopoldina, Santa Maria de Jetibá, Santa Teresa, Ita-
guaçu e Itarana e o grupo de São Mateus desenvolveu as ações com os 
municípios de São Mateus, Conceição da Barra e Pedro Canário.

Diante dos desafios de planejamento e organização das ações 
de formação propostas, realizamos as reuniões de estudo e planeja-
mento por videoconferência para que pudéssemos ter momentos de 
estudo, organização, colaboração e partilha de informações. Além dis-
so, dada a extensão da proposta, o grupo deliberou que parte da for-
mação aconteceria de forma remota, por meio de lives no canal do 
youtube1. As lives ficaram a cargo da equipe de Goiabeiras, assim 
como a divulgação dos links para que houvesse o máximo de parti-
cipação de ambos os grupos. Ressalta-se que a formação presencial, 
aconteceu nos dois campi, embora com ações diferenciadas, os obje-
tivos a serem alcançados eram os mesmos. Nesse momento, objetiva-
mos evidenciar a experiência desenvolvida no campus de São Mateus, 
especificamente no desenvolvimento da ação de extensão presencial, 
com o objetivo de contribuir com a formação continuada dos profissio-
nais da Educação. Assim, esse texto está organizado em duas seções, 
a primeira apresenta reflexões sobre os fundamentos da “Formação 
Continuada Coletiva”, como proposta de contribuir com a organização 
das escolas de educação básica para o atendimento às necessidades 
dos estudantes público da Educação Especial, e na segunda seção o 
desenvolvimento propriamente dito da investigação e da extensão, se-
guido das considerações finais.

1. https://www.youtube.com/results?search_query=gepipea+
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NOTAS SOBRE A “FORMAÇÃO CONTINUADA COLETIVA” 
NA PERSPECTIVA DA EDUCAÇÃO INCLUSIVA 

Acreditamos que reconhecer a interdependência e a necessidade 
de colaboração entre os seres humanos para o desenvolvimento de prá-
ticas para a escolarização de todos é o que deveria impulsionar as rela-
ções de todas as pessoas nos espaços escolares. Sob tal compreensão, 
iniciamos nossas reflexões a partir da seguinte pergunta: Como a escola 
pode estabelecer práticas de colaboração no processo de escolarização 
dos estudantes público da Educação Especial na perspectiva da inclu-
são escolar, envolvendo todos os participantes do processo?

Partimos, então, do entendimento de que a inclusão escolar, 
deve ser um processo,

[...] que assume uma prática social e intelectual e norteia 
a formação dos alunos, professores, profissionais de edu-
cação e colaboradores, considerando que os conhecimen-
tos produzidos na formação podem ser compartilhados, 
resguardadas as funções de cada um, valorizando teias de 
ideias que se cruzam, formando saberes singulares (Buss e 
Mafezoni, 2025, p. 4).

Sendo assim, quando todos os envolvidos assumem a tarefa de 
colaborar no processo de ensino e aprendizagem dos estudantes pú-
blico da educação especial, as ações se movem colaborando para que 
os professores percebam a possibilidade de trabalho em parceria com 
os demais servidores que compõem o ambiente escolar no qual se in-
serem, “[...] ajustando suas práticas de acordo com a diversidade de 
aprendizes presentes em sala de aula, de modo a ofertar uma educa-
ção de qualidade para todos os alunos, onde todos possam ter garan-
tido o direito de aprender” (Buss e Mafezoni, 2025, p. 4).

Nos baseamos nas argumentações de Vigotski (2011), quando 
afirma que todas as crianças possuem condições de aprender, inde-
pendente da dificuldade ou deficiência, fica claro que é imprescindível 
que os profissionais da área da educação devem buscar e criar possi-
bilidades que favoreçam o desenvolvimento e o aprendizado dos estu-
dantes público da educação especial, enquanto devem considerar as 
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particularidades de cada um. Acreditamos assim, que a escola precisa 
ser um ambiente de aprendizagem para todos os envolvidos no sen-
tido de produzir relações sociais de qualidade, pois essas são a base 
para um processo de formação humana com vistas ao desenvolvimen-
to das potencialidades do aluno.

Vigotski (2022), em seus estudos acerca da “defectologia”2, abor-
da a importância dos caminhos alternativos e indiretos para o apren-
dizado como possibilidades de uma pedagogia diferente, que viabilize 
o acesso à educação pela pessoa com deficiência não oferecendo uma 
pedagogia menor, mas uma pedagogia que busque compreender as 
possibilidades de desenvolvimento dos sujeitos com deficiência.

O autor traz o conceito de supercompensação ou compensação 
sociopsicológica, como um fenômeno que ocorre nas vias do desen-
volvimento cultural da pessoa e através de suas relações sociais, esta 
desenvolve processos de aprendizado que buscam compensar as limi-
tações orgânicas da deficiência.

O ambiente escolar, sob a perspectiva Histórico-Cultural, consi-
dera os alunos enquanto sujeitos ativos no processo de ensino-apren-
dizagem, que se desenvolvem e contribuem para o desenvolvimento do 
outro por meio das interações vividas nas relações. Nesse contexto, de-
vemos destacar a dimensão cultural do desenvolvimento como possibi-
lidade de criação de caminhos alternativos e indiretos de aprendizagem.

Assim, a pesquisa considerou a importância de práticas e ações 
pedagógicas que pudessem atender às singularidades de aprendiza-
gem dos estudantes, entendendo-os como seres dotados de vivências 
sociais e históricas, e, portanto, como participantes e atuantes no pro-
cesso de ensino e aprendizagem. Ressalta-se a necessidade de um fa-
zer pedagógico que viabilize caminhos alternativos e vias indiretas de 
aprendizagem ao aluno público da Educação Especial.

Torna-se necessário considerarmos que o que determina o processo 
de formação do aluno são as suas relações histórico-culturais e não a sua 
limitação orgânica e/ou o seu diagnóstico. Daí a importância da formação 
continuada considerar o meio social e as singularidades de aprendizagem 
dos estudantes como forças motrizes de um ensino inclusivo de qualidade.

2. Termo utilizado pelo autor para se referir à aprendizagem e desenvolvimento de pessoas 
com deficiência.
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DESENHO DA PESQUISA E A AÇÃO DE EXTENSÃO 
DA FORMAÇÃO CONTINUADA COLETIVA 

Nesta seção relatamos parte da experiência vivenciada pelos 
grupos de pesquisa no desenvolvimento da ação de extensão reali-
zadas no norte do Estado, especificamente, dos movimentos consti-
tuintes da formação nos municípios de São Mateus, Pedro Canário e 
Conceição da Barra.

Inicialmente, nos meses de julho e agosto de 2024, o grupo en-
trou em contato com as Secretarias Municipais de Educação dos três 
municípios, convidando-as a participar da ação de extensão da For-
mação  Continuada Coletiva, o que foi prontamente aceito. A escolha 
dos municípios deveu-se ao fato de os pesquisadores vinculados ao 
Campus São Mateus (Centro Universitário do Norte do Espírito Santo 
– Ceunes) terem um contato mais próximo com a gestão educacional 
desses municípios e/ou estarem desenvolvendo outros projetos de 
extensão em andamento.

Após o primeiro contato, entre os meses de setembro e outubro 
(2024), cada município foi responsável por inscrever os profissionais 
da educação para participar dos encontros e da formação (Exemplo: 
02 supervisores escolares, 04 pedagogos, 04 coordenadores de áreas 
específicas, 04 diretores, 04 professores de Educação Especial, 06 pro-
fessores regentes do Ensino Fundamental, Anos Iniciais e Finais, 04 
professores regentes da Educação Infantil, 06 auxiliares de educação 
especial, 02 bibliotecários, 02 merendeiras, 02 motoristas, 02 secretá-
rios escolares, 02 auxiliares de serviços gerais). Entre os meses de no-
vembro e dezembro e 2024, foram realizados os primeiros encontros 
em cada um dos municípios. No primeiro encontro, foi apresentada a 
proposta da formação para os participantes da pesquisa, a saber:



34

A FORMAÇÃO CONTINUADA COLETIVA NA PERSPECTIVA DA EDUCAÇÃO ESPECIAL E INCLUSIVA...Parte 2  

QUADRO 1: MOVIMENTOS DA PESQUISA

O quadro 1 apresenta a organização dos encontros realizados 
com os professores dos municípios participantes da pesquisa. Con-
forme apresentado no quadro, o grupo de pesquisa se deslocou nos 
municípios em datas pré-definidas para a realização dos encontros. 

Movimentos 
da pesquisa

Objetivo da Proposta Participantes Tema

1º Encontro nos 
municípios. 

Realização de grupos 
focais com profes-
sores e profissionais 
da educação de três 
municípios do 
norte capixaba.

O grupo de pesquisa se 
deslocou para municí-
pios de Pedro Canário, 
São Mateus e Concei-
ção da Barra; Alunos da 
pós graduação.

Educação Especial 
x Educação Inclu-
siva Angústias, 
possibilidades 
desafios e no tra-
balho pedagógico 
junto aos alunos 
com TEA e DI.

2º Encontro nos 
municípios.

Encontro Geral no 
Ceunes com todos os 
participantes dos três 
municípios para fecha-
mento das análises do 
grupo focal.

Professores e demais 
profissionais da 
educação básica dos 
municípios de Pedro 
Canário, São Mateus 
e Conceição da Barra; 
Alunos da 
pós graduação.

“Ações e práticas 
inclusivas no 
contexto escolar”

3º Encontro nos 
municípios.

Oficinas de produção 
de materiais acessíveis 
discussão de e práticas 
pedagógicas possíveis. 

O grupo de pesquisa se 
deslocou para municí-
pios de Pedro Canário, 
São Mateus e Concei-
ção da Barra; Alunos da 
pós graduação.

Produção de 
materiais 
acessíveis

4º Encontro nos 
municípios.

Encontro Geral no 
Ceunes com apre-
sentação de pôsteres 
das práticas realiza-
das nas escolas dos 
municípios, junto aos 
alunos, público da 
Educação Especial 

Professores da educa-
ção básica e demais 
profissionais dos 
municípios de Pedro 
Canário, São Mateus 
e Conceição da Barra; 
Alunos da 
pós graduação.

PALESTRA: Educa-
ção Especial: Práti-
cas pedagógicas e 
recursos acessí-
veis;  Apresentação 
dos pôsteres  das  
práticas desenvol-
vidas nas escolas.
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Destacamos que o trabalho em grupo representou um grande desa-
fio, mas por outro lado, reverberou em muitas aprendizagens. Viven-
ciamos desde o planejamento da ação de extensão possibilidades de 
aplicação de diferentes saberes, assim como, teorias sobre nosso pró-
prio fazer docente, nos constituindo em [...] um sujeito do conheci-
mento, um ator que desenvolve e possui sempre teorias, conhecimen-
to e saberes de sua própria ação (Tardif, 2013, p. 235). 

OS ENCONTROS/FORMAÇÃO E A PRODUÇÃO DE RECURSOS 
DIDÁTICOS ACESSÍVEIS

Nesta seção contextualizamos brevemente informações sobre 
os três municípios participantes da pesquisa, e em seguida algumas 
reflexões sobre os momentos de formação com o grupo de participan-
tes, bem como apresentamos alguns recursos construídos nas ofici-
nas para exemplificar o processo realizado.

O município de Pedro Canário3, localizado no nordeste do Es-
pírito Santo, de acordo com dados do IDEB (2023), contava, em 2024, 
com 14 unidades escolares que atendem prioritariamente à Educação 
Infantil e aos anos iniciais do Ensino Fundamental. No que se refere 
à Educação Especial, 166 estudantes estão matriculados, correspon-
dendo a 5,5% do total, percentual relevante que destaca a necessidade 
de práticas pedagógicas inclusivas e de investimentos em formação 
continuada para os docentes. O quadro de profissionais também re-
flete esse cenário educacional: são 89 professores atuando exclusiva-
mente nos anos iniciais, sem registro de docentes para os anos finais 
do Ensino Fundamental ou para o Ensino Médio, reforçando o foco da 
rede municipal nas etapas iniciais da educação básica. Esse panora-
ma evidencia os desafios do município na promoção da inclusão, na 
qualificação dos processos de ensino e na garantia da continuidade da 
trajetória escolar dos alunos.

3. Em 1983, Pedro Canário foi emancipado de Conceição da Barra, tornando-se município. Sua econo-
mia atualmente se destaca pela agricultura — com produção de mamão, abóbora, pimenta-do- reino, 
mandioca e maracujá — além da pecuária de corte e leite. A logomarca oficial simboliza suas princi-
pais atividades econômicas e naturais, reforçando o slogan “Aqui Começa o Espírito Santo”. Disponí-
vel em: https://www.pedrocanario.es.gov.br/pagina/ler/14/historia. Acesso em: 25 mai.2025.
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Conceição da Barra4, no mesmo ano, contava contava com 33 es-
colas públicas, rurais e urbanas, que atendem todas as etapas da edu-
cação básica. A Educação Especial representava cerca de 4,44% do to-
tal de matrículas na rede pública de Conceição da Barra, uma parcela 
menor quando comparada às etapas tradicionais da educação básica, 
como os anos iniciais (30,51%) e finais (25,02%). Isso indica que, apesar 
de significativa, a matrícula em Educação Especial é menor em relação 
às demais etapas, reforçando a importância de manter e ampliar polí-
ticas inclusivas para atender a esse público.

Já o município de São Mateus5, em 2024 contava com 120 es-
colas de Educação Básica, distribuídas entre áreas urbanas e rurais, 
abrangendo instituições públicas e privadas. Quanto às matrículas, 
foram registradas 1.344 na Educação Especial. No total, somavam-se 
26.046 matrículas em todas as etapas da Educação Básica. Destas, 
a Educação Especial representava aproximadamente 5,16% do total, 
evidenciando a importância de garantir políticas públicas inclusivas, 
acessibilidade e apoio pedagógico adequado para promover uma edu-
cação de qualidade para todos os estudantes (IDEB, 2024).

Carregamos na bagagem, a concepção de formação de acordo com 
Jesus (2005), quando argumenta que precisamos pensar com o outro, de 
maneira reflexiva e crítica, levando em consideração que a construção 
desses saberes não deve se restringir aos professores, mas se expandir 
beneficiando todos os servidores da escola, do porteiro ao diretor, pois 
todos estão implicados no processo de ensino e aprendizagem.

Nesse contexto, no mês de março de 2025, realizamos uma mesa 
redonda sobre a temática “Ações e Práticas inclusivas no contexto es-
colar”, com todos os participantes dos municípios envolvidos, totali-
zando uma média de 110 participantes. 

4. Conceição da Barra, um dos municípios mais antigos do Espírito Santo, foi fundado em 1554 e 
se desenvolveu a partir de um porto estratégico utilizado por navios vindos da Bahia e Pernam-
buco. Com população estimada em cerca de 27 mil habitantes, seu território atual é de aproxima-
damente 1.184,94 km². Disponível em: https://conceicaodabarra.es.gov.br/quem-somos. Acesso 
em: 12 jun.2025
5. A característica principal da economia de São Mateus é a sua diversificação. A agricultura, 
pecuária e fruticultura são atividades fortíssimas no Município. https://saomateus.es.gov.br/se-
cretaria/educacao
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FIGURA 1.  MESA REDONDA SOBRE A TEMÁTICA: 
“AÇÕES E PRÁTICAS INCLUSIVAS NO CONTEXTO ESCOLAR”

Fonte: Acervo dos Autores (2025).

Compreendemos, a partir de Jesus (2008), que o pesquisador 
coletivo constitui um grupo restrito, ou mais amplo, de indivíduos en-
volvidos com as reflexões e a compreensão das práticas e situações 
do cotidiano e das relações do próprio grupo; num movimento refle-
xivo-crítico, esse pesquisador coletivo experimenta situações que pro-
vocam “[...] atitude de aceitação e acolhimento dos nossos saberes 
profissionais, mas também dos possíveis e impossíveis do outro [...]” 
(Jesus, 2008, p. 148).

Nesse movimento de se constituir professor/pesquisador, em di-
álogo com o grupo, nos meses seguintes, realizamos oficinas de pro-
dução de materiais com os três municípios participantes. Nessa etapa, 
tivemos a colaboração dos alunos de mestrado que se organizaram no 
planejamento e produção de materiais com os grupos. 

A Figura 2 mostra uma mesa com diversos materiais de artesa-
nato espalhados, como cartolinas coloridas, tesoura, cola, régua, tam-
pinhas de garrafa PET, palitos de picolé, canetas coloridas e pedaços 
de papéis recortados. Algumas pessoas manipulam esses materiais 
para construir recursos didáticos acessíveis. No centro da imagem, 
destacam-se cartelas feitas com cartolina verde, bordas vermelhas e 
divisórias, contendo números como “1 UM” e “2”, com tampinhas fixa-
das, representando quantidades. Esse recurso didático acessível tem 
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FIGURA 2.  CONSTRUÇÃO DOS RECURSOS PELOS PARTICIPANTES

Fonte: Acervo dos Autores (2025).

como objetivo associar a grafia dos números às quantidades corres-
pondentes, promovendo o aprendizado multissensorial por meio do 
estímulo visual, tátil e motor. 

A construção do material começa com o recorte de bases retangu-
lares de cartolina, que são coladas sobre papel mais firme. Em seguida, 
utilizam-se tiras vermelhas para fazer divisórias e destacar as seções 
de número e quantidade. Na parte superior, escreve-se o número em 
formato numérico e por extenso. Na parte inferior, colam-se tampinhas 
de garrafa PET, representando visualmente a quantidade indicada. Esse 
material pode ser plastificado para maior durabilidade e adaptado com 
braille ou texturas, favorecendo a inclusão de crianças com deficiência 
visual ou outras necessidades educacionais específicas. O recurso é in-
dicado para o ensino de matemática na educação infantil e no ensino 
fundamental, especialmente em turmas inclusivas, permitindo que os 
alunos associem número e quantidade de forma concreta e lúdica.

Na figura 3, temos a realização de uma oficina prática e colabora-
tiva em que os participantes construíram o recurso didático “Mãos que 
Contam: Aprendendo com o Toque”, voltado ao ensino da matemática 
básica de forma acessível. A atividade iniciou-se com a organização 
dos materiais, como moldes de mãos em EVA, velcro, números plasti-
ficados, papel cartão e cola, distribuídos sobre as mesas. Em seguida, 
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recortaram-se mãos em EVA bege, nas quais foram fixados quadrados 
de velcro na palma e, em alguns modelos, também nas pontas dos de-
dos, representando a contagem manual. As mãos foram coladas sobre 
bases firmes, compondo painéis interativos. Neles, foram fixadas fai-
xas de velcro para encaixe de números móveis e símbolos matemáti-
cos como +, − e =, também plastificados e com velcro no verso.

Todo o material foi cuidadosamente montado e testado pelos 
participantes, que simularam operações matemáticas básicas uti-
lizando o recurso, promovendo assim a construção coletiva de uma 
ferramenta pedagógica inclusiva, com foco no desenvolvimento de 
atividades para alunos com deficiência intelectual ou deficiência visu-
al leve, que se beneficiam de estímulos visuais, táteis e concretos na 
aprendizagem da matemática.

A oficina de origami também foi destaque no que tange à pro-
dução de recursos acessíveis. Com os objetivos de trabalhar o desen-
volvimento da coordenação motora fina; o raciocínio lógico; a criati-
vidade; concentração; controle da ansiedade e aprimoramento das 
habilidades cognitivas, a oficina teve uma boa aceitação do grupo que 
participou da ação extensionista.

Na figura 4, tem-se um dos grupos participando da oficina de 
Origami. Foram momentos de reflexão em que os participantes foram 
instigados a pensar em estratégias de ensino que contribua com a 
educação especial na perspectiva da educação inclusiva, tornando as 
práticas pedagógicas mais acessíveis.

Na sequência apresentamos os três grupos dos diferentes muni-
cípios que participaram da ação de extensão:

FIGURA 3.   CONSTRUÇÃO DO RECURSO DIDÁTICO ACESSÍVEL

Fonte: Acervo dos Autores (2025).
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FIGURA 4.   OFICINA DE ORIGAMI

Fonte: Acervo dos Autores (2025).

FIGURA 5.  GRUPO DO MUNICÍPIO DE PEDRO CANÁRIO
FIGURA 6.  GRUPO DO MUNICÍPIO DE CONCEIÇÃO DA BARRA
FIGURA 7.  GRUPO DO MUNICÍPIO DE CONCEIÇÃO DA BARRA

Fonte: Acervo dos Autores (2025).
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A partir das oficinas realizadas, os participantes de cada municí-
pio se organizaram em subgrupos e produziram práticas pedagógicas 
com vistas a inclusão e acessibilidade dos alunos com TEA e DI nas 
escolas em que atuam. Ao final, foi realizado um Seminário Integrador 
com todos os municípios a partir das experiências produzidas. A apre-
sentação das práticas produzidas se deu em forma de pôster.

FIGURA 8.  SEMINÁRIO INTEGRADOR APRESENTAÇÃO DE PÔSTERES

Fonte: Acervo dos Autores (2025).

As oficinas e as práticas realizadas pelos participantes e o Semi-
nário Integrador provocaram reflexões sobre concepções e práticas de 
educação especial nas escolas comuns. As questões explicitadas pelos 
grupos reafirmaram a importância de estudos sobre a modalidade de 
Educação Especial, no que tange à gestão e às práticas pedagógicas. 

A extensão contribuiu para a reflexão dos participantes de que 
as práticas pedagógicas precisam ser ressignificadas, e utilizadas 
como caminhos indiretos no processo de ensino e aprendizagem e 
que aprender é uma necessidade extensiva aos estudantes público da 
Educação Especial.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Destacamos a relevância da execução do projeto de extensão pela 
sua contribuição direta à formação continuada de professores e demais 
profissionais das redes públicas de educação da região norte do Espírito 
Santo. As ações desenvolvidas articularam ensino, pesquisa e extensão, 
fortalecendo a produção de conhecimentos na área da Educação Especial 
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e na perspectiva da educação inclusiva, com impacto concreto na qua-
lificação de estudantes da graduação e da pós- graduação (mestrado e 
doutorado).O projeto fomentou a produção de recursos acessíveis que 
articulam teoria e prática, favorecendo o desenvolvimento de saberes-
-fazeres docentes e estreitando os vínculos entre escola e universidade. 
Por meio dos encontros formativos, consolidou- se um espaço de diálo-
go e troca de experiências que valorizou os saberes da prática, ampliou 
as oportunidades educacionais e estimulou a reflexão crítica sobre a 
inclusão escolar dos estudantes público da educação especial, especifi-
camente aqueles com deficiência intelectual e TEA.

A participação conjunta de professores universitários, estudantes 
da pós- graduação e profissionais da Educação Básica, possibilitou a 
construção coletiva de conhecimentos e o fortalecimento de uma rede 
de colaboração interinstitucional. Essa interação dialógica contribuiu 
tanto para a qualificação das práticas pedagógicas quanto para o aden-
samento teórico-metodológico das ações extensionistas, reafirmando a 
importância da universidade na formulação e no acompanhamento de 
políticas públicas voltadas ao desenvolvimento regional.
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ENCONTROS FORMATIVOS
Quando a extensão universitária é (entre)tecida por 
saberes e experiências docentes e discentes 

Margarete Sacht Góes
Virgínia Miranda Pereira

Julliana de Oliveira Amorim Gomes 
Lucas de Sousa Brito 

CAPÍTULO 4

TECENDO SABERES: ENTRE A 
UNIVERSIDADE E A COMUNIDADE

A indissociabilidade entre ensino, pes-
quisa e extensão é um dos pilares fundamen-
tais das universidades públicas brasileiras, ex-
pressando seu compromisso com a formação 
crítica, ética e transformadora de futuros pro-
fissionais. Mais do que uma diretriz normati-
va, esse princípio mobiliza ações que articu-
lam a produção de conhecimento, a formação 
e a atuação dialógica e dialética com as comu-
nidades interna e externa à universidade, es-
pecialmente no que se refere à formação de 
educadoras/es comprometidas/os com as re-
alidades sociais, políticas, artísticas e cultu-
rais do nosso país. 

Neste cenário, a extensão universitária 
ganha centralidade ao instaurar espaços de 
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escuta, troca e aprendizagens mútuas. Além de enriquecer o ensino e 
fortalecer os vínculos com a pesquisa, ela fomenta um diálogo vivo e 
potente entre a universidade e os territórios nos quais está inserida. 
Esse diálogo, como apontam Sguissardi e Silva Júnior (2009), constitui 
uma condição fundamental para que as instituições públicas de en-
sino superior cumpram sua função social e respondam, com ética e 
compromisso, ao investimento público que as sustenta. 

Mas o que acontece quando um projeto de extensão (inter)
conecta um grupo de pesquisa, a pós-graduação e um programa de 
educação tutorial? Que provocAções emergem dos agenciamentos 
constituídos por mediações afetivas e por um olhar ampliado sobre a 
extensão universitária? Que aproximações são possíveis estabelecer 
com a comunidade interna e externa? Como essas articulações rever-
beram na formação docente das/os integrantes e no diálogo com as 
crianças, quando suas infâncias estão no centro das nossas intenções? 

É nesse terreno de encontros, afetos e saberes que se inscreve 
este texto, centrado no projeto de extensão “A constituição da docên-
cia e a (inter)conexão de saberes com crianças da Educação Infantil 
da/na contemporaneidade”, cujo objetivo é explicitar as reverberações 
das ações extensionistas nos processos formativos acadêmicos, pro-
fissionais e pessoais de suas/seus integrantes. 

A iniciativa articula o Programa de Educação Tutorial – PET Edu-
cação (composto por estudantes dos cursos de Educação Física, Artes 
Visuais e Pedagogia), estudantes do Programa de Pós-Graduação Pro-
fissional em Educação (PPGPE) e o Grupo de Estudos e Pesquisas em 
Arte na Educação Infantil (GEPAEI), formado por docentes da Educa-
ção Básica, estudantes de Graduação e Pós-Graduação. 

Desse modo, organizamos este artigo em quatro partes. Além 
desta introdução, iniciamos com uma descrição do projeto, conside-
rando que, em 2022, a coordenadora — já líder do GEPAEI — passou a 
atuar também no PPGPE e no PET Educação. Na sequência, apresen-
tamos os caminhos metodológicos do estudo, ancorados na aborda-
gem biográfico- narrativa. Em seguida, damos lugar às narrativas auto-
biográficas1, nas quais os sujeitos envolvidos escrevem de si e sobre si, 

1.  Nesse sentido, nas narrativas idiossincráticas utilizaremos a primeira pessoa para tecer o texto.
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compartilhando sentidos, deslocamentos e aprendizagens produzidas na 
extensão. Por fim, propomos considerações que não encerram, mas 
reinscrevem a experiência vivida em novos horizontes de formação, 
pensamento e ação. 

PROVOCA(AÇÕES) EXTENSIONISTAS: AGENCIANDO GRUPOS 

Fazer extensão é, para mim, professora da Universidade Federal do 
Espírito Santo (UFES), uma forma de retribuir à comunidade os anos 
que vivi como estudante de graduação e pós-graduação nessa insti-
tuição. Desde o início da minha trajetória docente, busquei articular 
amorosamente e afetivamente o ensino, a pesquisa e extensão. Nesse 
sentido, além do ensino (formação inicial), iniciei, em 2018, atividades 
extensionistas, promovendo cursos de formação continuada para pro-
fessoras/es em parceria com a Secretaria Municipal de Educação de 
Vitória (SEME), outras redes de ensino e espaços não formais de Edu-
cação, como museus e galerias. 

Seguidamente, organizei o grupo de pesquisa GEPAEI, no qual 
partilhávamos ideias para pensar o ensino da Arte para as crianças 
pequenas e a formação inicial e continuada, buscando dialogar com 
outros campos do conhecimento de modo a nos aproximar da comu-
nidade externa à UFES. Nesse movimento, nasceu o I Colóquio do GE-
PAEI, primeiro evento extensionista de cunho formativo, cuja temática 
(“Arte – Corpo – Mundo – O ensino da Arte Contemporânea com crian-
ças pequenas e suas (inter)conexões”) tinha como objetivo ampliar as 
discussões sobre o ensino da arte contemporânea e suas (inter)cone-
xões com as crianças e a docência. O evento reuniu mais de 1446 pro-
fessoras/es inscritas/os e ultrapassou 2000 visualizações no YouTube2, 
haja vista que o evento foi na modalidade/formato on-line, em decor-
rência da pandemia de Covid-19. 

Em 2022, com ações já consolidadas pelo GEPAEI, assumi a 
tutoria do PET Educação, momento em que iniciamos as primeiras ati-
vidades extensionistas de modo colaborativo e integrado, como a “Ofi-
cina Ateliê Arte em Família”, no Parque da Pedra da Cebola (Imagem 1). 
Nessa primeira ação conjunta, ainda não contávamos com a presença 

2. Disponível em: https://www.youtube.com/@gepaei-ufes9502/stream. Acesso em: 10 jun. 2025.
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da pós-graduação, pois, embora já atuasse como professora do PPGPE, 
ainda não estava orientando nenhum/a estudante. 

Essas atividades promoveram uma rica e potente integração en-
tre crianças, estudantes, professoras/es, pedagogas/os e familiares3, 
configurando um espaço formativo permeado por relações responsi-
vas, dialógicas e horizontalizadas. A coparticipação de diferentes su-
jeitos envolvidos reverberou na construção coletiva de saberes, reafir-
mando nosso compromisso ético, estético e político com a formação 
integral das crianças e com o desenvolvimento formativo das/os en-
volvidas/os no projeto. 

A articulação entre diferentes campos do saber e a promoção 
de ações educativas interdisciplinares justificam a presença ativa das/
os estudantes do PET Educação e das/os integrantes do GEPAEI, que 
puderam vivenciar experiências formativas reais e colaborativas, am-
pliando seus repertórios pedagógicos, estéticos e artístico-culturais. 
Essas ações práticas e críticas reafirmam a importância de estabele-
cermos espaços formativos que rompam com a lógica fragmentada do 
conhecimento e acolhem a complexidade das relações entre ensino, 
pesquisa e extensão. 

Ainda em 2022, realizamos o II Colóquio do GEPAEI: “Arte – Ima-
gens – Narrativas: Experiências e afetos do/no ensino da Arte Contem-
porânea na(s) infância(s)”, dando continuidade à proposta formativa 
na edição anterior. Diante do expressivo engajamento no I Colóquio, 
optamos por manter o formato on-line, ampliando o alcance do even-
to e garantindo maior acessibilidade à/aos participantes. Nessa se-
gunda edição, mais de 800 docentes realizaram sua inscrição. Sur-
preendeu-nos a capilaridade do evento, que alcançou mais de 2000 
visualizações no canal do Youtube do GEPAEI, evidenciando a relevân-
cia do tema, a credibilidade conquistada pelo grupo, bem como uma 
demanda reprimida por formação continuada em Arte para docentes 
da Educação Infantil e séries iniciais. 

Em 2023, fortalecemos a articulação do projeto de extensão ao 
incluir minhas/meus orientandas/os do PPGPE e estudantes de outros 
programas de pós-graduação, o que adensou o debate teórico e enri-

3. Tivemos, nessa ação de extensão, mais de 50 famílias participando da “Oficina Ateliê Arte 
em Família”



48

ENCONTROS FORMATIVOS: QUANDO A EXTENSÃO UNIVERSITÁRIA É (ENTRE)TECIDA POR SABERES...Parte 2  

queceu o planejamento e execução de nossas ações extensionistas, 
pois as vivências e experiências do grupo se imbricavam e traziam luz à 
práxis universitária. Assim, promovemos o III Colóquio do GEPAEI, ago-
ra com a temática: “Arte – Infância(s) – Docência(s): Entre vivências e 
experiências de crianças e docentes do/no mundo”. Esse evento, de ca-
ráter híbrido, evidenciou nosso compromisso e nossa responsabilidade 
na organização e na realização de ações extensionistas sérias e efetivas.

Fonte:  acervo da coordenadora do projeto de extensão.

FIGURA 1. OFICINA ATELIÊ ARTE EM FAMÍLIA
FAMÍLIA PARQUE DA PEDRA DA CEBOLA (2022)

FIGURA 2. OFICINA ATELIÊ ARTE EM FAMÍLIA
FAMÍLIA PARQUE DA PEDRA DA CEBOLA (2024)

A articulação híbrida entre os grupos GEPAEI, PET EDU e PPGPE 
nos fortaleceu e nos consolidou como um coletivo extensionista singu-
lar. Essa união fortaleceu nossa capacidade de ampliar e diversificar as 
ações extensionistas, culminando, em 2024, na realização conjunta da 
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2ª edição da “Oficina Arte em Família” no Parque da Pedra da Cebola, 
evento que acolheu mais de 100 crianças (Imagem 2). 

Assim, o projeto de extensão se sustenta por meio da contribui-
ção das/os estudantes do PET Educação (Pedagogia, Artes Visuais e 
Educação Física), em diálogo com o GEPAEI e o PPGPE. Essa articu-
lação engendra um trabalho colaborativo, que reverbera em provocA-
ÇÕES extensionistas capazes de fortalecer a formação de professoras/
es e estudantes, além de ampliar experiências significativas para as 
crianças e suas infâncias.

COMPARTILHANDO MEMÓRIAS, HISTÓRIAS, PERCEPÇÕES
E SABERES EXTENSIONISTAS 

Este estudo adota uma abordagem qualitativa e o enfoque biográ-
fico-narrativo (Delory- Momberger, 2012). Alinhadas às proposições de Ki-
lomba (2021, p. 58), entendemos a urgência de “[...] uma epistemologia 
que inclua o pessoal e o subjetivo como parte do discurso acadêmico”, 
pois não existem discursos neutros: “[...] a teoria está sempre posiciona-
da em algum lugar e é sempre escrita por alguém”. Assim, nossas experi-
ências subjetivas são fontes legítimas e fecundas de conhecimento. 

A escolha por essa perspectiva não é casual. Ao valorizar a di-
mensão subjetiva e situada da experiência, o enfoque biográfico-nar-
rativo nos permite deslocar o olhar do acontecimento para os modos 
de narrá-lo, interpretá-lo e reinscrevê-lo nos processos formativos que 
nos atravessam. Os sujeitos colaboradores deste estudo são as/os au-
toras/res, cujas experiências no projeto serve como foco. Os principais 
instrumentos de produção de dados incluem fotografias, cadernos de 
anotações, slides elaborados nas atividades, vídeos de dinâmicas e 
apresentações, além de nossas memórias, compreendidas como dis-
positivos potentes de construção e reconstrução narrativa. 

Esses materiais constituíram a base para a elaboração de me-
moriais autobiográficos sobre o vivido; fragmentos que, ao ganharem 
forma escrita, se tornaram matéria de pensamento e de criação. Escre-
ver sobre si não é tarefa fácil, especialmente quando se trata de refletir 
sobre os sentidos do próprio processo formativo e da atuação profis-
sional, porém, é justamente nesse gesto de narrar que a experiência 
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se reconfigura, revelando-se como possibilidade de compreender o vi-
vido de modo mais crítico e profundo.

Ao revisitar essas experiências, buscamos reconhecer as transfor-
mações vividas tanto no plano pessoal quanto no profissional, mobili-
zando uma análise crítica desse percurso. Nesse sentido, apresentamos, 
a seguir, reflexões sobre como o projeto “A constituição da docência e a 
(inter)conexão de saberes com crianças da Educação Infantil da/na con-
temporaneidade” ampliou o processo formativo acadêmico, profissio-
nal e pessoal das/dos participantes, por meio de suas vozes.

Travessias Inacabadas:
escritas de formação em extensão 

Veja: o mais importante e bonito, do mundo, é isto: que as 
pessoas não estão sempre iguais, ainda não foram termina-
das – mas que elas vão sempre mudando. Afinam ou desafi-
nam. Verdade maior. É o que a vida me ensinou. Isso que me 
alegra, montão. (Guimarães Rosa, Grande Sertão: Veredas). 

Ao escolhermos os escritos de Guimarães Rosa como fio con-
dutor da tessitura desta narrativa formativa, não o fizemos apenas 
pela densidade poética que os atravessa, mas pela força ética que 
carregam. A noção de inacabamento, de constante deslocamento e 
de abertura ao “vir-a-ser” nos interpela profundamente. Paulo Freire 
(2000) já nos advertia que somos seres incompletos e em construção 
permanente, movidos pela potência de nos refazermos, recriarmos e 
reinventarmos no mundo e com os outros. 

É nessa condição de permanente inacabamento que se inscreve 
minha experiência no projeto de extensão “A constituição da docência 
e a (inter)conexão de saberes com crianças da Educação Infantil da/na 
contemporaneidade”, liderado e coordenado pela Profa. Dra. Margare-
te Sacht Góes, desenvolvido em articulação com o GEPAEI, o PET Edu-
cação e a Pós-Graduação. Sou professora da Educação Básica há mais 
de 20 anos, atuando especialmente, na Educação Infantil e nos anos 
iniciais do Ensino Fundamental. Como doutoranda do Programa de 
Pós-Graduação em Educação Física, o convite para integrar o GEPAEI 
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e, posteriormente, participar das ações do projeto de extensão, tem se 
configurado como uma travessia marcada por desafios, mas, sobretudo, 
por potentes deslocamentos formativos e transformações subjetivas. 

Desde os primeiros encontros, percebi que o projeto se susten-
tava em um território de formação compartilhada, forjado na escuta, 
no afeto e na colaboração, em que a mediação atenta da professora-
-coordenadora nos convocava a uma experiência genuinamente dialó-
gica. Foi esse o primeiro ponto de inflexão: a quebra das imagens pré-
vias que eu trazia sobre o que seria “fazer extensão” na universidade. 
Imaginava tratar-se de uma atividade burocrática voltada ao cumpri-
mento de exigências institucionais, mas logo compreendi que era algo 
muito mais profundo. 

As propostas ali desenhadas não se reduziam a uma sequência 
de conteúdos a serem dominados, tampouco a um roteiro metodoló-
gico previamente definido a ser aplicado nas ações extensionistas. O 
que se abria diante de nós era um campo de invenção e de reflexão 
engajada sobre a docência, as infâncias e a universidade. A cada en-
contro, roda de conversa e planejamento coletivo, constituíamos um 
território formativo tecido pela escuta sensível e pela presença das 
crianças, famílias, professoras/es e pedagogas/os, pautado pela cons-
trução coletiva de saberes-fazeres. 

Como professora-pesquisadora que transita pelos campos da 
Educação, da Educação Física e da formação docente, reconheço a ur-
gência de construirmos outros modos de conceber a docência, para 
além dos discursos hegemônicos que, especialmente no contexto das 
políticas públicas contemporâneas, operam sob a lógica de reformas 
gerencialistas e da performatividade neoliberal (Ball, 2005). 

Na contramão de processos formativos aligeirados e capturados 
por lógicas tecnicistas, as experiências vividas no projeto de extensão 
vêm abrindo espaço para a sensibilidade, a pluralidade e a contradi-
ção como dimensões fundantes da formação docente. Cumpre desta-
car que a natureza das ações desenvolvidas no projeto se sustenta em 
uma perspectiva eticamente estética, artística e cultural, permitindo-
-nos pensar a docência e a escola infantil como territórios de experi-
mentação e reinvenção. 
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Espaços onde a criação não apenas é possível, mas necessária; 
onde os rascunhos do cotidiano ganham potência como linguagem e os 
inacabamentos da prática tornam-se matéria- prima para a intervenção 
pedagógica. Uma postura ética que acolhe os esboços e os tropeços da 
docência, reconhecendo neles o chão fértil sobre o qual emergem ou-
tros modos de fazer, pensar e existir com as crianças. 

Por isso, enaltecemos e reconhecemos a potência das ações de-
senvolvidas no projeto de extensão, pois elas afirmam a docência como 
uma prática complexa e situada, atravessada por múltiplas vozes, olha-
res, sujeitos, linguagens e temporalidades. Uma prática que resiste ao 
tecnicismo e à normatividade. Aqui, a formação se constitui como pro-
cesso dialógico e problematizador, voltado à criação de sentidos, ao 
sensível, à valorização da dimensão estética e cultural do sujeito, ra-
dicada naquilo que Freire (2014) chama de “boniteza da vida humana”. 
Um projeto que promove sentido aos sujeitos e que, no exercício con-
tínuo da práxis, tensiona os contornos da formação docente para além 
dos modelos tradicionais. Nesse contexto, a extensão universitária se 
configura como um território fértil, onde podemos experimentar outras 
formas de viver, ensinar, aprender e de nos constituir docente. Ou seja, 
formas enraizadas na escuta atenta e sensível, na criação partilhada e 
na “desobediência” pedagógica. É nesse movimento que cultivamos o 
compromisso ético-estético com a transformação social, caminhando 
em direção ao que ainda não se é, mas que pode vir a ser.

Falamos aqui de um gesto formativo que, para além de sua di-
mensão prática, se revela como um gesto epistemológico. Uma manei-
ra de pensar e de fazer que desloca certezas e convoca o inusitado. Um 
gesto que amplia as formas de perguntar, de traduzir e de trabalhar com 
as crianças, a partir de um exercício docente vivo, de escuta sensível e 
de criação situada de conhecimento. É nesse processo que se inscreve 
a busca por um inédito viável4, convocando-nos a um posicionamento 
ético-político inegociável diante do mundo e da docência. 

4. Inédito viável é uma das categorias centrais do pensamento de Paulo Freire. Refere-se à pos-
sibilidade histórica de transformação da realidade a partir da práxis crítica e da ação coletiva. 
Para Freire (2014), o inédito viável não é um sonho abstrato, mas a construção concreta de algo 
novo. Uma utopia mobilizadora, que emerge do confronto com as contradições do presente e da 
esperança engajada de superá-las por meio da educação e da ação transformadora.
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Isso porque compreendemos, em diálogo com Freire (2000), que 
ler criticamente as coisas do mundo é um ato simultaneamente “político-
-pedagógico” e “pedagógico-político”, pois não há neutralidade quando 
se trata da formação humana. Essa compreensão sustenta as ações que 
experienciamos ao longo destes três anos em que estamos inseridas no 
projeto de extensão. Ações que promovem encontros vivos entre uni-
versidade e a escola pública, que tensionam fronteiras entre saberes e 
temporalidades, e provocam deslocamentos na maneira como compre-
endemos a docência, as infâncias e a própria formação. 

Como um modo de vida em travessia contínua, essa constituição da 
docência, tecida em diálogo com a (inter)conexão de saberes com crian-
ças da Educação Infantil da/na contemporaneidade, encontra na extensão 
universitária um campo de criação e de reinvenção. Uma docência que se 
orienta pela potência dos instantes: transformar o tempo comum em obra, 
fazer da vida e da prática pedagógica uma arte em permanente processo. 

Por isso, reafirmamos com Macedo (2019, p. 43) a urgência de 
“[...] perturbar os consensos políticos” e, com Ball (2005, p. 559), a ne-
cessidade de “[...] interromper a autoevidência dos discursos domi-
nantes”, que têm orientado a formação docente sob lógicas de pasteu-
rização e de eficiência. Entendemos que resistir a esses discursos não 
é apenas uma tomada de posição política, mas uma escolha ético-es-
tética: abrir veredas para o imprevisível, o encontro e para aquilo que 
ainda não tem forma, mas pulsa. 

“Isso que me alegra, montão.”

Reflexões extensionistas de uma docente mestranda 

Dentre as inúmeras possibilidades de se pensar trajetórias na ex-
tensão universitária, apresento meu olhar enquanto mestranda no PP-
GPE/UFES, pois como professora/artista/pesquisadora, reconheço que 
as ações formativas desenvolvidas a partir do Ensino, da Pesquisa e da 
Extensão universitária possibilitam reflexões contínuas sobre meus sa-
beres e fazeres pedagógicos, promovendo um aprofundamento teórico 
e acadêmico permanente. 

Por meio das vivências no GEPAEI, juntamente com o PET Educa-
ção, compreendemos, enquanto coletivo, que nossos relatos educacio-
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nais constituem partilhas que estreitam vínculos e fortalecem os pro-
cessos de aprendizagem. Dessa forma, consolidamos uma comunidade 
entusiasta pela aprendizagem, comprometida com uma educação que 
se propõe como prática de mudança e de transformação social. 

Nesse contexto dialógico, alinhamo-nos ao pensamento de 
hooks (2013, p. 22), ao afirmar que “[...] para lecionar em comunidades 
diversas, precisamos mudar não só nossos paradigmas, mas também 
o modo como pensamos, escrevemos e falamos. A voz engajada não 
pode ser fixa e absoluta. Deve estar sempre mudando, sempre em diá-
logo com um mundo fora dela”. Partimos então, da premissa de que os 
encontros formativos, que acontecem com a participação de estudan-
tes de graduação de Artes Visuais, Artes Plásticas, Pedagogia, Educação 
Física, egressas/os, estudantes de pós-graduação e professoras/res da 
Educação Básica, fomentam trocas dialógicas com o mundo, transcen-
dendo barreiras relacionais entre a comunidade e a universidade, mate-
rializando assim a extensão universitária. 

Tenho habitado pedagogicamente esse entremeio entre o antirra-
cismo e a arte contemporânea afro-brasileira, nos quais as trocas pro-
duzidas sobre o ensino da Arte, mediadas por esses grupos, contribuem 
significativamente para minha formação como professora, promovendo 
transformações em minha práxis pedagógica. 

Percebo as contribuições dos encontros GEPAEI + PET Educação 
+ PPGPE para a minha formação docente e discente, pois ampliam meu 
repertório estético e artístico nas e para as infâncias. Entre nossas dife-
rentes ações, ressalto a produção de materiais educativos que, por meio 
do GEPAEI, subsidiam o ensino de Arte nas Escolas de Educação Infan-
til, a partir de um pensamento decolonial. As relações entre racismo, 
cultura, arte contemporânea e infâncias têm sido pensadas em nosso 
grupo como metodologia para discutir o trabalho docente para/com as 
infâncias, cuja proposta é:

[...] transver as ações pedagógicas por meio da perspectiva de-
colonial, ao se fundamentar em autoras/es, pesquisadoras/es 
e artistas que pensem a contrapelo os discursos hegemônicos 
que engessam as escolas das infâncias, seus currículos, pro-
postas pedagógicas e os corpos das crianças (Góes, 2025, p. 3). 
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Nesse aspecto, o GEPAEI, ao trazer para o debate social o pen-
samento decolonial no e para o ensino da Arte nas e para as infân-
cias, contrapõe os currículos escolares ainda fortemente eurocentra-
dos, que afetam negativamente a constituição da subjetividade de 
crianças negras e indígenas, dentre outras pautas prementes para 
refletirmos sobre/para/com as infâncias. Importante ressaltar que 
essas pautas também constituem as discussões que ocorrem no PET 
Educação e nas pesquisas que são orientadas pela coordenadora 
desse projeto na Pós- Graduação, o que torna as discussões, nos três 
coletivos, uníssonas. 

Como mestranda, tenho dedicado interesse nas conexões esta-
belecidas entre a arte para as infâncias e a decolonialidade e, dessa 
forma, em minha atuação como docente/artista/pesquisadora, inves-
tigo a importância da formação continuada e das experiências estéti-
cas visuais contemporâneas afro-brasileiras enquanto potencializado-
ras de uma pedagogia antirracista e decolonial, que precisa reverberar 
nas ações que desenvolvemos com as crianças, professoras/es e famí-
lias quando realizamos as atividades extensionistas. 

Para tanto, participar do curso/disciplina “Tópicos em Educação: 
Arte, Infâncias e Decolonialidade”, ofertada pela professora e coorde-
nadora desse projeto de extensão, no período 2024/2, no PPGPE, nos 
ancoramos enquanto um coletivo pesquisador extensionista que re-
pensa os modos de ensinar no contexto da Educação Infantil. 

A disciplina, também cadastrada como curso de extensão, con-
tou com a participação de estudantes finalistas de Artes Visuais; pro-
fessoras/es de Arte, da Educação Infantil; professoras/es de Pedago-
gia e Educação Física, da Educação Básica; todas/os de diferentes 
municípios capixabas, compreendendo que: 

A extensão e o ensino não são acessórios à pesquisa, mas 
continuações naturais dela, se a produção científica do co-
nhecimento quiser ser efetiva e intervir para modificar a re-
alidade estudada – voltando a enriquecer-se, nesse proces-
so, por dela alimentar- se continuamente (Moita; Andrade, 
2009, p. 279). 
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Moita e Andrade (2009) também enfatizam que o ensino na Pós-
-Graduação se nutre da extensão e a ela serve, afirmando ainda que or-
ganizar e executar projetos de extensão são condições para que a pro-
dução científica modifique a realidade estudada. Analisando a urgência 
de ações pedagógicas antirracistas na escola, que repensem o currículo 
ainda fortemente eurocentrado, branco e patriarcal, o curso/disciplina 
promoveu na Pós-Graduação uma nutrição de conceitos que, para além 
dos estudos e das pesquisas, culminou na produção de materiais edu-
cativos em Artes Visuais no contexto da Educação Infantil. 

Compreendemos que situações de discriminação racial no coti-
diano escolar se iniciam na Educação Infantil e elas precisam ser com-
batidas com veemência no chão escolar, envolvendo todo o corpo do-
cente e comunidade educativa. Ademais, elas precisam adentrar nos 
estudos e pesquisas que ocorrem na formação inicial, o que mais uma 
vez nos moveu a ir ao encontro dos estudos sobre bell hooks (2013; 
2018), que estavam ocorrendo no PET Educação. 

Nesse sentido, Góes e Rosa (2021, p. 11) afirmam que “[...] pensar 
caminhos para a transformação da sociedade, a reelaboração da his-
tória da/o negra/o no Brasil ocorre por uma demanda urgente para a 
constituição de um futuro mais equânime, justo, para e por uma maio-
ria da nossa sociedade”. Dessa forma, emerge a necessidade de proje-
tos e materiais que subsidiem esse trabalho nas escolas das infâncias. 
Assim, sustentando-nos nessa busca por justiça social, elaboramos, 
conjunta e colaborativamente, o E-Book “Arte, Infâncias e Decolonia-
lidade” (Góes, 2025), que, com o selo PROEX, teve como dispositivo 
e metodologia de trabalho a arte contemporânea em diálogo com as 
crianças e suas infâncias. Um compilado de jogos e textos elucida-
tivos com conceitos decoloniais e antirracistas foram desenvolvidos 
pensando diferentes proposições artísticas, pois depreendemos que 
é preciso problematizar a educação antirracista para as infâncias pelo 
viés da arte contemporânea. 

Docência, pesquisa e extensão, quando estão indissociadas e ca-
minham juntas, encurtam distâncias entre o saber acadêmico e o saber 
comunitário, valorizando conhecimentos outros que não pertencem ao 
currículo escolar, mas que emergem das vivências concretas, da escuta 
das crianças, das experimentações docentes. 
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Compreendendo a escola, seja ela da Educação Básica ou do En-
sino Superior, como um espaço de experimentações, convivências e 
descobertas, reconhecemos que nossas trocas dialógicas e partilhas re-
alizadas em nosso grupo de pesquisa reverberam em um trabalho co-
laborativo e coparticipativo, como os projetos de extensão realizados. 
Portanto, nutridos pela dialogicidade entre os diferentes saberes e faze-
res da universidade e os das comunidades com as quais nos relaciona-
mos, fundamentamos as bases do nosso coletivo, reafirmando o com-
promisso com uma educação decolonial e transformadora.

Lá onde o cuidado vira ação política:
notas de um petiano em formação 

Como estudante de graduação do sétimo período de licenciatu-
ra em Educação Física, valorizo a experiência adquirida por meio da 
articulação entre o Programa de Educação Tutorial (PET) Conexões de 
Saberes Projeto Educação, o Grupo de Estudos e Pesquisas em Arte 
na Educação Infantil e o Programa de Pós-Graduação Profissional em 
Educação, todos alocados na Universidade Federal do Espírito Santo, 
de modo a interseccionar saberes de diferentes níveis acadêmicos, em 
prol da educação de crianças pequenas e bem pequenas. 

Ainda que a academia atue sob uma perspectiva hierárquica, os 
encontros entre esses três grupos se mostram integrados, interconec-
tados. As trocas de experiências entre graduandas/os e as/os profes-
soras/es que já atuam no mercado de trabalho – também pesquisado-
ras e pesquisadores – foram vivenciadas de maneira horizontalizada, de 
modo que todos somos atravessados por todas as falas e experiências. 

Desde o ano de 2022, participo junto ao grupo PET Educação, de 
atividades com a Pós- Graduação. Atividades extensionistas, colóquios, 
rodas de conversa e grupo de estudos são exemplos de vivências ím-
pares de formação ética e estética, contribuindo não apenas para uma 
formação profissional com potencial docente, mas também para uma 
experiência coletiva humanizada e responsável. Essa humanização é 
necessária para todas/os que lecionam. 

Entretanto, nas atividades extensionistas, um dos desafios que 
encontrei desde meu primeiro contato na Educação Infantil foi a pouca 
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presença de homens nesse nível da Educação. Na própria composição 
do grupo PET Educação, vivi a experiência de ser o único homem en-
tre doze estudantes bolsistas, além de mais uma tutora mulher. Em 
um dos movimentos de estudo do qual participei com a Pós-Gradua-
ção, essa pauta foi levantada, o que acendeu em mim acendeu uma 
fagulha. Discutimos o quanto a sociedade é estruturada para que o 
homem não se dedique tanto quanto a mulher se dedica ao afeto, ao 
cuidado, ao carinho e à educação de crianças. 

Enquanto homens são estimulados unicamente a prover recur-
sos e proteger a família, a mulher é erroneamente designada apenas 
aos afazeres domésticos. Anos mais tarde, tivemos a oportunidade de 
discutir enquanto grupo articulado – graduação e pós-graduação – so-
bre as mazelas do patriarcado, feminismo como movimento revolucio-
nário na educação e sua importância, a partir de hooks (2018). 

Infelizmente, estamos testemunhando o ressurgimento de pres-
supostos misóginos nocivos de que mães não conseguem criar filhos 
saudáveis, de que garotos se “beneficiam” de noções militares patriar-
cais da masculinidade, que enfatizam disciplina e obediência à auto-
ridade. Garotos precisam ter a autoestima saudável. Eles precisam de 
amor. E “[...] políticas feministas sábias e amáveis podem proporcio-
nar a única fundamentação para salvar a vida dos garotos. O patriar-
cado não vai curá-los. Se esse fosse o caso, todos eles estariam bem” 
(Hooks, 2018, p. 82). 

Esse afeto que hooks nos ensina a exercer para com as crianças, 
após ser levantado nessa roda de estudos, me tocou enquanto bolsis-
ta extensionista e futuro profissional da Educação Infantil. O quanto 
reproduzir e omitir ações e narrativas opressoras aos corpos femini-
nos impulsionam a estrutura colonialista. Ao ter contato com a pers-
pectiva decolonial da educação, pude perceber o quanto é essencial 
– enquanto sociedade influenciada pelos atos dogmáticos de raiz eu-
ropeia – promover uma visão além do que é óbvio, do que já foi instau-
rado estruturalmente, a partir de autoras e autores como Frantz Fanon 
(2021), Grada Kilomba (2021) e Ailton Krenak (2020). 

Há de se valorizar todas essas conexões a partir do ganho na 
formação humana de profissionais da educação, pois, ao longo da mi-
nha jornada enquanto petiano, percebi que nos outros estados há um 
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abismo entre estudantes graduandos e pós-graduandos nas ativida-
des dedicadas às ações extensionistas. 

No evento regional dos grupos PET da região Sudeste de 2025 
(Sudeste Pet), participei de um grupo de trabalho sobre a interlocução 
dos grupos componentes do Programa e os Programas de Pós-Gradu-
ação. Ouvi diversas narrativas que denunciaram os desafios encontra-
dos para unir experiências que articulam ensino, pesquisa e extensão 
entre grupos de pesquisa, a graduação e a pós-graduação, seja por 
inexistência de Programas de Pós, seja por falta de interesse ou desco-
nhecimento dos sujeitos que habitam a Academia. Portanto, reitero a 
importância da conexão entre as três instâncias, que atuam de modo 
horizontalizado e colaborativo nas atividades de ensino, pesquisa e 
extensão, que corroboram não somente a minha formação acadêmica, 
mas também as ações extensionistas que vivenciamos com crianças, 
professoras/es e familiares.

CONSIDERAÇÕES COLETIVAS 

As experiências vivenciadas no âmbito do projeto de extensão 
“A constituição da docência e a (inter)conexão de saberes com crian-
ças da Educação Infantil da/na contemporaneidade” evidenciam que 
a extensão universitária, quando compreendida como prática for-
mativa, dialógica e situada, potencializa processos de formação do-
cente que transcendem as dimensões técnicas do ensino. Ao (inter)
conectar o grupo de pesquisa, o Programa de Pós-Graduação e o Pro-
grama de Educação Tutorial, o projeto operou como um espaço de 
articulação e tensionamento entre saberes acadêmicos e saberes da 
experiência, contribuindo para uma formação mais crítica, sensível e 
comprometida com a realidade social, que se configuram nas ações 
de extensão universitária.

As reverberações dessas ações manifestaram-se de modo plural, 
por meio do fortalecimento de vínculos entre universidade e comu-
nidade, na ampliação das perspectivas teórico-metodológicas sobre 
as crianças, na ressignificação dos modos de ser docente e na produ-
ção de uma escuta atenta às infâncias e aos seus territórios. Tais mo-
vimentos demonstram que a formação docente, quando atravessada 
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EDUCAÇÃO AMBIENTAL NA FORMAÇÃO DOCENTE
Relato de uma experiência extensionista 
com alunos do tempo integral  

Samyller da Silva Dascani
Natasha Vieira de Oliveira
 Anderson Lopes Peçanha

CAPÍTULO 5

INTRODUÇÃO 

A formação docente na pós-graduação 
envolve não apenas a produção de conhecimen-
tos científicos, mas também a vivência de práti-
cas educativas que fortaleçam o compromisso 
com a transformação social. Nesse sentido, o 
desenvolvimento de ações junto à escola básica 
se configura como uma possibilidade concreta 
de articular ensino, pesquisa e extensão. 

O crescimento populacional nas áre-
as urbanas e a expansão contínua das cida-
des têm intensificado os impactos ambientais 
negativos, uma vez que esse avanço não tem 
sido acompanhado por ações eficazes para 
garantir o descarte adequado dos resíduos ge-
rados (Spinelli; Cale, 2009). 

O descarte de lixo representa um pro-
blema constante em todo o território nacional, 
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agravado pelas formas inadequadas de destinação final e confina-
mento dos rejeitos. De acordo com diversos especialistas, essa situa-
ção, além de provocar sérios impactos ambientais e sanitários, pode 
comprometer, inclusive em médio prazo, a própria continuidade da so-
ciedade humana como a conhecemos (Calderoni, 2003, p. 25). 

A grande geração de resíduos orgânicos pelas atividades huma-
nas exige técnicas que reduzam seus impactos e a sobrecarga em áre-
as de descarte. A compostagem se apresenta como uma solução viá-
vel, ao transformar esses resíduos em adubo orgânico de baixo custo, 
diminuindo a quantidade de lixo, a contaminação do solo e da água, e 
aumentando a vida útil dos aterros sanitários (Sanches, 2006). 

Nesse cenário, o ambiente escolar também se insere como es-
paço gerador de resíduos sólidos, principalmente orgânicos, resultado 
das atividades diárias realizadas. Assim como em outras áreas urba-
nas, é fundamental que a escola repense suas práticas de descarte e 
incorpore ações sustentáveis em seu cotidiano. 

A abordagem da temática ambiental no contexto escolar não 
deve ocorrer apenas por obrigações legais ou por influência das ten-
dências relacionadas à sustentabilidade veiculadas na mídia, mas, 
acima de tudo, deve estar ancorada em uma proposta de educação 
ambiental crítica, que promova a reflexão sobre a realidade e estimule 
a formação de sujeitos conscientes e capazes de intervir em seu meio 
de forma transformadora. 

Sendo assim, considerando o papel formativo da escola que se 
destaca em sua influência no desenvolvimento dos sujeito e segun-
do Krüger (1998), a instituição escolar cumpre uma importante função 
social, sendo a educação capaz de promover mudanças significativas 
no comportamento e na personalidade, especialmente por meio de 
experiências concretas com o meio em que se vive. Pensou-se na ideia 
de conectar o tema dos resíduos sólidos e da compostagem princi-
palmente aos conteúdos da disciplina de Ciências, promovendo uma 
conversa com os alunos do ensino fundamental que despertasse re-
flexões críticas sobre a importância da educação ambiental. A ativida-
de foi acompanhada de uma prática concreta, com o objetivo de apro-
ximar teoria e prática, tornando o ensino de Ciências mais significativo 
e relacionado à realidade cotidiana dos estudantes. 
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Ao refletir sobre a educação básica brasileira atual, percebe-se 
que vivemos um momento oportuno para valorizar o ensino de Ciên-
cias, já que o grande número de jovens em idade escolar pode contri-
buir para o avanço científico. No entanto, esse potencial ainda é pouco 
reconhecido. Nesse contexto, Werthein et al. (2009) destacam que o 
professor precisa dominar o conteúdo e apresentá-lo de forma contex-
tualizada, atrativa e que desperte a curiosidade dos alunos. 

Por isso, a educação ambiental deve ser compreendida como 
um processo contínuo e formativo, por meio do qual os sujeitos  indi-
vidual e coletivamente desenvolvem consciência crítica sobre o meio 
em que vivem. A partir disso, constroem conhecimentos, valores e ha-
bilidades que os capacitam a atuar na prevenção e na resolução dos 
problemas ambientais, tanto atuais quanto futuros (UNESCO, 1987).O 
conhecimento ambiental é construído por meio de processos políti-
cos, culturais e sociais que podem tanto dificultar quanto favorecer a 
concretização de seu potencial para modificar as interações entre so-
ciedade e natureza (Leff, 2009, p. 151). 

Amaral (2001) reflete ao destacar que apenas tratar os conteú-
dos de Ciências Naturais não assegura a reflexão essencial para en-
tender as diversas formas como a sociedade humana interage com o 
meio físico-natural, nem promove o desenvolvimento dos valores e 
habilidades que caracterizam a Educação Ambiental. 

Os Parâmetros Curriculares Nacionais para Ciências Naturais 
(BRASIL, 2001) consideram a temática ambiental fundamental, deven-
do ser abordada em todas as modalidades de ensino, conforme pre-
visto na Constituição Federal (BRASIL, 1988). O Artigo 2º da Política Na-
cional de Educação Ambiental estabelece que esse tema deve ser um 
componente indispensável da educação no país, estando presente de 
forma articulada em todos os níveis e modalidades do ensino, tanto 
na educação formal quanto na não formal (BRASIL, 1999). 

Retomando essas questões, voltamos à problemática dos Re-
síduos Sólidos Urbanos. Grande parte dos desafios enfrentados por 
diversos países está relacionada ao descarte inadequado dos resídu-
os sólidos urbanos, gerados pela atividade humana. Com o avanço 
tecnológico, o crescimento populacional e a melhora na qualidade de 
vida, a produção de lixo aumenta cada vez mais. Contudo, as políticas 
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atuais de destinação dos resíduos têm pouco impacto positivo na so-
ciedade, o que torna necessária a adoção urgente de novas medidas 
que promovam a mudança de hábitos. 

E uma das alternativa para reduzir esses problemas é a com-
postagem dos resíduos orgânicos. Esse processo biológico envolve a 
decomposição e reciclagem da matéria orgânica, proveniente de res-
tos de origem animal ou vegetal, resultando em um composto rico em 
nutrientes que, quando incorporado ao solo, pode aprimorar suas pro-
priedades físicas, físico-químicas e biológicas (Pereira et al. 2012, p. 1). 

Entre as várias práticas de Educação Ambiental, a compostagem 
se destaca como uma forma adequada de destinação dos Resíduos 
Sólidos Orgânicos. Por meio desse processo, quase toda a matéria or-
gânica biodegradável pode ser reaproveitada, produzindo em cerca de 
dois meses um adubo orgânico de alta qualidade, que pode ser utili-
zado em hortas e jardins escolares (Adolfo, 2009). 

A compostagem, como recurso para o ensino de Ciências, além 
de seu enfoque educacional, traz aspectos do cotidiano que desen-
volvem mudanças de comportamento quanto ao descarte de resíduos 
nas residências. Além disso, essa abordagem desperta a curiosidade 
dos alunos e estimula seu interesse pelas aulas, incentivando o cará-
ter investigativo necessário para o estudo do tema.

DESCRIÇÃO DA EXPERIÊNCIA  

A atividade foi realizada em dois momentos: o primeiro consis-
tiu em uma conversa ao ar livre com os alunos da disciplina optativa 
Jardim do Futuro, abordando temas como o ciclo dos resíduos, o des-
perdício de alimentos e a importância do solo e da compostagem para 
o meio ambiente. A escolha por um ambiente externo teve como ob-
jetivo romper com a lógica tradicional da sala de aula e estimular uma 
relação mais direta dos estudantes com o espaço escolar.
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Em seguida, foi realizada uma prática de compostagem com ma-
teriais orgânicos coletados na própria escola, como restos de alimen-
tos da merenda e folhas secas do jardim. 

FIGURA 1.  CONVERSA AO AR LIVRE COM OS ALUNOS

Foto: Samyller Dascani e Natasha Oliveira.
Fonte: Acervo dos Autores (2025).

FIGURA 2.  MATERIAIS PARA COMPOSTAGEM (RESTOS DE ALIMENTOS E FOLHAGEM)

Foto: Samyller Dascani e Natasha Oliveira.

Fonte: Acervo da atividade desenvolvida no contexto do mestrado. 
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Os próprios alunos participaram do processo, manuseando os 
materiais, aprendendo sobre proporções de resíduos “secos” e “úmi-
dos”, e compreendendo o funcionamento do ciclo de decomposição e 
o papel dos microrganismos nesse processo.

Por fim, os estudantes participaram do cuidado com a compos-
tagem, realizando a irrigação para manter a umidade adequada.

FIGURA 3.  MONTAGEM DA BASE DA COMPOSTAGEM (FOLHAGEM) E RESTOS DE ALIMENTOS  

Foto: Samyller Dascani e Natasha Oliveira.
Fonte: Acervo da atividade desenvolvida no contexto do mestrado. 

FIGURA 4.  ALUNOS REGANDO E FINALIZANDO A COMPOSTAGEM  

Foto: Samyller Dascani e Natasha Oliveira.
Fonte: Acervo da atividade desenvolvida no contexto do mestrado.
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Durante a vivência, foram observados altos níveis de curiosidade, 
interesse e engajamento dos estudantes, especialmente por se tratar 
de uma proposta prática, concreta e realizada fora do ambiente tradi-
cional de aprendizagem.Além disso, a compostagem pronta demons-
trou o resultado do processo e serviu para reforçar o aprendizado, 
mostrando aos alunos a importância do cuidado com o meio ambien-
te e a possibilidade de transformar resíduos em recursos. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

A atividade desenvolvida representou uma contribuição significa-
tiva para a formação docente em nível de pós-graduação, especialmente 
no que se refere à elaboração de práticas pedagógicas contextualizadas 
e sensíveis à realidade dos estudantes da Educação Básica. A vivência 
permitiu observar, de maneira concreta, os desafios e as possibilidades 
de inserção da Educação Ambiental no ambiente escolar, evidencian-
do tanto aspectos socioculturais quanto pedagógicos. Destaca-se que 
a participação ativa dos estudantes nas atividades propostas revelou 
o potencial formativo de práticas educativas pautadas na experiência 
concreta, no trabalho coletivo e na valorização do conhecimento situa-
do. Atividades ao ar livre, que envolvem o “fazer com as mãos”, mostra-
ram-se satisfatórias no despertar da curiosidade, no fortalecimento do 
senso de responsabilidade e no estímulo à reflexão crítica acerca das 
questões ambientais. Além disso, a receptividade da escola, por meio 
da disponibilização de espaço físico e materiais, foi um fator essencial 
para o desenvolvimento das atividades, reafirmando a importância do 
apoio institucional na promoção de experiências educativas transfor-
madoras. Essa experiência contribui, portanto, para o aprimoramento 
da prática docente, reforçando a necessidade de propostas pedagógicas 
integradas à realidade dos sujeitos e comprometidas com a formação 
cidadã e ambientalmente responsável. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A experiência relatada evidencia a importância de práticas peda-
gógicas que integrem teoria e prática, especialmente no âmbito da Edu-
cação Ambiental, para a formação de docentes críticos e comprometidos 
com a realidade dos estudantes. A vivência prática, aliada ao contexto 
escolar, mostrou-se fundamental para fortalecer o interesse dos alunos e 
promover aprendizagens significativas. Ademais, ressaltou-se o papel im-
prescindível do apoio institucional para a viabilização dessas ações. As-
sim, a formação docente em nível de pós-graduação ganha relevância ao 
proporcionar espaços de experimentação que incentivem a construção 
de saberes contextualizados e transformadores, essenciais para a promo-
ção de uma educação mais consciente, participativa e sustentável.
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CONTRIBUIÇÕES DA MONITORIA 
EM UM CURSO LATINO-AMERICANO 
PARA A PÓS-GRADUAÇÃO EM EDUCAÇÃO FÍSICA

Andreza Ignacio da Silva
Pamela Ribas                                                                                                                   
Ileana Wenetz

CAPÍTULO 6

INTRODUÇÃO

O presente relato tem como objetivo ana-
lisar a experiência das autoras como monito-
ras no curso de extensão “Educação Física em 
Contextos Pedagógicos Latino-Americanos”, 
promovido pela Universidade Federal do Espí-
rito Santo (UFES) em parceria com instituições 
latino-americanas1. Busca-se compreender de 
que forma as experiências formativas interna-
cionais impactam a trajetória de estudantes e 
profissionais da Educação Física, especialmen-
te sob uma perspectiva intercultural, além de 

1. ARGENTINA: Práxis – Colectivo de Estudio e Investigación en 
Educación Física,Educación y Desarrollo; BRASIL: Universidade 
Federal de São Carlos (UFSCar); Universidade Federal Flumi-
nense (UFF); Universidade Regional do Noroeste do Estado do 
Rio Grande do Sul (UNIJUÍ); Universidade Federal do Espírito 
Santo (UFES); CHILE: Universidad Católica del Maule (UCM); 
URUGUAI: Universidad de la República (UDELAR).
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refletir sobre temáticas emergentes no espaço escolar, como gênero, 
raça, práticas inclusivas e a construção da identidade intercultural la-
tino-americana. O curso configura-se como uma importante iniciativa 
para a formação continuada, promovendo o diálogo e a troca de saberes 
entre diferentes realidades educacionais da América Latina.

O curso foi idealizado pelos professores Osmar de Souza Júnior 
(UFSCar – Brasil) e Ricardo Souza de Carvalho (UCM – Chile), a partir de 
2018, sendo implementado em 2020, durante a pandemia de COVID-19, 
como disciplina em formato remoto. Inicialmente, contou com a parti-
cipação do Brasil e Chile e, ao longo de suas sete edições, expandiu-se 
para instituições da Argentina, Uruguai, além de outras universidades 
brasileiras, como a UFES, Unijuí e IFSULDEMINAS, agora como um cur-
so de extensão para professores já formados e como disciplina optati-
va para alunos de graduação. 

O curso visa promover o intercâmbio de saberes e práticas docen-
tes em Educação Física, abordando temas como currículo, organização 
dos sistemas educacionais, direitos humanos, gênero, raça/etnia e prá-
ticas inclusivas. Desde sua segunda edição, adotou uma metodologia 
que valoriza a escuta atenta e o respeito à língua materna dos partici-
pantes, dispensando traduções e fortalecendo a interculturalidade.

O início da pesquisa se deu no ano de 2022, com os participan-
tes do curso e com monitoria da quinta edição do curso, que ocor-
reu, no ano de 2023, pela estudante Pamela Ribas, de Licenciatura em 
Educação Física da UFES e bolsista. A partir de 2025, a estudante de 
mestrado, Andreza Ignacio da Silva, da mesma instituição, integra-se 
à pesquisa, também como monitora, ambas integrantes do colegia-
do de Educação Física e participantes do projeto de extensão (PROEX) 
vinculado ao curso.

Dessa forma, acredita-se que iniciativas como essa fortalecem 
o exercício da cidadania e o direito à educação de qualidade ao reco-
nhecer sujeitos historicamente silenciados — mulheres, pessoas ne-
gras, indígenas, pessoas com deficiência, entre outros — como prota-
gonistas na produção do conhecimento e da justiça social (González, 
1988). Diante dessa realidade, a formação de professores de Educa-
ção Física na América Latina é marcada por contextos de desigual-
dades históricas, que afetam diretamente os processos formativos 
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e a construção da identidade docente. Nesse sentido, Nunes; Araú-
jo, (2020, p. 19), destacam “a importância de fortalecer a formação 
docente, tanto a inicial quanto a continuada, em especial as políti-
cas de inserção docente, assessoria e capacitação de professores em 
exercício”, o que torna necessário discutir os processos formativos a 
partir de experiências que promovam o diálogo intercultural e a troca 
de saberes entre diferentes realidades latino-americanas.

IMPACTOS DO CURSO INTERNACIONAL 
E DA FORMAÇÃO CONTINUADA

Os participantes destacaram que o curso internacional contri-
buiu significativamente para ressignificar suas práticas docentes, am-
pliando assim seus olhares sobre a Educação Física Escolar. O contato 
com realidades distintas, com seus desafios que se assemelham num 
contexto Latino-americano, proporcionou reflexões profundas sobre 
os processos formativos e as práticas pedagógicas.

Diante das reflexões apresentadas, é possível afirmar que a 
formação docente em um curso latino-americano representa não 
apenas um desafio linguístico e cultural, mas também uma oportu-
nidade concreta de transformação pedagógica e social, cujos os in-
tegrantes se sentem parte do mesmo nicho cultural e identitário e 
suas possíveis aproximações na escuta e registros linguísticos entre 
o espanhol e português.

A comunicação entre diferentes línguas, longe de ser um entra-
ve, constitui-se como um exercício intercultural que amplia horizon-
tes e desestabiliza verdades únicas. Como aponta Freire (1996, p. 43), 
“ensinar exige respeito aos saberes dos educandos”, o que implica re-
conhecer e valorizar os saberes locais, as identidades múltiplas e as 
histórias de vida que atravessam os processos formativos. 

Nesse contexto, a formação continuada, enquanto espaço de 
diálogo e reflexão crítica, adquire papel fundamental. A própria LDB 
9.394/96, em seu artigo 61, estabelece que a valorização dos profis-
sionais da educação deve considerar “a formação continuada, inclusive 
com atividades em serviço”, como parte das políticas públicas. Assim, 
ao articular perspectivas interseccionais e decoloniais, a Educação Física 
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se fortalece como um campo comprometido com a justiça social, pro-
movendo práticas pedagógicas mais plurais, críticas e contextualizadas.

A monitoria envolveu atividades como organização dos encon-
tros virtuais, auxílio técnico, articulação com os professores convida-
dos, apoio aos participantes e mediação de grupos de discussão. Tam-
bém acompanhamos os fóruns, construímos relatórios e organizamos 
os certificados — sempre em diálogo com os coordenadores do curso.

A atuação como monitoras possibilitou não apenas o desenvol-
vimento de habilidades técnicas e comunicativas, mas também a vi-
vência de uma prática pedagógica baseada no respeito às diferenças, 
na escuta sensível e na construção coletiva do conhecimento.

DESAFIOS E REFLEXÕES SOBRE INTERCULTURALIDADE

Durante a monitoria, percebemos a potência da interculturali-
dade como ferramenta pedagógica. A escuta entre línguas, os ruídos 
e os aprendizados linguísticos promovem não apenas o entendimento 
técnico, mas também o afeto entre os participantes. 

O curso acontece em formato virtual, através da plataforma Goo-
gle Meet, e mantém interação com a plataforma Google Classroom, 
onde são organizadas as atividades propostas, assim facilitando a co-
municação entre professores e alunos. 

Nesse ambiente, tanto os alunos quanto os professores compar-
tilham saberes, experiências e reflexões que acreditam ser pertinen-
tes. No entanto, devido ao grande número de participantes, mais de 50 
alunos e 15 membros da equipe organizadora, nem todos conseguiram 
espaço de fala durante os encontros. Como alternativa, utilizaram o 
mural do Classroom para deixar suas contribuições.

Um desses relatos evidencia a riqueza da experiência:

Hoje, durante as discussões em grupo, me ocorreu que, 
para além do nosso aprofundamento em aspectos dos sis-
temas educacionais e, de modo particular, da Educação Fí-
sica na América Latina, esse curso tem uma potência sin-
gular em Educação musical. Sim, estamos nos educando 
a novos sons, fonemas, ritmos. Além disso, em tempos de 
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tecnologias digitais, multissensoriais, penso que estamos 
imersos num relevante exercício de atenção, sem a qual, 
ficaria bem difícil acessar o propósito mais específico do 
curso. Parabenizo a proposta! (Anônimo).    

Esse é apenas um exemplo entre muitos que demonstram o va-
lor dessas iniciativas que são voltadas para a construção de saberes 
interculturais. Sendo assim, a comunicação configura-se uma prática 
intercultural ampliando as perspectivas, assim como destaca Freire 
(1996, p. 46), “ensinar exige respeito aos saberes”, o que demanda o 
reconhecimento dos saberes locais e das identidades plurais que per-
meiam os processos formativos.

A monitoria foi espaço de desenvolvimento acadêmico, mas tam-
bém de relações humanas que valorizam a pluralidade de saberes.

Esse processo nos instigou a repensar a própria formação docen-
te: o quanto ainda estamos presas a modelos coloniais, a referenciais 
únicos de saber e ensino, e como o diálogo intercultural pode ampliar 
horizontes formativos mais sensíveis às realidades locais e globais.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Este capítulo teve como objetivo compartilhar a experiência das 
autoras como monitoras no curso de extensão continuada “Educação 
Física em Contextos Pedagógicos Latino-Americanos”, além de analisar 
como essa formação continuada impacta nas trajetórias, nas práticas 
pedagógicas e na construção da identidade docente dos participantes.

As experiências relatadas evidenciam as trajetórias formativas 
dos participantes, as escolhas profissionais, as quais são associadas 
às práticas esportivas e corporais vivenciadas durante suas aulas de 
Educação Física escolar, mas também pela carreira nos esportes, além 
de estarem fortemente marcadas por modelos tradicionais e esporti-
vistas, tendo como foco a temática reprodução de práticas, assim des-
considerando os aspectos sociais.

No entanto, os relatos também evidenciaram desafios significa-
tivos relacionados à permanência de currículos que reproduzem desi-
gualdades, especialmente nas questões de gênero. Nesse sentido, o 
curso mostrou ser um espaço potente de ressignificação das práticas 
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docentes, assim como fortalecimento de identidade profissional e da 
construção de uma consciência Latino-Americana.

Portanto, este curso proporcionou um intercâmbio de saberes, 
que promove a valorização das diferenças culturais, linguísticas e pe-
dagógicas, dessa forma possibilitando que professores e professoras 
reconheçam as potencialidades e desafios comuns vivenciados na 
Educação Física escolar na América Latina. 

Diante disso, reafirma-se a importância da formação continuada 
como um processo essencial para o desenvolvimento profissional do-
cente, especialmente quando ela se dá em espaços coletivos e inter-
culturais baseados na partilha de experiências.
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PROJETO REDE COOPERATIVA DE ENSINO, PESQUISA 
E EXTENSÃO EM ESCOLAS DE EDUCAÇÃO BÁSICA

 Tiago Zanquêta de Souza
Aline Lucas Barroso Viana

Gercina Santana Novais

CAPÍTULO 7

INTRODUÇÃO

Este capítulo relata a experiência de um 
projeto de extensão vinculado à pós-gradua-
ção, desenvolvido no âmbito da Universida-
de de Uberaba (UNIUBE), em articulação dire-
ta com as redes públicas de Educação Básica 
dos municípios de Uberlândia e Uberaba, em 
Minas Gerais. Denominado Rede Cooperati-
va de Ensino, Pesquisa e Extensão em Esco-
las de Educação Básica (RECEPE), o projeto 
nasce de demandas concretas identificadas 
junto a educadores e educadoras que atu-
am cotidianamente em contextos escolares e 
não escolares. Tais demandas apontam para 
a necessidade urgente de produzir conheci-
mento situado, propor ações formativas críti-
cas e promover intervenções pedagógicas que 
considerem a realidade concreta do ensino e 
da aprendizagem nas escolas públicas — es-
pecialmente aquelas que atendem popula-
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ções historicamente marginalizadas e cujo direito à educação plena 
tem sido sistematicamente negado. Diante desse cenário, a RECEPE 
se constitui como uma resposta institucional e coletiva, orientada por 
princípios ético-políticos de não hierarquização entre saberes e sujei-
tos, valorização das experiências dos profissionais da educação e for-
talecimento de redes colaborativas entre universidade e escola. A re-
levância da iniciativa foi ainda mais evidenciada nos tempos recentes 
de pandemia, que escancararam e aprofundaram as desigualdades 
sociais e educacionais enfrentadas pelas classes populares, exigindo 
respostas inovadoras, solidárias e comprometidas com a qualificação 
social da educação básica.

PROPOSTA DO PROJETO

A RECEPE foi concebida como um espaço de articulação entre 
ensino, pesquisa e extensão, estruturado em torno de sete etapas me-
todológicas interdependentes, planejadas para o período de fevereiro 
de 2023 a fevereiro de 2025:

1.	 Sensibilização de profissionais da Educação Básica por meio 
de rodas de conversa — inspiradas na tradição dialógica de 
Novais e Novais (2009) — que abordem questões formativas 
emergentes do cotidiano escolar. Essa etapa, realizada entre 
fevereiro e março de 2023, também utilizou ferramentas digi-
tais como e-mail e WhatsApp para contatar possíveis parceiros 
e agendar encontros.

2.	 Elaboração e assinatura de Acordos de Cooperação, tanto insti-
tucionais quanto individuais, entre a UNIUBE e as redes públicas 
de ensino ou educadores interessados. Essa etapa, de natureza 
jurídica e administrativa, não envolve discentes diretamente.

3.	 Fomento de um website como plataforma central da rede, com 
o propósito de apresentar a iniciativa, divulgar experiências, 
receber solicitações de adesão e socializar informações. O site 
foi lançado em fevereiro de 2023 e está previsto para ser man-
tido até fevereiro de 2025, com atualizações contínuas feitas 
pela equipe da RECEPE, eventualmente com apoio voluntário 
de discentes e professores.
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4.	 Criação e desenvolvimento de projetos integrados de ensino, 
pesquisa e extensão, elaborados coletivamente com base nas 
demandas formativas levantadas junto aos educadores coope-
rados e executados nas escolas parceiras. Essa etapa envolve di-
retamente estudantes da graduação e do Programa de Mestrado 
Profissional em Educação: Formação Docente para a Educação 
Básica da UNIUBE.

5.	 Constituição de comunidades de estudos e intervenção transfor-
madora nas escolas cooperadas, cuja operacionalização depen-
derá de cronogramas locais a serem definidos conjuntamente.

6.	 Realização de formações continuadas, organizadas em dois ní-
veis: (a) formação de formadores/as (composta por estudantes 
extensionistas, orientadores e professores voluntários); e (b) for-
mação junto às comunidades escolares, conduzida pelos pró-
prios formadores. As atividades incluem cursos, oficinas e novas 
rodas de conversa.

7.	 Publicação e divulgação dos resultados obtidos nos projetos de-
senvolvidos, em diferentes meios — acadêmicos e não acadêmicos 
—, como forma de ampliar o impacto social e institucional da rede.
O plano de trabalho foi operacionalizado por meio de duas co-

munidades complementares: (i) a comunidade de formação de forma-
dores, composta por discentes extensionistas da graduação em Psico-
logia e do Mestrado Profissional em Educação, além de professores 
coordenadores, orientadores e voluntários; e (ii) a comunidade de in-
vestigação-ação nas escolas, voltada à execução de intervenções for-
mativas em diálogo direto com os profissionais da educação básica.

RESULTADOS PARCIAIS OBTIDOS 

Ao longo de 2023 e 2024, a RECEPE consolidou avanços signifi-
cativos em todas as dimensões da proposta. Na Etapa 1, foram reali-
zadas rodas de conversa presenciais e virtuais, que resultaram em um 
conjunto expressivo de adesões à rede, tanto por meio de cooperação 
individual — quando educadores assinam termo de adesão de forma 
autônoma — quanto por cooperação institucional — quando a própria 
escola formaliza o vínculo com a UNIUBE.
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Na Etapa 2, foram celebrados dois acordos institucionais e 35 
termos de cooperação individuais, o que já configura uma base sólida 
de pertencimento e compromisso com os princípios da rede.

A Etapa 3 concretizou-se com a criação e manutenção do we-
bsite da RECEPE (https://www.projetoredecooperativa.com/), que já 
funciona como repositório dinâmico de experiências, publicações (in-
cluindo dissertações do Mestrado Profissional em Educação) e mate-
riais didáticos produzidos coletivamente.

As formações da comunidade de formadores foram plenamente 
executadas conforme o cronograma inicial:

•	 Formação 1 (agosto/2024): apresentação institucional da RECE-
PE e de seus objetivos;

•	 Formação 2 (agosto/2024): estudo crítico do artigo Na trama das 
experiências educativas e formativas emancipatórias, de Souza 
e Novais (2022), conduzido pelo professor Adelino José de Car-
valho Dias, com foco na reflexão sobre as práticas já realizadas 
e em andamento;

•	 Formação 3 (setembro/2024): abordagem teórico-prática sobre 
educação antirracista, identificada como uma demanda priori-
tária pelas escolas parceiras.
A partir dessas formações, foi implementada uma intervenção 

formativa na Escola Estadual Felisberto Carrejo, em fevereiro de 2025, 
com as seguintes etapas:

I.	 Análise documental do Projeto Político-Pedagógico, Regimento 
Escolar, Base Nacional Comum Curricular (BNCC) e Currículo Re-
ferência de Minas Gerais, com o objetivo de identificar a presen-
ça (ou ausência) de perspectivas antirracistas nos documentos 
normativos da escola;

II.	 Elaboração de uma síntese analítica dos achados, destacando 
lacunas e potencialidades;

III.	 Encontro remoto com a comunidade escolar para socialização dos 
resultados e apresentação da proposta de intervenção formativa.

IV.	 Essa sequência de ações resultou em produtos concretos — 
como relatórios, materiais didáticos e propostas curriculares — 
que já se encontram anexados ao relatório institucional da RE-
CEPE e estão sendo disponibilizados no website da rede.
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AÇÕES EM ANDAMENTO

Apesar dos avanços, várias etapas permanecem em desenvolvi-
mento. A Etapa 4 — criação e execução de projetos integrados — encontra-
-se em fase de construção coletiva, com base no levantamento sistemá-
tico de demandas formuladas pelas escolas cooperadas. Esse processo 
envolve rodas de conversa contínuas e a participação ativa de discentes 
da graduação e da pós-graduação stricto sensu, em consonância com o 
princípio da interdisciplinaridade e da formação em serviço.

As Etapas 5 e 6 — constituição de comunidades de estudos nas 
escolas e realização de formações — avançam de modo articulado 
com as intervenções já iniciadas. A experiência com a educação antir-
racista na EE Felisberto Carrejo está sendo tomada como modelo para 
replicação em outras unidades escolares, sempre respeitando as es-
pecificidades locais. Novas rodas de conversa, oficinas e ações forma-
tivas estão sendo planejadas para o primeiro semestre de 2025, com 
cronogramas em construção conjunta entre universidade e escolas.

Paralelamente, a equipe da RECEPE segue com a alimentação 
contínua do website, a organização de publicações (incluindo artigos, 
relatos de experiência e comunicações em eventos) e o fortalecimento 
da comunidade de formadores, que agora incorpora reflexões sobre os 
impactos do Mestrado Profissional em Educação na prática docente 
de seus egressos — uma das metas originais do projeto.

PERSPECTIVAS PARA UM FUTURO PRÓXIMO 

A RECEPE projeta-se como um espaço permanente de coope-
ração e investigação, capaz de sustentar práticas educativas eman-
cipatórias, críticas e contextualizadas. Para os próximos ciclos, pre-
tende-se: (i) ampliar o número de escolas e educadores cooperados, 
especialmente em territórios periféricos; (ii) consolidar a biblioteca 
digital de narrativas formativas, alimentada por relatos enviados dire-
tamente por educadores das escolas parceiras; (iii) fortalecer a atua-
ção de egressos do Mestrado Profissional em Educação como agentes 
multiplicadores da proposta, criando canais de diálogo contínuo sobre 
o impacto da formação na prática profissional; (iv) estimular a criação 
de comunidades de investigação autônomas nas unidades escolares, 
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com capacidade de formular, executar e avaliar suas próprias ações 
formativas; e (v) utilizar as tecnologias de informação e comunicação 
não apenas como ferramentas de disseminação, mas como meios de 
co-construção de conhecimento e fortalecimento da rede.

Assim, a experiência aqui descrita evidencia o potencial transfor-
mador da extensão universitária quando ela se articula organicamente 
com a pesquisa e o ensino, e quando se coloca a serviço das demandas 
reais dos territórios da educação básica. Mais do que um projeto, a RE-
CEPE se constitui como um movimento coletivo de formação, investiga-
ção e transformação — ancorado na ética do cuidado, na justiça social e 
no compromisso com a educação como direito universal.

Parcerias
Escola Estadual Felisberto Carrejo – Uberlândia/MG.
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INTERCESSÕES ENTRE O ENSINO BÁSICO E A 
UNIVERSIDADE NO LABORATÓRIO DE CIENTISTAS: 
Uma análise da Iniciação Científica Júnior como lócus 
de prática extensionista para a pós-graduação

 Emerson Campos Gonçalves
Gabriel Sampaio Ribeiro

Ana Paula Passos de Paiva
Marinês Salete Iothi

Juliana Barbosa Coitinho

CAPÍTULO 8

INTRODUÇÃO

O projeto de Iniciação Científica Júnior 
Laboratório de Cientistas está vinculado ao 
Programa de Pós-Graduação em Bioquímica 
(PPGBiq) da Universidade Federal do Espírito 
Santo (Ufes) e, atualmente, está em sua ter-
ceira edição/ciclo. Realizado pela primeira vez 
em 2019, no Centro Estadual de Ensino Funda-
mental e Médio em Tempo Integral Pastor Oli-
veira de Araújo (CEEFMTI POA), localizado em 
Cobilândia (Região 4 de Vila Velha/ES), o pro-
jeto foi interrompido em 2020 devido a pan-
demia de Covid-19, sendo retomado em 2024 
após nova aprovação em Edital da Fapes1. 

1 O projeto contou com financiamento dos editais Fapes 
13/2018, 12/2023 e 16/2024.
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Desde então, o projeto vem sendo conduzido na Unidade Municipal 
de Ensino Fundamental (UMEF) Deputado Paulo Sérgio Borges, que 
fica localizada em Morada da Barra (Região 5 de Vila Velha/ES). 

Em todas as edições, o objetivo central do projeto tem sido for-
mar jovens cientistas que sejam protagonistas nos diferentes espaços 
sociais a partir do letramento científico e do desenvolvimento de mi-
niprojetos de pesquisa – focados na realidade da comunidade escolar 
– que são utilizados como estratégia educacional e de encantamento 
(no sentido freireano) pela e para a ciência. Em outras palavras, a par-
tir da inserção da pesquisa na escola, busca-se valorizar o potencial 
educativo do fazer científico para promover uma educação interdisci-
plinar e transformadora, cujo objetivo não é “apenas” formar cientis-
tas, mas, sobremaneira, cidadãos capazes de compreender e questio-
nar o mundo com base no pensamento científico crítico. 

Nesse sentido, neste texto, objetiva-se apresentar o projeto a par-
tir de sinalizações/pistas de pesquisa coletadas ao longo dos diferentes 
ciclos do Laboratório de Cientistas que permitem delimitar a Iniciação 
Científica Júnior (IC Jr.) como um lócus possível para a prática extensio-
nista de professores e estudantes da pós-graduação. Assim, busca-se 
demonstrar como as diferentes ações do projeto, sustentadas em uma 
perspectiva freiriana, têm contribuído para a indissociabilidade entre 
ensino, pesquisa e extensão, bem como com os esforços coletivos em 
busca dos Objetivos para o Desenvolvimento Sustentável (ODS) – sobre-
maneira os ligados à educação de qualidade, trabalho decente, inova-
ção e redução das desigualdades (objetivos 4, 8, 9 e 10 da ODS). 

Para melhor organização da leitura, este texto foi dividido em três 
tópicos principais que se somam a esta Introdução, a saber: i) Papel da 
pós-graduação na educação escolar; ii) Laboratório de Cientistas: meto-
dologia e conceito; e iii) Impacto social e considerações finais. 

PAPEL DA PÓS-GRADUAÇÃO NA EDUCAÇÃO ESCOLAR 

À educação escolar, no contexto hodierno, não cabe mais o mo-
delo em que os professores transmitem informações e os estudantes 
as recebem passivamente. Essa educação de concepção bancária, 
ancorada nas tendências pedagógicas tradicionais e já devidamente 
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criticada por Paulo Freire (2018; 2019), não faz sentido numa escola 
cada vez mais invadida pelo mundo exterior, na qual as questões so-
ciais e políticas que permeiam a vida dos estudantes se fazem pre-
sentes e se materializam na práxis educacional. 

Conforme Saviani (2010) pontua, por mais que algumas ques-
tões extrapolem os limites diretos da ação pedagógica, faz-se impor-
tante destacar o efeito multiplicador que projetos (de ensino e pesqui-
sa) conseguem gerar na comunidade escolar quando condicionam o 
acesso ao saber elaborado. Assim, o conhecimento científico é funda-
mental para o desenvolvimento de estudantes protagonistas, aptos a 
desenvolver uma avaliação crítica e intervir de forma qualificada nos 
diferentes espaços que desejarem ocupar, afinal, como propõe Serres 
(1991 apud Chassot 2003), precisamos considerar a ciência como par-
te que integra a cultura do nosso tempo. Destarte, tomando o cenário 
brasileiro, onde a ciência é predominantemente produzida nas univer-
sidades (estima-se que mais de 95% das pesquisas são realizadas nas 
IES), nada mais natural que os programas de pós-graduação tomarem 
frente desse processo a partir de ações extensionistas ligadas ao de-
senvolvimento do letramento científico na educação básica. Um cami-
nho para isso tem sido os projetos de Iniciação Científica Júnior (IC Jr.).

Do ponto de vista da educação escolar, sobretudo quando consi-
deramos a formação de estudantes no Ensino Fundamental, esse letra-
mento a partir da Iniciação Científica Júnior é essencial, pois é capaz de 
proporcionar aos jovens a desmistificação da tecnologia (que passa a 
ser tomada como uma extensão do conhecimento humano e não mais 
como uma espécie de produção mágica e/ou autopoiética) e a produção 
de um encantamento (no sentido freiriano) pelo conhecimento científi-
co e pela criação transformadora – tão essenciais em uma sociedade 
atravessada pela desinformação que só reforça a desigualdade social.

Conforme citado na Introdução, o objetivo com a inserção da 
pesquisa na escola (mediada pela pós-graduação a partir da IC Jr.) é a 
formação de indivíduos mais críticos e ativos nos diferentes espaços 
que ocupam, afinal, retomando Paulo Freire: “A leitura do mundo pre-
cede a leitura da palavra, daí que a posterior leitura desta não possa 
prescindir da continuidade da leitura daquele. Linguagem e realidade 
se prendem dinamicamente” (Freire, 1989, p. 12).
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LABORATÓRIO DE CIENTISTAS: METODOLOGIA E CONCEITO

Desde o primeiro ciclo, o Laboratório de Cientistas (inicialmente 
chamado de Re-Science) propõe uma metodologia baseada no letra-
mento científico a partir de uma perspectiva interdisciplinar, que en-
volve aulas teóricas e práticas, visitas técnicas e a realização de mini-
projetos/experimentos. É importante marcar essa escolha conceitual 
– pelo letramento científico – dentro do projeto e IC Jr. não apenas por-
que ela fundamenta a episteme que serve de base para a intercessão 
entre a pesquisa realizada na pós-graduação, a extensão e o ensino, 
mas, principalmente, pela diferença que emerge quando considerada 
a ideia de alfabetização científica no ambiente escolar.

Embora sejam conceitos muito próximos e não exista consenso 
sobre uma marcação clara da diferença entre ambos (Bertoldi, 2020), 
alfabetização científica e letramento científico podem ser observados 
de lugares que, a depender da aplicação conceitual, são antagônicos.

É certo que, conforme discutem Marques et al. (2017), pensar a 
alfabetização científica dentro de um conceito multidimensional en-
volve, necessariamente, uma apropriação do conhecimento científico 
que permita a compreensão dos textos científicos, o entendimento do 
processo de pesquisa e do impacto da ciência e da tecnologia na so-
ciedade. É por isso que os autores defendem que, tomando a ideia de 
alfabetização em Freire (1988), pode-se considerar o conceito de alfa-
betização de maneira ampliada, levando em conta a necessária com-
preensão crítica do ato de ler não apenas a palavra, mas também, o 
mundo (Marques et al., 2017, p. 4).

Sobre isso, Chassot (2003) – que também adota a terminologia 
alfabetização científica – enfatiza que há “uma continuada necessi-
dade de fazermos com que a ciência possa ser não apenas mediana-
mente entendida por todos, mas, e principalmente, facilitadora do 
estar fazendo parte do mundo” (Chassot, 2003, p. 93). Na visão desse 
autor, assim, a alfabetização científica poderia ser definida com um 
conjunto de conhecimentos que capacitam homens e mulheres a fa-
zerem uma leitura do mundo onde vivem, sendo desejável que esses 
indivíduos também sejam capazes de entender como transformá-lo 
(Chassot, 2000, p. 19).
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Contudo, partindo de definição semelhante, Santos (2007) sugere 
uma preferência pelo termo letramento científico, uma vez que este en-
fatiza a “função social da educação científica contrapondo-se ao restrito 
significado de alfabetização escolar” (Santos, 2007, p. 479). Marques et al. 
(2017) lembram que, na visão desse autor, alfabetização poderia sugerir 
apenas o domínio da linguagem científica enquanto o termo letramento 
evidenciaria o caráter de prática social e participação ativa do indivíduo.

Ainda que reconhecendo a possibilidade de alargamento con-
ceitual da ideia de alfabetização (conforme proposto por Marques et 
al.), é justamente em coerência com o pensamento freiriano que, den-
tro do projeto Laboratório de Cientistas, optou-se por trabalhar com o 
letramento científico. Isso ocorre não apenas pelo risco de que a ideia 
de alfabetização seja interpretada em conformidade com perspecti-
vas mais conservadoras/tradicionais, mas pela compreensão de que 
esse conceito apresenta uma limitação importante para inserção da 
pesquisa e da pós-graduação no processo, ao não considerar a partici-
pação dos estudantes no fazer científico, isso é, ao se vincular, predo-
minantemente, com ações de ensino pautadas na educação bancária 
criticada por Paulo Freire, nas quais o indivíduo ainda é um sujeito 
passivo que deve ser mero conhecedor e não protagonista do processo 
– algo que se distingue radicalmente dos projetos de IC Jr., nos quais é 
desejável que os estudantes sejam pesquisadores ativos.

Nesse sentido, conforme mencionado no início deste tópico, a 
metodologia do Laboratório de Cientistas passa pela construção do 
letramento científico envolvendo encontros formativos sobre ciência, 
linguagem, fundamentos histórico-filosóficos da ciência e o método 
científico, com aulas teóricas, práticas, visitas a laboratórios da Uni-
versidade Federal do Espírito Santo e de outras instituições (como o 
Ifes) e o desenvolvimento de um miniprojeto de pesquisa.

A cada ano/ciclo, o miniprojeto é modificado, buscando explorar 
as múltiplas possibilidades/potencialidades presentes na comunida-
de escolar, a fim de abarcar diferentes problemas, interesses e con-
textos apresentados pelos bolsistas de IC Jr.. Na edição de 2024, por 
exemplo, os estudantes do PIC Jr. testaram a eficiência de diferentes 
produtos de limpeza que eram utilizados no contexto familiar. Já no 
miniprojeto da atual edição (2025), os estudantes avaliarão o potencial 
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biotecnológico da microbiota encontrada no ambiente escolar e em 
seu entorno, onde existem diferentes lagoas.

Essa contextualização é importante porque, apesar de ser uma 
estratégia muito utilizada nas escolas, a simples execução de proto-
colos em aulas práticas, sem o devido cuidado com a condução desse 
letramento científico, pode resultar na perda do viés científico dessas 
aulas, ao não proporcionar, aos estudantes, a independência na busca 
por respostas às suas perguntas. 

A utilização do método científico proporciona aos alunos 
um impacto emocional positivo, o que certamente corro-
bora um bom aprendizado. Por se deterem em raciocínios 
sobre os processos necessários ao método científico na re-
solução de questões de ordem prática, mesmo que pon-
tuais, os estudantes adquirem as ferramentas necessárias 
para solucionar problemas futuros, mesmo que diferentes 
do contexto inicial. Adicionalmente, torna-se relevante le-
var em consideração a idade dos estudantes, que se situam 
justamente na fase da adolescência, um período em que a 
personalidade e os comportamentos estão sendo molda-
dos, e a tomada de decisões com uso de uma ferramenta 
como o método científico pode proporcionar ao adolescen-
te sucesso nas escolhas das falhas (ou, no mínimo, a iden-
tificação delas) (Heck et al., 2012).

Assim, o uso da pesquisa científica, quando contextualizado 
com os interesses dos estudantes, torna o aprendizado mais praze-
roso, estimula a independência na busca de conhecimentos e contri-
bui para uma reflexão mais crítica da realidade. Sabe-se que incluir 
a experimentação contribui para uma melhor compreensão dos fe-
nômenos biológicos (Santos; Schnetzler, 1996), porém, mais do que 
isso, quando essa experimentação é desenvolvida juntamente com 
a sua contextualização, levando em conta aspectos socioculturais e 
econômicos da vida do aluno, os resultados da aprendizagem po-
dem ser ainda mais efetivos (Silva et al., 2009). Dessa forma, a es-
cola deve dar importância também ao contexto dos próprios alunos, 
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utilizando exemplos e abordagens inseridos na realidade de modo a 
introduzir ou motivar, mas também para propor situações problemá-
ticas que possam ser aplicadas na vida diária (Liso et al., 2002). É por 
isso que, anualmente, diferentes temas contemporâneos ligados ao 
uso das novas tecnologias de comunicação e informação (como fake 
news e o uso da inteligência artificial) têm sido inseridos no ciclo de 
formação sobre ciência dentro do Laboratório de Cientistas.

IMPACTO SOCIAL E CONSIDERAÇÕES FINAIS

Na sociedade contemporânea, a ciência e a tecnologia permeiam 
o cotidiano, mas frequentemente são percebidas como distantes e/ou 
complexas, com as universidades públicas (seja a nível de graduação ou 
pós-graduação) sendo consideradas pela ampla maioria da população 
um espaço ainda inacessível, direcionado para poucos. Nesse sentido, 
a realização de uma ação extensionista na escola, mediada pela IC Jr., 
desempenha um papel crucial ao proporcionar acesso ao saber científi-
co de maneira contextualizada e significativa, conectando os conteúdos 
escolares às realidades socioculturais e econômicas dos estudantes. 

Conforme discutido nos tópicos anteriores, o potencial dessas 
ações é desenvolver, nos estudantes, as noções científicas que irão, 
cada vez mais, distanciá-los das explicações mágicas do mundo, apro-
ximando-os do conhecimento metódico, sistematizado. Isso serve para 
produzir uma espécie de desmistificação da tecnologia, uma vez que 
os estudantes passam a perceber nas mais diversas situações da sua 
rotina a aplicação da pesquisa e do conhecimento científico. Cabe ao 
ambiente escolar, nesse sentido, ser o lócus dessa compreensão, uma 
vez que [...] a escola diz respeito ao conhecimento elaborado e não ao 
conhecimento espontâneo; ao saber sistematizado e não ao saber frag-
mentado; à cultura erudita e não à cultura popular (Saviani, 2010).

É nesse sentido que, a partir da experiência desenvolvida no pro-
jeto Laboratório de Cientistas, aponta-se o lócus escolar como um es-
paço privilegiado para o desenvolvimento de ações extensionistas pela 
pós-graduação, sobremaneira a partir dos projetos de Iniciação Cientí-
fica Júnior, que conseguem, pela sua natureza (de público, objetivos, 
espaço), reforçar a indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão.
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Como abordado no terceiro tópico deste texto, o letramento cien-
tífico pode ser definido como um conjunto de conhecimentos que ca-
pacitam indivíduos a compreenderem e utilizarem a ciência de forma 
ativa, integrando-a ao cotidiano. Isso se torna especialmente relevan-
te em contextos de desinformação, como demonstrado pelo impacto 
de fake news, reforçando a necessidade de formar cidadãos prepara-
dos para analisar e questionar informações incoerentes. 

Dessa forma, também é importante mencionar que no campo 
mais imediato de ação do Laboratório de Cientistas (a escola e a co-
munidade escolar), tem-se verificado que o projeto colabora significa-
tivamente com os Objetivos para o Desenvolvimento Sustentável (ODS) 
– sobremaneira os ligados à educação de qualidade, trabalho decente, 
inovação e redução das desigualdades (objetivos 4, 8, 9 e 10 da ODS).

Tal contribuição se torna ainda mais significativa no contexto 
da comunidade escolar atendida nas duas últimas edições do proje-
to: a UMEF Deputado Paulo Sérgio Borges atende aproximadamente 
1.000 (mil) estudantes, do 1º ao 9º ano, e está inserida em uma região 
de grande vulnerabilidade social (que consta nas áreas de atuação do 
Programa Estado Presente). No que diz respeito ao estabelecimento 
de ações e parcerias com Universidades (como a do Laboratório de 
Cientistas), a UMEF enfrenta dificuldades devido aos tabus construí-
dos em relação à realidade socioeconômica da região e, sobremanei-
ra, pela distância geográfica (em relação à UFES Maruipe, por exemplo, 
são 22,5 km) que acaba sendo um fator dificultador.

Nesse sentido, em consonância com os objetivos da ODS e levan-
do em conta a realidade da escola parceira, pode-se dizer que as ações 
do Laboratório de Cientistas têm um triplo potencial de entrega, a sa-
ber: i) social, uma vez que se trata de uma escola/comunidade que, his-
toricamente, não teve acesso a ações como a fomentada pelo PIC Jr. 
via financiamento da Fapes; ii) científico e de inovação, uma vez que, 
na atual edição, traz a possibilidade de investigação do potencial bio-
tecnológico da microbiota da própria comunidade; e iii) educativo e de 
formação de recursos humanos, uma vez que proporciona aos jovens 
uma formação sólida, para que, a médio prazo, no momento de entrada 
no ensino superior (fomentada e incentivada pelo projeto), se tornem 
jovens pesquisadores com protagonismo no cenário regional/nacional.
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PROFESSORAS, SUAS EXPERIÊNCIAS SÃO VALIOSAS 
Infâncias em abordagem sistêmica na 
composição do projeto político pedagógico

Kezia Rodrigues Nunes
Karolyne Scheyner Rodrigues Amorim

Cristiany Torezani Lima
Renan dos Santos Sperandio

CAPÍTULO 9

A infância está em toda parte 
(NEJAR, 2011).

INTRODUÇÃO

Como dar espaço para as infâncias na 
escola? e para políticas que valorizem bebês, 
crianças, professoras, demais profissionais 
e infâncias que estão em toda parte? Essas 
questões estão relacionadas aos nossos in-
vestimentos que articulam ensino, pesquisa e 
extensão, bem como relações interinstitucio-
nais para compor políticas para a primeira in-
fância considerando sua pluralidade.

No que se refere à educação infantil, da 
Constituição Federal (Brasil, CF, 1988) ao Plano 
Nacional de Educação (2014-2024) (Brasil, PNE, 
Lei nº 13.005, 2024), há diferentes políticas para 
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a garantia e a manutenção de direitos, em fluxo de cooperação técnico-
-financeira entre os sistemas (municipal, estadual, federal). Dentre elas, 
destacam-se a atenção à valorização profissional do magistério da edu-
cação básica, o incentivo à educação por parte do Estado, a ampliação 
da oferta de vagas em Planos Nacionais de Educação (PNEs). Essas po-
líticas são permeadas por tensões, disputas, avanços e retrocessos nas 
concepções que permeiam o trabalho na educação infantil (Bhering; 
Abuchaim, 2024; Sousa, 2018; Nunes, 2019).

Quanto ao cenário atual, o quinto Relatório do Monitoramento 
do Plano Nacional da Educação (Brasil, RPNE, 2024) indica diferentes 
investimentos em desenvolvimento, contudo, com metas ainda não 
atingidas. Para os bebês e as crianças com idade entre zero e três anos 
de idade, o plano buscou alcançar 50% dessa população. Contudo, te-
mos 37% na escola. Quanto às crianças com idade a partir dos 4 anos, 
idade considerada obrigatória para estar na escola, também há parte 
ausente, o que representa em torno de 800 mil crianças.

No que se refere à formação de professores em nível superior, 
em que o plano era cobrir cem por cento da população, os dados evi-
denciam que a meta ainda não foi alcançada e a formação de pro-
fessores inicial e continuada permanece sendo um desafio. Nos co-
tidianos escolares, o adoecimento docente registrado por atestados 
e licenças médicas também impactam sobremaneira o trabalho pe-
dagógico (Silva et al, 2023). Os dados gritam: professores precisam de 
formação, investimento, valorização e condições objetivas de traba-
lho, para contribuir com mais qualidade para a educação das crianças.

Em conexão com os desafios dos cotidianos escolares, com as 
demandas de formação docente e de valorização dos saberes e fazeres 
das práticas pedagógicas cotidianas, buscamos taticamente deslocar 
a função anteriormente assumida por nós quanto ao Projeto Político 
Pedagógico. Para além de uma conexão como documento burocrático 
institucional, assumimos os espaços e tempos de formação continua-
da institucional para qualificar a força acadêmica e política dos profes-
sores. Ao incentivar seus registros institucionais, buscamos dar visibi-
lidade a um modo de falar da nossa história, de registrar as demandas 
da nossa profissão e da instituição na qual trabalhamos, da força que 
a ampliação do conhecimento acadêmico e escolar nos proporciona, 
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da autoridade dos saberes e fazeres dos professores na educação, da 
beleza das práticas curriculares cotidianas.

Nos limites deste texto, o objetivo é compartilhar composições 
táticas na formação continuada docente para a elaboração do Projeto 
Político Pedagógico (PPP). Tomamos como referência as ações realiza-
das no Projeto de extensão “Pocando o PPP: Escrita coletiva do Projeto 
Político Pedagógico” (Proex 4299, 2024), promovido pelo CICLOS1 - Gru-
po de Pesquisa em Currículos e Interações Colaborativas na Educação 
Básica e no Ensino Superior (CNPq), vinculado ao Programa de Pós-
-Graduação em Mestrado Profissional em Educação (PPGPE) da Uni-
versidade Federal do Espírito Santo (Ufes).

Por meio dessa ação, buscamos contribuir diretamente com os 
Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS), com ênfase no ODS 
4 (Educação de Qualidade) para a formação docente inicial e continu-
ada e na ODS 17 (Parcerias e Meios de Implementação), ao consolidar 
redes internacionais de cooperação e diálogo intercultural entre uni-
versidades, escolas e comunidades, bem como atender às demandas 
do PNE, tanto a edição encerrada em 2024, quanto à anunciada para o 
ciclo 2024-2034, especialmente às relacionadas à qualificação e à valo-
rização profissional, como registram as Metas 15 e 16.

Nessas conexões, este artigo vai ao encontro do desafio de com-
por estratégias de formação docente na revisão dos PPPs das esco-
las de uma rede municipal, considerando a relação de colaboração 
interinstitucional entre secretarias, escolas e universidades: a Univer-
sidade Federal do Espírito Santo, a Secretaria Municipal de Educação 
(SEME) e os Centros Municipais de Educação Infantil (CMEIs) da Prefei-
tura Municipal de Cariacica (PMC, ES).

Com essa aposta metodológica, que também é política, ética e 
epistemológica, pelo modo como registra uma caminhada da pesqui-
sa, este artigo desdobra-se em outras três sessões. Na primeira, apre-
sentamos a abordagem teórica e metodológica adotada, considerando 
a organização de um curso de formação continuada com profissionais 

1 O curso mantém relação com projetos de pesquisa e extensão institucionais do Ciclos, registra-
dos na Pró-Reitoria de Pesquisa e Pós-Graduação “Currículos em interações colaborativas com 
a educação básica e o ensino superior” (Ufes, PRPPG 12610, 2023) e na Pró-Reitoria de Extensão 
“Ciclos” (Ufes, Proex 3949, 2023). Conferir em: https://ciclos.ufes.br/



97

PROFESSORAS, SUAS EXPERIÊNCIAS SÃO VALIOSAS: INFÂNCIAS EM ABORDAGEM SISTÊMICA NA...Parte 2  

da educação infantil. Na segunda sessão, tratamos das narrativas ava-
liativas dos cursistas. Por fim, as considerações finais sistematizam os 
desafios e as contribuições deste trabalho.

PPP E AS ABORDAGENS LOCAL, SISTÊMICA E GLOBAL

Recebemos diferentes documentos. Alguns, eram plágios 
escancarados de versões da internet. O grupo precisava 
compreender melhor a importância e o conteúdo do PPP. 
Muitos diretores falavam da dificuldade em escrever, do 
tempo para negociar com os professores, sabemos que é 
difícil mesmo (TÉCNICO 1, DIÁRIO DE CAMPO, 2024).

A narrativa que abre a sessão registra parte dos desafios da es-
crita coletiva institucional nos CMEIs. São muitas as demandas com 
as crianças e com a comunidade escolar. A escrita de relatórios, do-
cumentos e planos nem sempre registra elementos do que tem sido 
vivido, sentido, ampliado nos espaços e tempos escolares. No caso do 
PPP, um investimento realizado a partir de 2022 para sua atualização, 
foi desenvolvido pela Secretaria Municipal de Educação de Cariacica 
(SEME/PMC), por meio da Gerência de Educação Cidadã (setor respon-
sável pela formação continuada e pelo fortalecimento da gestão de-
mocrática das unidades de ensino). Contudo, a narrativa do técnico 
mostra quão desafiador permanece sendo esse investimento com os 
45 CMEIs, demanda assumida em sua dimensão burocrática.

Como aprendemos com Certeau (1994), estamos interessados 
em comunicar os modos particulares de organização, taticamente mo-
bilizados nos processos de formação de professores, para um trabalho 
de modo sistêmico, ou seja, não somente com uma unidade, mas com 
todas da rede municipal. Uma formação de qualidade, para nós, está 
em composição com as demandas dos cotidianos escolares e dos su-
jeitos que os compõem (Ferraço, 2007), o que nos move a buscar táti-
cas em composição com esses sujeitos.

Nunes (2023) destaca a importância de se pensar estratégias com 
especificidades adequadas considerando as seguintes abordagens: lo-
cal, sistêmica e global. Na elaboração do PPP em nível local, ou seja, em 
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uma escola, identificamos composições em curso, tal como discutem 
Nunes (2023) e Nunes, Roncetti e Ribeiro (2024), Lima et al (2023), Bas-
tos et al (2023) e Rosa et al (2023), das experiências desenvolvidas nesta 
rede, que valoriza diferentes formatos em composição com as narrati-
vas  dos sujeitos: profissionais, crianças e famílias.

Em nível sistêmico, ou seja, com organizações em uma rede 
municipal, estadual ou federal, destacamos um mapeamento atual 
nas orientações indicadas pelo governo federal (Brasil, 2004), no es-
tado da Bahia (2022) e nas cidades de Ribeirão Preto (2019) e Manaus 
(2019). Em nível global, ou seja, por meio de cursos com estratégias 
massivas e autoinstrucionais, oferecidos à distância, destacamos a 
proposta de Nunes (2023).

No que diz respeito à abordagem sistêmica, a intenção não é 
produzir generalizações ou padronizações, por meio de um órgão ou 
secretaria. Busca reunir experiências, sistematizar conhecimentos e 
conduzir uma metodologia que valoriza as especificidades locais, os 
saberes produzidos com as crianças e as narrativas profissionais e ins-
titucionais. Buscamos valorizar projetos de pesquisa e de extensão 
compondo com os profissionais e não analisando suas decisões.

Assim, o PPP é assumido em sua motivação para registro das 
demandas dos sujeitos escolares (Schuchter, 2017) na coletividade dos 
sujeitos e na busca da consolidação da identidade institucional (Vas-
concellos, 2009). Segundo Nunes (2023), este documento é um pro-
jeto porque registra expectativas de mudança. Além disso, é político 
porque aborda intenções que não são neutras e universais. Também 
é pedagógico porque trata do que e como é feito na instituição. Tem 
por objetivo formar cidadãos críticos e reflexivos, plenamente capazes 
de contribuir com as transformações necessárias na sociedade (Nasci-
mento; Nascimento; Lima, 2020).

A intenção é assumir os registros das metodologias em curso, 
dos modos do uso, para evitar o apagamento dos saberes profissio-
nais e infantis, valorizando-os nos registros institucionais. Como nos 
ensina Certeau (1994), com mil maneiras de caça não autorizada, os 
fazeres e saberes se compõem e trazem para os cenários cotidianos 
uma beleza única e irrepetível. Desse modo, registrar essas histó-
rias é evitar o apagamento da memória, bem como o apagamento de 
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outras versões da história. Com base em Benjamin (1994) e Oliveira 
(2011), aprendemos que contar histórias é a arte de contá-las, mas 
elas se perdem quando as histórias não são conservadas.

CICLOS E REGISTROS COTIDIANOS

A ação de colaboração interinstitucional foi formalizada em pro-
jetos, na Ufes e na PMC, amparada na Lei Complementar Nº 110 de 
23/11/2021, Art. 5º e 6º:

Art. 5º A autonomia pedagógica das Unidades de Ensino 
da rede pública municipal será assegurada em cada Unida-
de de Ensino, mediante a formulação de seu Projeto Políti-
co Pedagógico, construído coletivamente, em consonância 
com as políticas públicas vigentes e as normas do Sistema 
Municipal de Ensino.

O curso foi desenvolvido entre os meses de fevereiro e outubro 
de 2024 com os 45 CMEIs da SEME/PMC. Os encontros presenciais fo-
ram realizados com pedagogos e diretores dos CMEIs. O curso foi gra-
tuito para os participantes e não contou com apoio financeiro para os 
proponentes. Foram inscritos cerca de 1000 participantes, dentre trio 
gestor, docentes, técnicos e demais profissionais.

A carga horária foi de 120h, na modalidade híbrida, considerando 
encontros presenciais e apoio em plataforma digital. Contou com asses-
sorias técnicas presenciais, reuniões online com diretores, orientações 
detalhadas para organização das propostas, momentos de diálogo com 
os coletivos docentes e estratégias de sistematização. Também previu o 
uso de “Planejamento Direcionado”, que consistia em tempos organiza-
dos para estudo e construção coletiva do PPP nas instituições, a fim de 
que fossem garantidos espaços e tempos de diálogos e de produções 
coletivas conforme as especificidades locais, em horário de trabalho.

Quanto à organização metodológica, o curso em questão assumiu 
três fases do Ciclo proposto por Nunes (2023): a) Planejamento (feve-
reiro e março de 2024), quando houve a organização e a mobilização 
do grupo para a proposta; b) Desenvolvimento (março a setembro de 
2024), que buscou reunir estudos, referências, experiências, organização 
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das demandas, ministradas por docentes e discentes do PPGPE (Ufes) 
e por profissionais da PMC; c) Finalização (outubro de 2024), que bus-
cou apresentar o que foi registrado de forma coletiva.

Na fase de Planejamento, como estratégia para orientar a es-
crita coletiva, foram discutidos os usos de um sumário e de um cro-
nograma. O sumário foi a estratégia de definição de conteúdo e ses-
sões. Já, o cronograma, a estratégia de organização dos estudos e 
do desenvolvimento da escrita do texto, das datas disponíveis e dos 
participantes envolvidos. Para Nunes (2023), a escola não pode ser 
pensada separada dos contextos em que ela está inserida, assim, o 
entrosamento entre os turnos e a conexão com os responsáveis e a 
sociedade é importante para compreender quem irá se comprometer 
com esse registro e com base em quais elementos ele será realizado. 
Neste curso, em composição com as prescrições do município, três 
eixos foram assumidos para o sumário.

O Eixo 1 valorizava a constituição da instituição. Uma introdução 
(com a apresentação da instituição, sua proposta, filosofia, missão, va-
lores e objetivos) e o contexto da instituição (com o histórico da uni-
dade, características da comunidade, diagnóstico a partir da comuni-
dade escolar). A intenção é que o registro realizado fosse feito a partir 
dos projetos com as crianças e as famílias quanto às narrativas que 
registrassem sua constituição, o passado e o presente da instituição.

O Eixo 2 reuniu as concepções pedagógicas profissionais. Uma 
sessão que buscou abordar as concepções de currículo, avaliação, in-
fância, prática, projetos, programas e demandas das aprendizagens 
das crianças. A intenção era valorizar os modos de fazer das profissio-
nais e os projetos que narram as escolhas deste tempo.

O Eixo 3 sistematizou as práticas de gestão e o plano de ação. 
Uma sessão que buscou abordar as escolhas administrativas (quanto 
ao caixa escolar, gestão do patrimônio, recursos financeiros, práticas 
de gestão democrática, conselho escolar, grêmio estudantil, resolução 
de conflitos, regimento interno e plano de ação).

A formação ocorreu mensalmente de forma presencial para dire-
tores e pedagogos, com gravação disponível para os demais cursistas. 
A participação dos demais servidores era por meio da gravação dos en-
contros síncronos, assistidas nos momentos de planejamento com os 
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pedagogos e do acesso aos materiais disponíveis na plataforma digital. 
Os gestores que estavam presentes na formação não deveriam atuar 
como multiplicadores e sim como articuladores dos saberes e vivências 
já produzidas no cotidiano com as discussões trazidas pelo curso. Fo-
ram registradas as participações de estagiários, porteiros, auxiliares de 
serviços gerais, professores, técnicos, cozinheiros e bibliotecários.

No momento da fase de planejamento, os cursistas foram in-
centivados a realizar uma aproximação com a metodologia proposta, 
a partir do curso Conexão com o Projeto Político Pedagógico, da pla-
taforma MOOCQUECA (Ufes). 2Este curso possui 45h e acesso e certi-
ficação gratuitos. Em sua matriz inclui prescrições curriculares, dados 
elementares para a construção do PPP no âmbito acadêmico, jurídico 
e pedagógico e orientações quanto aos desafios da escrita coletiva, 
que, muitas vezes, não ocorre por conta das demandas de ausência de 
tempo e de metodologia (Nunes, 2023).

O curso seguiu uma organização que foi sendo alterada a cada 
encontro quanto ao tema e formato, aproximando-se de demandas de 
oficinas e não somente de palestras. Com as avaliações realizadas pe-
los cursistas, foram alteradas também para uma organização em gru-
pos de estudo e compartilhamento de narrativas.

Importa destacar que, ao integrar extensão e pós-graduação, 
esse projeto só foi possível porque está em conexão com duas pes-
quisas de mestrado profissional em educação, em que uma busca po-
tencializar a ação em âmbito sistêmico e a outra busca potencializar 
a aplicabilidade em âmbito local. Desse modo, estão em análise tan-
to as produções atuais quanto o seu potencial de replicabilidade em 
outros cenários, no que concerne ao aprimoramento, à formulação e 
à implementação de políticas públicas, qualificando o potencial trans-
formador da universidade.

Mas, afinal, como valorizar os saberes e a participação efetiva 
dos cursistas, durante a formação, como processo e não apenas como 
produto por meio da composição do PPP de cada instituição? A estra-
tégia do curso foi mobilizar uma avaliação por encontro, atenta às 

2 A divulgação tem sido realizada pelo website institucional e pelas redes sociais. Conferir em:
https://mooc.ufes.br/cursos/conexao-com-o-projeto-politico-pedagogico/ e nas redes do Ciclos:
https://www.instagram.com/ciclos__ufes/ https://ciclos.ufes.br/
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demandas manifestadas pelos sujeitos. Essas narrativas serão aborda-
das na próxima sessão. 

NARRATIVAS DOS CURSISTAS 

A proposta do curso, divulgada no início do ano, chega com boa 
receptividade pelos participantes. Contudo, diferentes elementos atra-
vessam os cotidianos escolares e irrompem nos encontros agendados, 
exigindo permanente receptividade, sensibilidade e adaptação com os 
participantes, visibilizadas nas respostas dos cursistas. Os dados fo-
ram produzidos a partir da organização no Google Forms, preenchida 
ao final dos encontros, nos dois turnos. Essa composição se justifica 
porque, para nós, as experiências e narrativas das profissionais são va-
liosas! Dentre as temáticas mais expressivas, destacamos: as deman-
das do cotidiano escolar, a organização mobilizada nas unidades e as 
contribuições apontadas.

— Muitas demandas na escola para desenvolver tudo do 
jeito que gostaríamos (Cursista).

— Os intervalos são curtos, os tempos ocupados e as corri-
das de um turno para o outro impedem os bons encontros 
(Cursista).

— Estamos perdendo o único dia que temos de planeja-
mento, onde preparamos nossas aulas e nossos recursos 
(Cursista).

(DIÁRIO DE CAMPO, 2024).

Quanto às demandas do cotidiano escolar, compreendemos 
um tensionamento manifesto pelas respostas dos participantes. Ao 
mesmo tempo que parte do grupo valorizava a formação, outros regis-
travam que não se sentiam valorizados, porque não havia condições 
objetivas de desenvolver a proposta nos CMEIs. Por isso, diante do 
cenário de precarização do trabalho docente, a participação ativa em 
mais uma formação era um desafio. Embora manifestassem o desejo 
de se mover em uma escrita coletiva que valorizasse suas produções, 
o tempo era um desafio.
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Alguns registros ressaltavam: falta de tempo para finalizar as 
demandas já iniciadas, excesso de formações, redução do tempo de 
planejamento (que por vezes é utilizado para formações), aumento 
da carga horária trabalhada, a falta de estrutura e equipamentos 
nas escolas, entre outros. Além disso, embora tenha sido acorda-
do na fase de planejamento do curso que haveria maior número de 
dias cedidos para a organização nos CMEIs, ele foi reduzido para 
um encontro, amplamente requisitado nos encontros presenciais, 
tanto pelos cursistas quanto pelos proponentes, o que impactou os 
efeitos da formação.

Notou-se também que a queixa sobre a inserção de iniciativas pri-
vadas e a implementação do uso do livro didático na educação infan-
til, recebido quase no meio do ano letivo, que causou tensionamentos 
quanto à autonomia docente. Outros ainda indicam que a complexida-
de do trabalho docente tem sido impactada pelo aumento da matrícula 
de crianças com necessidade educacional especial, transtorno e neuro-
divergência, sem a devida estrutura requerida. A qualidade de uma for-
mação também precisa considerar as organizações dos cotidianos esco-
lares, os cronogramas locais e a saúde dos cursistas.

Como mencionado por Ferraço (2005, p. 21), a formação conti-
nuada está relacionada “ao movimento de tessitura e ampliação das 
redes de saberesfazeres dos educadores e, por consequência dos alu-
nos, tendo como ponto de partida e de chegada o cotidiano vivido por 
esses sujeitos encarnados e complexos”. Ressaltamos que a tríade for-
mação, currículo e avaliação que nos interessa se faz com os cotidia-
nos, a fim de compreender suas demandas legítimas e poder nos si-
tuar no movimento de ampliação interinstitucional que potencialize 
nossos investimentos coletivos.

— Precisamos de mais momentos juntos para dialogarmos 
determinados assuntos. Muita cobrança e nos sentimos so-
brecarregados (Cursista).

— Estamos perdendo o único dia que temos de planeja-
mento, onde preparamos nossas aulas e nossos recursos 
(Cursista).
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— Que tal proporcionar o planejamento direcionado com 
um tempo maior para realizá-lo de forma mais tranquila e 
proveitosa (Cursista).

(DIÁRIO DE CAMPO, 2024).

Quanto aos modos de organização mobilizados nas unidades, 
compreendemos que cada instituição buscou seu modo para as me-
diações, interlocuções e apresentações dos temas desenvolvidos em 
cada formação presencial, a fim de que todos tivessem uma partici-
pação na construção do documento e se sentisse pertencente ao tra-
balho que seria desenvolvido. As narrativas apresentadas acima no 
diário de campo são de gestores e/ou pedagogas de CMEIs distintos.

Nosso objetivo, neste artigo, não é trazer um relato de luxo do 
ocorrido, como se divergências não tivessem feito parte do percur-
so da formação. Os momentos avaliativos pós encontros permitiram 
que os profissionais externalizassem suas tensões e questionamen-
tos referentes ao que ocorria dentro e fora das instituições, com a 
possibilidade de mudanças do curso mediante as questões apresen-
tadas, como mudanças de horários, quantidade de mesas, extensão 
de prazos, entre outros.

Desta forma, é possível observar, nos relatos apresentados, que 
as proposições feitas pelas escolas são, de certa forma, parecida, com 
a mesma intencionalidade, o grupo de pedagogos e diretores demons-
trou preocupação para apresentar o que estava sendo discutido nas 
formações presenciais, o cumprimento das demandas dos eixos nos 
prazos estabelecidos, a participação coletiva para a escrita do PPP e 
como poderia incluir a participação das crianças nos temas discutidos, 
que valorizam práticas e temas relevantes à infância.

Entendemos que a escola é “viva”, e o cotidiano é atravessado 
por diversas demandas. Por isso, a preocupação demonstrada pe-
los participantes, especialmente aqueles que atuam diretamente em 
sala de aula, é legítima e compreensível. No decorrer deste artigo, 
narrativas mencionadas por profissionais demonstram a insatisfa-
ção por causa de mais um curso e a construção de um documento 
com prazo determinado e estabelecido causou irritação, preocupa-
ção e perplexidade, porém, no decorrer do curso, nos momentos que 
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foram estabelecidos em cada instituição nos planejamentos e com 
as construções, os diálogos desconstruíram o sentimento de frusta-
ção e gradualmente deram lugar a uma sensação de pertencimento 
e de autoria coletiva.

Ao perceberem que suas vozes estavam sendo consideradas e 
que o processo não era apenas técnico, mas formativo e reflexivo, mui-
tos profissionais passaram a compreender o PPP não como um docu-
mento burocrático, mas como uma construção viva, atravessada por 
suas práticas, pelos saberes das infâncias e pelas especificidades de 
cada comunidade escolar. Assim, o que antes parecia mais uma obri-
gação, foi se configurando como oportunidade de escuta, de trocas e 
de valorização da identidade de cada instituição. Ao final da proposta 
os profissionais que dedicaram parte do seu planejamento, entende-
ram que o esforço foi válido e compreenderam, como Veiga (2011, p. 
17), que “as ações específicas para a obtenção desses fins são meios. 
Essa distinção clara entre fins e meios é essencial para a construção 
do projeto político pedagógico.”

— Na nossa escola, a pedagoga organizou, uma vez por 
mês, na semana seguinte do curso, os cinco tempos de pla-
nejamento da semana para que cada grupo tivesse um mo-
mento exclusivo de escuta e diálogo sobre os conteúdos do 
curso. Ela trazia anotações do encontro presencial e, soli-
citava a ajuda e a compreensão do grupo para cumprir as 
demandas do mês. Muitas vezes, não era necessário a uti-
lização de todo tempo, pois o grupo conseguia cumprir as 
demandas em menos tempo do que o previsto (Cursista).

— No nosso CMEI montamos um mural da sala dos profes-
sores, destacando os principais pontos trabalhados na for-
mação, para que todos da escola tivesse ciência e os pro-
fessores pudessem discutir no seu planejamento (Cursista).

— Eu como gestora, criei um caderno coletivo de registros. 
Após cada formação presencial, resumia os principais tópi-
cos discutidos e distribuía para os grupos durante o plane-
jamento semanal. Além disso, incentivava que cada professora 
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escrevesse suas impressões e ideias, o que enriqueceu o 
processo de escrita do documento (Cursista).

(DIÁRIO DE CAMPO, 2024).

Quanto às contribuições da formação, compreendemos que a 
sensibilidade do acolhimento promovido fez com que, durante a for-
mação, os discursos que, em sua maioria, eram negativos fossem se 
reformulando. Porém, as avaliações no quesito “que bom”, resumiam-
-se a “bom”, “ótimo”, “muito bom” e elogios curtos referentes à organi-
zação, à pontualidade, às mesas formativas, entre outros, enquanto, 
durante todo o curso, os participantes delongavam-se mais em des-
crever as dissonâncias. Mas, com vislumbre de que a demanda seria 
possível de ser finalizada, percebemos que o tensionamento entre 
os profissionais das escolas e da secretaria foi sendo diminuído com 
mais esse trabalho conquistado.

As avaliações dos cursistas contribuíram para evidenciar tanto 
os desafios quanto os avanços vivenciados ao longo da formação. Ao 
final, o que se viu foi um movimento coletivo de reflexão, reconstrução 
e compromisso, no qual a escrita do PPP deixou de ser apenas uma ta-
refa a cumprir e passou a ser entendida como expressão concreta do 
fazer pedagógico e do compromisso ético com a infância e a comuni-
dade escolar, e, entendendo, como Veiga (1995, p. 15) que “para que a 
construção do projeto politico pedagógico seja possível não é neces-
sário convencer os professores, a equipe escolar e os funcionários a 
trabalhar mais, ou mobilizá-los de forma espontânea, mas para propi-
ciar situações que lhes permitem aprender a pensar e a realizar o fazer 
pedagógico de forma coerente”.

HÁ ESPAÇO E TEMPO PARA A AUTORIA COLETIVA?

— Pena que a escola idealizada ainda está longe da esco-
la real que temos. Falta o principal nas escolas, o recur-
so mais valioso, o recurso humano em número suficiente 
diante dos desafios atuais, e esse recurso valorizado, res-
peitado, feliz e saudável para conseguir acolher de for-
ma adequada qualitativa as crianças, pois elas merecem 
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e precisam para termos uma sociedade a melhor da que 
temos hoje. Necessitamos estreitar laços com outras 
instâncias como saúde, segurança e assistência social 
para que a escola consiga exercer com êxito seu papel  
(Pedagoga 1, Diário de campo, 2024).

Este artigo buscou compartilhar composições táticas na formação 
continuada docente para a elaboração do PPP, em uma rede municipal de 
ensino, a partir de uma abordagem sistêmica. Em uma colaboração inte-
rinstitucional, o processo formativo foi realizado em parceria entre univer-
sidade, SEME/PMC e CMEIs. Ao compartilhar elementos da metodologia 
por dentro do curso, com as narrativas dos participantes, buscamos dar vi-
sibilidade aos tensionamentos e às problematizações vividos, a fim de va-
lorizar os processos que contribuíram para esse movimento entre escolas, 
secretaria e universidade para produzir políticas para a primeira infância.

Os resultados dessa formação apontam que a proposta de uma 
abordagem sistêmica, especialmente fazendo uso de uma organização 
metodológica e de cronograma central, é uma importante estratégia para 
a composição do PPP, para a sistematização de referências e a mobiliza-
ção da comunidade escolar. A abordagem sistêmica buscou reunir as es-
pecificidades da rede e não padronizar os formatos e conteúdos desen-
volvidos nos modos de saber e fazer profissional das instituições locais.

Contudo, outras condições objetivas imprescindíveis são os es-
paços e tempos coletivos nas unidades para essa composição. Embo-
ra a formação em contexto local seja permeada de muitas demandas, 
sem essa condição, qualquer proposta coletiva fica fragilizada. Assim, 
não está em questão apenas o formato da condução (local, sistêmico 
ou global), mas as táticas que garantem a conexão dos sujeitos, dos 
seus saberes e dos desejos de registro institucional.

Também destacamos cinco contribuições centrais3: a) a valori-
zação da autoria docente no processo de escrita do PPP, ao promover 

3 A respeito de produtos resultantes dos projetos institucionais de ensino, pesquisa e extensão 
do Ciclos, destacamos a organização de duas coleções. A primeira, chamada “Ciclos educacio-
nais”, reúne materiais digitais para a formação profissional. A segunda, “É massa! conhecer, brin-
car e sonhar”, tratase de uma série de Literatura Infantil para crianças conhecerem os municípios 
capixabas, brincarem com suas expressões culturais e sonharem mundos novos. Conferir em: 
https://ciclos.ufes.br/e-massaliteratura-infantil-capixaba
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espaços de escuta, planejamento e produção coletiva que respeitam 
as especificidades de cada CMEI; b) a centralidade das crianças como 
protagonistas das experiências pedagógicas, inspirando formatos lúdi-
cos, estéticos e narrativos na organização dos projetos institucionais; 
c) o fortalecimento da cultura de rede, com trocas entre instituições 
que ampliam repertórios, produz sentido compartilhado e fomentam 
a ideia de pertencimento coletivo à educação pública municipal, bem 
como ao conhecimento de diferentes demandas presentes nos coti-
dianos escolares que podem ser compartilhadas e suprimidas nas re-
des de solidariedade que são esses coletivos; d) o enfrentamento às 
lógicas padronizadoras, que têm crescido no cenário das políticas edu-
cacionais, substituindo experiências singulares por modelos fechados 
e tecnicistas; e) a força da conexão entre ensino, pesquisa e extensão, 
uma vez que, ao fortalecer as pesquisas, especialmente na pós-gradu-
ação, com ações de extensão que nascem das demandas cotidianas 
nas escolas e secretarias, fortalecemos o impacto nas prescrições e 
políticas de infância de toda a rede municipal.

Com isso, concluímos que há, sim, espaço e tempo para a autoria 
coletiva, quando as políticas públicas são compreendidas como proces-
sos em rede, que escutam, dialogam e ampliam as infâncias que os ha-
bitam. Contudo, como ressalta a pedagoga na epígrafe desta sessão, a 
pequena infância também carece de investimento intersetorial.

A exemplo, o Marco Legal Pela Infância (Basil, MLPI, 2016) reuniu 
11 órgãos para assinar o Pacto Nacional pela Primeira Infância (2019), a 
fim de garantir: o direito de brincar, a qualificação profissional, o aten-
dimento domiciliar para superar a vulnerabilidade e o apoio ao desen-
volvimento das crianças de até 6 anos, na formulação de políticas pú-
blicas. Contudo, ainda não temos conhecimento da efetividade dessa 
ação de colaboração, uma vez que, na região em que vivemos, o ce-
nário permanece sem enfrentamento dos desafios apresentados, tan-
to na produção acadêmica, quanto na implementação do MLPI. Essas 
questões impactam profundamente nossas práticas cotidianas (Certe-
au, 2014) nos espaços escolares e universitários.

Essas mesmas questões também, movem nossos esforços por 
buscar qualificar ações que contribuam com a Educação Infantil, 
com o desenvolvimento integral das crianças, com o enfrentamento 
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CAPÍTULO 10

A infância é onde o mundo
ainda não se quebrou 

(NEJAR, 2011).

INTRODUÇÃO

Como as crianças podem ser mais feli-
zes na escola? Essa é uma pergunta que sem-
pre nos confronta em nossas ações de ensi-
no, pesquisa e extensão. Inspirados por essa 
visão poética de Nejar, que vê na infância 
uma abertura em tempos de caos, este arti-
go propõe explorar iniciativas de colaboração 
interinstitucional na modalidade Intercâmbio 
Virtual (IV) com professores e pesquisadores 
da primeira infância.

O curso se constituiu a partir do incô-
modo vivido por professores e seus grupos de 
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pesquisa com os cenários cotidianos atuais, com destaque para os 
efeitos da pandemia na vida das crianças, como comprometimento 
de sua saúde física, desestabilização emocional e conexão excessiva 
com as tecnologias (Bortoli, 2022; Becalli; Nunes, 2023). Em diferen-
tes países, os efeitos da crise sanitária global expuseram fragilidades 
nas políticas públicas voltadas à infância e agravaram desigualdades 
históricas que afetam o desenvolvimento infantil (Abuchaim, 2018; 
Maldonado et. al, 2023). Assim, o curso buscou compartilhar os ce-
nários das escolas nos diferentes países, bem como estratégias de 
composição entre escolas, famílias e universidade, para superar os 
desafios deste tempo.

Nessa composição, somos convocados a pensar nas infâncias 
não como ausência ou estágio transitório, mas como potência origi-
nária, capaz de tensionar estruturas rígidas e inaugurar o novo. Em 
tempos de crises, sejam elas sanitárias, sociais, políticas e educacio-
nais, torna-se ainda mais urgente considerar as infâncias nas ações 
formativas, como política de resistência, ao modo de Benjamim 
(1984), uma vez que o autor considera que a infância resiste como 
condição e promessa do vivo, e, ainda, que afirma a persistência ine-
gociável da mutação.

Nos limites deste texto, o objetivo é conhecer e compartilhar 
metodologias de trabalho em políticas para infância no contexto do 
Brasil, Canadá e Reino Unido. Toma como referência as ações reali-
zadas no Curso de extensão “Políticas para a infância: experiências 
de colaboração internacional” (Proex 4812, 2025), promovido pelo CI-
CLOS1 - Grupo de Pesquisa em Currículos e Interações Colaborativas 
na Educação Básica e no Ensino Superior (CNPq), que é vinculado ao 
Programa de Pós-Graduação em Mestrado Profissional em Educação 
(PPGPE) da Universidade Federal do Espírito Santo (Ufes).

Por meio dessa ação, buscamos contribuir diretamente com 
os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS), com ênfase no 
ODS 4 (Educação de Qualidade) para a formação docente inicial e 

1 O curso mantém relação com projetos de pesquisa e extensão institucionais do Ciclos, registra-
dos na Pró-Reitoria de Pesquisa e Pós-Graduação “Currículos em interações colaborativas com 
a educação básica e o ensino superior” (Ufes, PRPPG 12610, 2023) e na Pró-Reitoria de Extensão 
“Ciclos” (Ufes, Proex 3949, 2023). Conferir em: https://ciclos.ufes.br/
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continuada; na ODS 3 (Boa Saúde e Bem-Estar), com a valorização 
dos saberes locais e internacionais no enfrentamento de problemas 
que afetam a educação, a saúde e o desenvolvimento da infância; e 
na ODS 17 (Parcerias e Meios de Implementação), ao consolidar redes 
internacionais de cooperação e diálogo intercultural entre universi-
dades, escolas e comunidades.

Com essa aposta metodológica, que também é política, ética 
e epistemológica, pelo modo como narra esta caminhada, o artigo 
desdobra-se em outras quatro seções. Na primeira, apresentamos a 
abordagem teórica assumida com políticas para infância. Na segun-
da, tratamos dos percursos metodológicos dos ciclos e do IV. Na ter-
ceira, tratamos dos dados da avaliação realizada com os cursistas. 
Por fim, as considerações finais sistematizam os desafios e as contri-
buições do projeto de extensão.

INFÂNCIAS, POLÍTICAS PÚBLICAS E A POTÊNCIA DA EXTENSÃO

A infância é o lugar onde tudo principia — de novo
(NEJAR, 2011).

Pensar as infâncias como potência, e não como falta, ao modo 
de Nejar, implica deslocar olhares naturalizados sobre o desenvolvi-
mento infantil e reconhecer as crianças como sujeito de direitos, ex-
periências e saberes. Assim, fazemos conexão com referências que 
valorizam a pluralidade da infância em seus contextos históricos, 
sociais e culturais (Sarmento, Marchi, 2008). Destacamos que “a in-
fância não é simplesmente um período da vida; ela é moldada por 
relações sociais, culturais, econômicas e políticas” (Dahlberg; Moss; 
Pence, 2003, p. 45). Desse modo, as práticas educativas devem ser 
sensíveis às especificidades das infâncias, considerando os modos 
próprios das crianças de se expressar, perceber o tempo, agir e cons-
truir conhecimentos sobre o mundo (Kramer, 2013).

No campo das políticas públicas educacionais brasileiras, a Cons-
tituição Federal (Brasil, CF, 1988), o Estatuto da Criança e do Adolescen-
te (Brasil, ECA, 1990), as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educa-
ção Infantil (Brasil, DCNEI, 2009) e a Base Nacional Comum Curricular 
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(Brasil, BNCC, 2019), afirmam a centralidade da criança nos contextos 
educativos e destacam a corresponsabilidade de diferentes setores so-
ciais na garantia de seus direitos. Entre esses setores, a família e a esco-
la ocupam papel estratégico na construção de experiências educativas 
significativas. A relação entre ambas, contudo, ainda enfrenta tensões 
e desafios, exigindo mediações capazes de articular o cotidiano escolar 
com os saberes familiares (Oliveira; Marinho-Araújo, 2010; Abuchaim, 
2018; Nunes; Neira, 2021; Nunes; Roncetti; Ribeiro, 2024).

A articulação entre universidade, escola e comunidade, por sua 
vez, destaca-se como campo potente de produção de conhecimentos 
que respondam aos desafios contemporâneos das infâncias, especial-
mente no âmbito da extensão universitária. Conforme Santos (2008, p. 
225), ao ressaltar a relevância de um conhecimento prudente para uma 
vida decente, compreendemos que “a legitimidade da universidade só 
será cumprida quando as atividades, hoje ditas de extensão, se apro-
fundarem tanto que desapareçam enquanto tais e passem a ser parte 
integrante das atividades de investigação e de ensino”.

Nesse sentido, o Fórum de Pró-Reitores de Extensão das Univer-
sidades Públicas Brasileiras (FORPROEX) define a extensão universi-
tária como “um processo educativo, cultural e científico que articula o 
Ensino e a Pesquisa de forma indissociável, e viabiliza a relação trans-
formadora entre a Universidade e a Sociedade” (Forproex, 1987, apud 
Forproex, 2012, p. 8). Essa concepção reforça a extensão para além de 
uma função complementar, configurando-se uma filosofia e estraté-
gia democratizante na busca da cooperação entre a universidade e a 
população para enfrentar problemas sociais e promover a construção 
coletiva do conhecimento. Assim, atua como ponte entre o saber aca-
dêmico e as demandas da realidade, fortalecendo os vínculos entre os 
espaços educativos e a comunidade.

Ao considerar tal atuação, ganha relevância a articulação da ex-
tensão com experiências interinstitucionais e internacionais. A proposta 
do curso em questão insere-se nessa perspectiva ao promover o diálogo 
entre instituições de ensino superior de diferentes países e suas respec-
tivas comunidades escolares. Tal iniciativa está alinhada à concepção 
de internacionalização do ensino superior como “a integração de uma 
dimensão internacional, intercultural ou global ao propósito, às funções 
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e à oferta da educação pós-secundária” (Knight, 2004, p. 11), compreen-
dida como um valor universal do conhecimento e uma diretriz estraté-
gica das universidades (Pessoni, 2017; Stallivieri, 2002) O fortalecimento 
de redes internacionais de cooperação, a superação de barreiras linguís-
ticas e culturais, e a valorização de práticas solidárias tornam-se ele-
mentos essenciais para consolidar esse compromisso.

Diante desse referencial teórico e do panorama de articulação 
entre universidade, escola e comunidade em âmbito nacional e in-
ternacional, o próximo passo consiste em apresentar a metodologia 
adotada no desenvolvimento do curso. Essa seção detalha os procedi-
mentos, os participantes, os instrumentos e as estratégias utilizadas 
para promover o diálogo e a construção coletiva de conhecimentos so-
bre as políticas e práticas para a infância.

CICLOS E INTERCÂMBIO VIRTUAL

A infância é a linguagem que o tempo esqueceu de esquecer
(NEJAR, 2013).

Ao promover conexões que buscam valorizar a infância como 
temporalidade linguageira, ao modo de Nejar, nos comprometemos 
em ampliar conexões, a despeito da limitação quanto a fluência no 
idioma, a ausência de financiamento e ao tempo disponível. Assim, 
o curso se organizou em 4 eixos, na modalidade IV, com carga horária 
síncrona (via Google Meet) e assíncrona (via Plataforma Google Clas-
sroom), totalizando 15h. O público foi formado por 20 participantes, 
dentre professores e estudantes da Graduação e Pós-Graduação da 
Universidade Federal do Espírito Santo (Ufes/BR), da Université du 
Québec (UQTR/CA) (parte não identificada por motivo de preserva-
ção do anonimato) e de institutos do Reino Unido (UK), como Buckin-
ghamshire New University (BNU) e Side by Side Training (SBS).

A mediação foi realizada a partir da visita de professores da 
UQTR para acordo de cooperação com a Ufes. Na reunião realizada 
com os professores, destacou-se essa importante demanda relaciona-
da com a infância, considerando as temáticas das pesquisas dos do-
centes. Ao considerar a possibilidade do curso, o convite foi ampliado 
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para professores da BNU e SBS. Realizado em formato de IV e em in-
glês, o curso incluiu atividades e referências com fins de auxiliar no de-
senvolvimento de competências globais e habilidades multiculturais.

A metodologia fundamentou-se no Ciclo proposto por Nunes 
(2023), que envolve três movimentos principais: a) planejamento, rea-
lizado com professores e cursistas para compreender as experiências 
e possibilidades da composição interinstitucional, por meio de reuni-
ões síncronas remotas. Essa etapa incluiu a escolha das referências 
teóricas e estratégias para os encontros; b) desenvolvimento, que en-
volveu os momentos assíncronos, com leituras e realização das ativi-
dades propostas, e momentos síncronos, destinados ao compartilha-
mento de experiências e reflexões. Foram realizados três encontros 
síncronos remotos; e c) revisão, tempo de finalização, registro e análi-
se das contribuições do projeto de extensão para os cursistas.

Nas atividades assíncronas (no Google Classroom), a partir de 
textos, vídeos e fóruns de discussão, os participantes realizaram lei-
turas, reflexões e produções que subsidiaram os encontros ao vivo. 
Nos momentos síncronos (via Google Meet), cada grupo, representan-
do seu país, teve até 30 minutos para apresentar suas experiências re-
lacionadas aos desafios e às políticas para a infância. Ao final de cada 
sessão, foi reservado um tempo para reflexões e diálogos coletivos en-
tre os participantes. As discussões foram organizadas a partir de três 
eixos temáticos definidos previamente: Políticas para a infância, Enga-
jamento da família e Análise das nossas ações. O curso proposto teve 
como principal mérito potencializar a experiência extensionista por 
meio de atividades que integram projetos de pesquisa e estratégias 
fundamentadas em evidências. Sua abordagem foi interinstitucional 
e internacional, reunindo conhecimentos para enfrentar a temática da 
infância em diferentes contextos.

No Brasil, compuseram as apresentações as pesquisas desen-
volvidas em abordagens locais, sistêmicas e globais dos projetos Ci-
clos (Ufes, PRPPG 12610, 2023; Proex 3949, 2023), no âmbito do PPGPE/
Ufes (Nunes, 2023; Silva, 2024; Nascimento, 2024; Sales, 2024), finaliza-
das e em andamento, na relação entre formação, currículo e avaliação. 
As apresentações foram desenvolvidas por professores e estudantes 
da Pós-Graduação e membros do Ciclos, profissionais das escolas e 
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secretarias municipais de educação. Já nos cenários canadense e in-
glês, foram referenciadas metodologias de pesquisa e intervenções 
nas áreas de saúde e educação.

Tal iniciativa sustenta-se nos seguintes eixos estruturantes: a in-
dissociabilidade entre extensão, ensino e pesquisa, uma vez que os 
temas abordados no curso se articulam com Trabalhos de Conclusão 
de Curso, dissertações, teses e relatórios de pós-doutorado; a produ-
ção e difusão de novos conhecimentos, por meio da elaboração de 
materiais digitais produzidos pelos cursistas; e a interdisciplinaridade, 
promovida pela confluência de saberes oriundos das áreas da Educa-
ção, Saúde e Serviço Social. A estratégia fortaleceu a extensão univer-
sitária, a construção coletiva de conhecimentos voltados à infância em 
contextos diversos e a produção da colaboração para enfrentar desa-
fios globais, como os agravados pela pandemia.

Baseado na noção de currículos como redes de saberes, expe-
riências e afetos (Nunes; Ferraço, 2018), o curso tensionou modelos 
tradicionais de formação e valorizou a construção coletiva do conhe-
cimento. Ao reunir docentes e discentes de diferentes países para de-
bater políticas e práticas para a infância, criou um espaço intercultural 
de escuta e produção de sentido, reconhecendo as infâncias como lu-
gares de resistência e transformação. Ao articular instituições e comu-
nidades escolares de diferentes países e culturas, a iniciativa fortalece 
práticas extensionistas voltadas para a transformação social e amplia 
o entendimento das infâncias em contextos variados.

Ao promover espaços de escuta e produção compartilhada, o 
curso respeitou as singularidades locais e reconheceu a diversidade 
cultural como recurso para pensar novas formas de atuação pedagógi-
ca e política. Assim, a internacionalização deixa de ser uma formalida-
de institucional para se configurar como processo real de colaboração 
e coconstrução, ampliando o alcance da extensão universitária e seu 
compromisso com a justiça social.

Essa perspectiva aproxima o saber acadêmico das demandas 
concretas de crianças, famílias e escolas, promovendo práticas ali-
nhadas às realidades específicas e fortalecendo redes coletivas de 
apoio e aprendizagem. A internacionalização, sendo assim, funciona 
como estratégia para enfrentar desafios globais e locais, favorecendo 
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políticas e práticas educacionais que reconhecem a infância em sua 
pluralidade e potência.

A carga horária total do curso foi de 15 horas. A divulgação2 reali-
zada gerou engajamento e interesse da comunidade acadêmica, o que 
demonstra a relevância da temática e do formato assumido. A ava-
liação dos cursistas teve caráter formativo, buscando problematizar 
e ampliar os conhecimentos ao longo do percurso, além de garantir o 
cumprimento das atividades síntese. Essa metodologia buscou garan-
tir o princípio da horizontalidade entre os saberes produzidos e favore-
cer a troca intercultural, aspecto essencial para uma formação crítica 
e plural dos participantes.

POLÍTICAS PARA INFÂNCIA COM OS CURSISTAS

Nenhuma ponte se faz sem o outro lado
(NEJAR, 2011).

Conhecer e ampliar políticas de infância exige compromisso 
institucional, para que pontes sejam ampliadas, como nos ensina 
Nejar. Por meio do Relatório do curso, problematizamos os dados 
produzidos a partir do formulário de avaliação, conferindo destaque 
para: perfil dos participantes, interculturalidade, políticas de infância 
e contribuição do curso.

Quanto ao perfil dos participantes, o Gráfico 1 registra que, em-
bora o curso inclua a participação de 20 pessoas, apenas 15 responde-
ram ao questionário, respeitando o anonimato e confidencialidade de 
estudantes da Pós-Graduação de outros países. O que justifica que, 
dentre os 15 participantes, a maior parte é brasileira (12-80%), como re-
gistra o Gráfico 1, com um participante (1,7%) do Canadá e dois (13,3%) 
do Reino Unido. Quanto às áreas de atuação dos participantes, os da-
dos do Gráfico 2 indicam que são Educação (86,7%), Saúde (6,7%) e Ser-
viço Social (6,7%). Quanto ao tempo de experiência profissional com a 
infância, observamos uma distribuição que considera mais de 20 anos 

2. A divulgação tem sido realizada pelo website institucional e pelas redes sociais. As métricas 
indicam visualização de mais de 2 mil usuários, além de mensagens enviadas solicitando partici-
pação. Conferir: https://www.instagram.com/ciclos__ufes/ https://ciclos.ufes.br/
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de atuação (33,3%), entre 15 e 20 anos de experiência (20%), entre 10 e 
15 anos (13,3%) e com até 5 anos de experiência (33,3%), o que demonstra 
a heterogeneidade do grupo.

GRÁFICO 1. PAÍS RESIDENTE DOS PARTICIPANTES
GRÁFICO 2. ÁREA DE ATUAÇÃO DOS PARTICIPANTES.

Fonte: Relatório Técnico do Curso Políticas para Infância: experiências de colaboração internacional.

Essa composição plural favoreceu uma interação dialógica con-
tínua entre os participantes internos e externos, marcada pela troca de 
conhecimentos, relatos de experiências práticas e reflexões sobre ques-
tões sociais urgentes que impactam a infância. Por meio desse diálogo 
intercultural, o curso estabeleceu vínculos efetivos com as comunida-
des envolvidas, promovendo a participação ativa, o compartilhamento 
de saberes e a articulação com demandas reais da sociedade.

Como destaca Santos (2008), a respeito da extensão universitária, 
o curso promoveu a integração entre saberes acadêmicos e populares 
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por meio do relato de experiências práticas de professores que atuam 
tanto no Brasil quanto no Reino Unido, compartilhando metodologias 
e práticas educativas desenvolvidas em suas escolas. Paralelamente, o 
grupo canadense, composto por profissionais da área da saúde, con-
tribuiu com a apresentação de suas ações voltadas à capacitação de 
profissionais das bibliotecas públicas, visando fomentar a interação 
entre famílias e crianças nesses espaços comunitários. Essa troca sig-
nificativa entre os diferentes contextos e saberes reforça a articulação 
da universidade com a comunidade, evidenciando sua atuação na for-
mulação, implementação e acompanhamento de políticas públicas 
estratégicas para o desenvolvimento regional e social. 

Quanto à interculturalidade, um dos principais desafios meto-
dológicos dessa experiência foi a diversidade linguística dos grupos 
participantes, que incluíam o português (Brasil), o francês (Canadá) e 
o inglês (Reino Unido). Para viabilizar a comunicação, definiu-se que 
as apresentações seriam realizadas em inglês, idioma com maior flu-
ência pelos grupos canadense e britânico. O grupo brasileiro assumiu 
o desafio de apresentar e dialogar em uma língua estrangeira, o que 
demandou preparação prévia e esforço coletivo.

Para dirimir as dificuldades, foram adotadas táticas que am-
pliaram os modos de uso dos espaços acadêmicos, ao modo de Cer-
teau (1994), tais como: a) uso do Padlet, para realizar apresentações 
individuais, viabilizar a comunicação e a aproximação entre os partici-
pantes; b) uso do Google Tradutor, que permitiu a tradução dos textos 
produzidos para o inglês na elaboração das apresentações; c) uso de 
tradução no chat (e também oralmente), viabilizada pelo subcoorde-
nador do curso e pelas integrantes brasileiras do grupo do Reino Uni-
do, que colaboraram apoiando aqueles com menor fluência, garantin-
do, assim, a participação equitativa de todos; d) definição de horário 
comum, sendo realizado o encontro às 13h no Canadá, 15h no Brasil e 
18h no Reino Unido.

Apesar das barreiras linguísticas, o grupo conseguiu estabelecer 
uma comunicação eficaz por meio de estratégias colaborativas e uso de 
recursos tecnológicos, demonstrando a importância da flexibilidade e 
do apoio mútuo em contextos interculturais. Essa superação fortaleceu 
a troca de saberes e consolidou vínculos entre os participantes, contri-
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buindo para o sucesso do curso. Destacamos, ainda, que os saberes dos 
cotidianos escolares e acadêmicos, como seus modos de uso (Certeau, 
1994), foram pontos fortes das discussões, com a intenção de ampliação 
e apropriação de táticas para os contextos dos diferentes países.

Quanto às políticas para infância, os dados destacam as parti-
cularidades dos sistemas de ensino de cada país. No Canadá, chamou 
atenção a presença regular de enfermeiros escolares e assistentes so-
ciais nas instituições, evidenciando uma forte valorização da atuação 
interdisciplinar. Já no Reino Unido, observa-se que as profissionais 
que atuam nas nursery schools3 e kindergartens4 não necessitam de 
formação superior, mas possuem qualificações técnicas específicas. 
Entretanto, destaca-se a cultura sistemática de observação e registro 
do desenvolvimento infantil neste contexto. 

No Brasil, a legislação exige curso superior em Pedagogia para 
atuação na Educação Infantil, conforme a Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional (Brasil, LDB, 1996), embora os profissionais enfren-
tem desafios relacionados à valorização salarial, condições de traba-
lho e formação continuada. Essas diferenças suscitaram reflexões so-
bre as concepções de cuidado, formação e valorização profissional em 
distintos contextos culturais e educacionais.

Em relação aos currículos e às políticas de avaliação, há no 
Brasil composição com a BNCC (Brasil, 2018) para a Educação Infan-
til, orientada pelos campos de experiência e priorizando o brincar, a 
escuta e as interações. O currículo canadense, por sua vez, caracteri-
za-se por sua flexibilidade, com ênfase no bem-estar emocional e no 
desenvolvimento integral da criança, utilizando avaliações qualita-
tivas e observacionais. No Reino Unido, o currículo Early Years Fou-
ndation Stage (EYFS) apresenta áreas de aprendizagem definidas e 
metas de desenvolvimento, adotando avaliações por meio de portfólios 
e relatórios qualitativos.

Quanto às políticas intersetoriais, no Brasil, embora existam ini-
ciativas de articulação entre educação, saúde e assistência social, ain-
da há desafios na sua efetiva implementação, apesar da estrutura con-

3. A instituição equivale às creches no Brasil, quanto a idade dos bebês e crianças (zero a três anos).
4. Traduzidos como Jardins de infância, a instituição equivale às pré-escolas no Brasil, quanto a 
idade das crianças (quatro e cinco anos).
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solidada do Sistema Único de Saúde (SUS). O Canadá demonstra uma 
integração robusta entre esses setores, focada no desenvolvimento in-
tegral da criança e no apoio às famílias. Já o Reino Unido conta com 
programas como o Sure Start5, direcionados à Primeira Infância, que 
promovem o apoio familiar, a educação e a saúde de forma articulada 
em âmbito territorial.

Inspiradas pela literatura da Educação Comparada (Elias,1994) re-
cusamos abordagens comparatistas baseadas exclusivamente em indi-
cadores e rankings, que legitimam modelos colonizadores e produzem 
hierarquizações entre sistemas educacionais. Nosso enfoque recai so-
bre os fenômenos formativos, políticos e práticos que envolvem a edu-
cação infantil e a intersetorialidade no campo das políticas públicas, 
buscando compreender as maneiras pelas quais essas práticas se con-
solidam, se tensionam ou se ressignificam ao longo do tempo.

Assim, a colaboração entre os grupos do Brasil, Canadá e Rei-
no Unido possibilitou a ampliação da compreensão sobre políticas 
educacionais e sociais voltadas às infâncias, evidenciando diferenças 
contextuais e desafios compartilhados, especialmente no cenário pós-
-pandêmico. Essa interlocução favoreceu a problematização crítica e a 
construção coletiva de estratégias de enfrentamento.

Quanto à contribuição do curso, trazemos parte das narrativas 
dos cursistas, que foram sistematizadas ao final de cada encontro, a 
fim de compor com essa organização.

— É interessante perceber que a ideia de intersetorialidade, 
tão presente nas políticas públicas brasileiras, aponta justa-
mente para essa articulação entre educação, saúde e assis-
tência social — áreas representadas pelos grupos do curso. 
Um exemplo disso é o Programa Saúde na Escola (PSE), po-
lítica intersetorial entre Saúde e Educação que, mesmo sem 
garantir a presença diária de profissionais da saúde nas es-
colas, promove a integração entre a escola e a atenção pri-
mária, com foco na sustentabilidade das ações e na corres-

5. Os Centros Infantis Sure Start ajudam os pais a aprender habilidades parentais e apoiam o 
desenvolvimento social e emocional das crianças nos primeiros anos, bem como a saúde e o 
bem-estar das famílias.
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ponsabilidade entre as redes. O PSE evidencia a potência 
dessa articulação para o desenvolvimento da cidadania e a 
qualificação das políticas públicas para a infância no Brasil.

— As informações sobre a formação das profissionais da 
educação e destacou o crescimento do ensino domiciliar 
no exterior, impulsionado pela cultura do home office. Esse 
movimento, que já começa a surgir no Brasil, traz implica-
ções preocupantes para a valorização da educação públi-
ca e para os processos de socialização das crianças. Outro 
ponto que chamou minha atenção foi a falta de profissio-
nais na área da educação no Reino Unido — uma realidade 
que dialoga com a situação brasileira, onde a precarização 
do trabalho docente e a desvalorização salarial têm afastado 
os jovens da profissão.

— O encontro me fez refletir sobre a importância de envol-
ver as famílias nas políticas voltadas para a infância, reco-
nhecendo-as como parceiras e protagonistas na construção 
de experiências significativas para as crianças. As experiên-
cias compartilhadas mostraram que, quando há abertura 
ao diálogo e respeito às diferentes formas de ser família, 
criam-se vínculos mais potentes entre escola, comunida-
de e infância. Também compreendi que um dos maiores 
desafios é superar visões fragmentadas, que responsabili-
zam exclusivamente as famílias ou a escola, em vez de pro-
mover uma corresponsabilidade. O encontro fortaleceu em 
mim a ideia de que as políticas da infância precisam consi-
derar o contexto familiar de forma sensível, escutando, aco-
lhendo e construindo juntos.

	 Dentre as 60 respostas registradas, selecionamos essas três 
narrativas que evidenciam análises comparadas a respeito do conteú-
do e dos efeitos do curso. Esses registros indicam que o curso atingiu 
o objetivo proposto com a experiência de intercâmbio virtual interna-
cional, permitindo refletir sobre as políticas para a infância a partir de 
diferentes realidades culturais, sociais e políticas. O compartilhamen-
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to de saberes entre profissionais de distintos países amplia e inspira a 
continuidade das ações de ensino, pesquisa e extensão dos projetos 
institucionais, coletivos e individuais. Esse intercâmbio mostrou que, 
apesar das variações contextuais, há um compromisso coletivo com a 
garantia dos direitos das crianças.

A motivação para compor o curso esteve associada ao interes-
se em aprofundar estudos sobre políticas para a infância, ampliar co-
nhecimentos a partir de experiências internacionais e contribuir para 
a formação das crianças e o fortalecimento das políticas locais. Os cur-
sistas destacaram a importância de conhecer práticas educacionais 
de outros países, para além do que foi abordado nas apresentações 
e, ainda, reconheceram a oportunidade como um espaço pertinente 
para discutir as infâncias na atualidade. 

Quanto à avaliação do primeiro encontro síncrono, os partici-
pantes valorizaram a oportunidade de conhecer diferentes realidades 
nacionais e políticas educacionais voltadas para a infância, especial-
mente as dos países envolvidos. Destacaram o caráter intersetorial das 
ações, como a colaboração entre saúde, assistência social e educação, 
exemplificada pela presença de enfermeiras nas escolas canadenses. 
As diferenças históricas, como a obrigatoriedade escolar e o acesso à 
educação, também foram ressaltadas, evidenciando desafios e poten-
cialidades locais. O encontro também realçou a dimensão interdiscipli-
nar e intercultural do tema, inspirando ações colaborativas entre ensi-
no, pesquisa e extensão, respeitando a diversidade cultural e regional.

No segundo encontro, a discussão centrou-se na integração das 
famílias no processo educativo. Os participantes destacaram a impor-
tância de fortalecer vínculos entre famílias, escolas e serviços sociais, 
apontando práticas exitosas e desafios comuns, como a necessidade 
de diálogo aberto e respeito mútuo para o desenvolvimento integral 
das crianças. Ressaltaram que o envolvimento familiar é fundamental 
para o êxito das políticas educacionais, embora dificuldades estrutu-
rais, como a falta de profissionais qualificados e vulnerabilidades so-
ciais, dificultem essa parceria. Conhecer o projeto de literacia familiar no 
Canadá e estratégias de engajamento familiar no Reino Unido, amplia-
ram a compreensão sobre as múltiplas formas de aproximação entre 
família e escola e, ainda, o modo como nosso grupo de pesquisa caminha 
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nessa direção, ao elaborar uma coleção de literatura infantil capixaba6. 
A discussão evidenciou que, apesar das diferenças culturais e políticas, 
os desafios são universais e apontaram para a importância de políticas 
construídas junto às famílias, valorizando seus saberes e realidades, 
promovendo corresponsabilidade entre todos os atores envolvidos.

No terceiro, os participantes ressaltaram a valorização e o reco-
nhecimento do trabalho realizado durante o curso, expressando grati-
dão ao ver suas produções reconhecidas, especialmente por colegas es-
trangeiros. Esse reconhecimento reforçou a importância do curso para 
visibilizar práticas e avanços nacionais nas políticas para a infância, 
consolidando-o como uma oportunidade de troca e fortalecimento de 
redes de colaboração temática. A temática foi considerada atual e ur-
gente, motivando participantes que atuam, estudam e pesquisam nes-
sa área a aprofundar seus conhecimentos e ampliar sua visão crítica.

Como resultados, destacamos que a análise dos dados gerados 
ao longo do curso, incluindo interações nos encontros síncronos, ativi-
dades assíncronas, relatos dos participantes e formulário de avaliação, 
permitiu identificar aspectos relevantes sobre o perfil dos envolvidos, 
os impactos formativos da experiência e os desafios enfrentados na re-
alização da proposta. A comparação (Elias, 1994), nesse sentido, não 
parte de modelos ideais, mas de relações entre experiências situadas 
— especialmente aquelas que envolvem a articulação entre educação, 
saúde, assistência e participação das famílias. Ao valorizar dados e nar-
rativas de experiências territoriais, buscamos reconhecer os modos de 
usos (Certeau, 1994) nacionais, sem ignorar as influências transnacio-
nais e os movimentos de circulação de ideias e práticas educacionais.

OUTRAS CONSIDERAÇÕES 

Tudo o que é infância vem do futuro, embora nasça no tempo
(NEJAR, 2013). 

6. Um dos produtos resultantes dos projetos institucionais de ensino, pesquisa e extensão do 
Ciclos é a organização de duas coleções. A primeira, chamada “Ciclos educacionais”, reúne ma-
teriais digitais para a formação profissional. A segunda, “É massa! conhecer, brincar e sonhar”, 
trata-se de uma série de Literatura Infantil para crianças conhecerem os municípios capixabas, 
brincarem com suas expressões culturais e sonharem mundos novos. Conferir em: https://ciclos.
ufes.br/e-massa-literatura-infantil-capixaba 
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A poesia de Nejar confere ritmo ao nosso investimento de co-
nhecer e compartilhar metodologias de trabalho em políticas para in-
fância no contexto do Brasil, Canadá e Reino Unido. Como ele sugere, 
a infância é uma temporalidade que confere aberturas e, em nosso 
curso, ela moveu a conexão por práticas em diferentes países que pos-
sam inspirar ações de ensino, pesquisa, extensão e transformação so-
cial em diferentes contextos.

Desse modo, a experiência do curso evidenciou o potencial 
transformador da extensão universitária quando articulada a redes 
interinstitucionais e internacionais. A troca dialógica entre diferentes 
saberes acadêmicos e populares, aliada à interdisciplinaridade, con-
tribuiu para a construção coletiva de conhecimentos que valorizam a 
infância em sua diversidade e complexidade.

Além disso, o curso fortaleceu vínculos entre universidade, es-
cola e comunidade, ampliando a atuação da universidade na formula-
ção e acompanhamento de políticas públicas estratégicas voltadas ao 
desenvolvimento regional e social. A metodologia adotada, de Inter-
câmbio Virtual, baseada em ciclos de planejamento, desenvolvimen-
to e revisão, mostrou-se eficaz para promover a participação ativa dos 
cursistas e a reflexão crítica sobre as práticas educativas.

Por fim, os desafios decorrentes das barreiras culturais e tecno-
lógicas evidenciaram a necessidade de continuidade e aprimoramen-
to das ações colaborativas, com vistas à consolidação de uma rede 
sustentável e comprometida com as infâncias. A experiência aqui rela-
tada aponta para a importância de iniciativas extensionistas que dia-
loguem com os contextos locais e globais, contribuindo para a constru-
ção de uma educação inclusiva, democrática e socialmente engajada.

A partir do curso, compreendemos a demanda por outras ações de 
ensino, pesquisa e extensão, que fortaleçam essa iniciativa e contribu-
am para fomentar a submissão de propostas de pesquisas em órgãos de 
fomento internacional. Assim, abre caminhos para que outros estudan-
tes, professores e pesquisadores venham contribuir com essa temática, 
compartilhando os movimentos de produção empreendidos com a Ufes, 
a Fapes, as prefeituras, os governos estaduais dentre outras instituições.

Ressaltamos que esse curso de extensão não apenas reforça a 
importância da articulação entre diferentes áreas, mas também abre 
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caminhos para pesquisas colaborativas que visam o bem-estar da in-
fância, impactando positivamente as comunidades envolvidas e as 
pesquisas na pós-graduação. Por fim, o curso fomentou o estabeleci-
mento de redes e parcerias interinstitucionais que ampliam o alcan-
ce das ações extensionistas, consolidando a universidade enquanto 
agente de transformação social.
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FORMAÇÃO POLÍTICA COM OS “CRIAS” 
Uma construção coletiva em cena

Jeane Andreia Ferraz Silva
Andréa Monteiro Dalton
Luizane Guedes Mateus 

INTRODUÇÃO

A universidade pública é um importante 
espaço de produção, acumulação e socializa-
ção de conhecimentos, articulando a indisso-
ciabilidade entre ensino, pesquisa e extensão. 
Neste sentido, a extensão universitária cum-
pre a sua função social, qual seja, articular o 
conhecimento científico construído no ensino 
e na pesquisa às demandas sociais da classe 
trabalhadora com o objetivo de buscar res-
postas no atendimento a realidade social.

Partindo deste pressuposto e motiva-
dos pelos debates na disciplina “Fundamentos 
Histórico, Teóricos e Metodológicos da Políti-
ca Social” do Programa de Pós-Graduação em 
Política Social da UFES (PPGPS), um grupo de 
mestrandos e um doutorando1 apresentou uma 

1  O grupo foi composto pelos mestrandos Artur de Andrade Santos, Ga-
briela Lacerda Andrade da Silva, Juliana dos Reis Abrantes, Lara da Sil-
va Campanharo, Larisse Nunes, Luna Alves de Souza Rodrigues, Teylia-
na Ribett Tavares, Wilgens Exil e pelo doutorando Pedro Alves Gomes.

CAPÍTULO 11
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proposta de atividade de extensão, visando construir uma formação 
política com os jovens do Centro de Referência da Juventudes (CRJ) 
no estado do Espírito Santo, no município de Serra (bairro Feu Rosa). 
Tal proposta foi apresentada ao Grupo LÓTUS (Grupo de Estudos dos 
Fundamentos da Política Social e do Serviço Social – PPGPS/UFES) e 
à Coordenação de Núcleo de Psicologia Aplicada (CNPA/CCHN), que a 
acolheram prontamente e articularam a sua coordenação e o seu de-
senvolvimento em conjunto com os estudantes da pós-graduação e a 
equipe do CRJ.

O curso de extensão intitulado “Formação Política com os Crias: 
a construção coletiva em cena”, registrado no SIGEX/UFES sob o nú-
mero 4070, teve como objetivos gerais contribuir com o processo de 
formação política de jovens, visando fortalecer o papel da juventude 
como ato democrático e forma de enfrentamento ao processo de des-
politização; bem como proporcionar um espaço de desenvolvimento 
da extensão de alunos da pós-graduação com a finalidade de articular 
o ensino, a pesquisa e a extensão como possibilidade de ampliação da 
formação universitária. E como objetivos específicos: a)  debater sobre 
a realidade social dos jovens nos territórios; b) aprofundar o conheci-
mento dos alunos da pós-graduação sobre as múltiplas expressões da 
questão social nos territórios; c) aprofundar a discussão sobre temas 
estruturantes da política como democracia, cidadania, participação e 
a atuação da/do jovem nos espaços de controle democrático e de par-
ticipação popular; d) ampliar a relação entre universidade e a socieda-
de, fortalecendo os processos organizativos dos jovens e/ou estimular 
a sua organização política

De acordo com Juventudes (2022), observamos que os serviços 
oferecidos à juventude atravessavam temas como: qualificação pro-
fissionalizante, acompanhamento individual e coletivo, atividades e 
eventos artísticos, cultural e esportivos no território, auxílios, dentre 
outros. Neste sentido, identificamos uma possível abertura para o de-
senvolvimento de atividades de formação política, abordando temas 
relativos à dinâmica do Estado capitalista, debater a concepção acerca 
do que é política; raça/etnia, gênero, sexualidade e classe; e noções de 
participação política e democracia. 
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A escolha pelo CRJ do bairro Feu Rosa se deu em observância 
aos dados do Instituto Jones dos Santos Neves (IJSN, 2022): a Serra é 
o município com mais casos de violência registradas no estado, com 
49% das vítimas de homicídios, de 2019 a 2021, sendo jovens de 15 
a 29 anos, faixa etária compatível com nosso público-alvo. Por isso, 
entendemos a importância de promover um curso de Formação Po-
lítica para esses jovens, com ênfase em incentivar sua participação 
na política, principalmente nos espaços de controle democráticos de 
políticas como os Conselhos de direitos e de políticas, jovens prota-
gonistas da escola (lideranças de turmas das escolas do bairro), jo-
vens do Comitê Gestor do CRJ, dentre outros.

Assim, este capítulo tem por objetivo sistematizar a experiên-
cia de extensão universitária desenvolvida no âmbito do Programa de 
Pós-graduação em Política Social da Ufes no período de 2023, envol-
vendo mestrandos e doutorando como uma das estratégias de forta-
lecimento e articulação entre ensino, pesquisa e extensão. O trabalho 
desenvolvido também se articula ao objetivo 16 – Paz, Justiça e Ins-
tituições Eficazes do conjunto dos Objetivos para o Desenvolvimento 
Sustentável (ODS) da ONU. 

DESENVOLVIMENTO
Qual concepção de formação política para a juventude?

É preciso, ao pensar em formação política, levar em conside-
ração o contexto socioeconômico ao qual tal processo de formação 
está inserido. Assim, nos dias de hoje é preciso pensar em formação 
política da classe trabalhadora (no caso aqui em questão, a juventu-
de da classe trabalhadora) num contexto de neoliberalismo em ple-
na expansão e aprofundamento. Nesse cenário, a organização política 
dos setores majoritários da classe trabalhadora por meio de partidos e 
sindicatos, por exemplo, perdem força, sobretudo, em sua perspectiva 
anticapitalista. Assim, construir momentos de reflexões coletivas que 
revelem as contradições explícitas de desigualdade e a exploração do 
modo de produção capitalista são caminhos possíveis para a formação 
política (Di Fiori, 2011).
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Nesse contexto de mudanças provocadas pela expansão e apro-
fundamento do neoliberalismo, sobretudo, no que se refere aos ataques 
aos direitos trabalhistas, impactando nas condições de vida e de traba-
lho da população, torna-se um desafio incidir na consciência de clas-
se, principalmente entre os jovens, assim como um papel decisivo dos 
meios de comunicação na propaganda e ação política (Di Fiori, 2011). As-
sim, um processo de formação política para juventude é também uma 
possibilidade de construir coletivamente reflexões que tornem possível 
formar uma consciência de classe, e ainda, gerar pertencimento no que 
diz respeito às pautas e às demandas da classe trabalhadora. 

A formação política, enquanto proposta de projeto aqui apresen-
tada, se baseia no princípio de que a realidade concreta é seu ponto de 
partida; o conhecimento a partir da realidade concreta é um caminho 
para a compreensão efetiva da realidade, superando as aparências. 
Assim, a formação política é um espaço em que há o encontro entre a 
vida e a teoria, no qual se busca relacionar de forma efetiva a teoria e 
a realidade da vida. É uma forma de traduzir a teoria, por diversas me-
diações, tornando-a apreensível, promovendo-a a um significado para 
a população (Treze de Maio, 1992).

Assim, esse processo de formação e de consciência no seu con-
junto necessita de espaços de educação formal e não-formal, necessita 
de espaços formativos que socializem conhecimento com formas edu-
cativas e temas próprios e independentes. A tarefa central é, portanto, 
construir mediações que permitam a população – nesse caso a juventu-
de – se movimentar no processo de consciência e se enxergar enquan-
to sujeito histórico, enquanto força material transformadora (Iasi, 2013). 

Outro aspecto importante da formação política a ser destacado, 
é a necessidade do resgate e memória histórica, de conhecer a própria 
história e de pensar a formação política, dando a devida relevância a 
autoras e autores, que ainda que tenham produzido em séculos pas-
sados, são capazes, por meio de suas formulações, explicar a realida-
de tal qual ela se apresenta nos dias de hoje. Conhecer sua própria 
história também é importante a partir de um ponto de vista organiza-
tivo, por exemplo, como a classe trabalhadora e a juventude se orga-
nizaram e conseguiram vitórias e conquistas, no enfrentamento a re-
gimes militares, fascismo, colonialismo etc. É preciso, dessa maneira, 
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resgatar um legado político e organizativo (tanto brasileiro quanto da 
América Latina como um todo) que seja transmitido à juventude, para 
a partir de um estudo sistemático serem capazes de interpretar critica-
mente sua realidade concreta (Manoel, 2019). 

Sendo assim, para falar sobre um processo de formação política 
para a juventude alguns pontos em especial precisam ser destacados: 
a compreensão de que tudo é político; é preciso enfrentar o processo 
de despolitização e debater política, construir política; a formação po-
lítica está diretamente relacionada a um processo de conscientização, 
uma conscientização social; formação política é romper com  a ideo-
logia burguesa e dar um passo adiante; é conectar o singular ao uni-
versal; é constituição de sujeito histórico; é compreender a sociedade 
para além das aparências, a partir das contradições imediatas da vida; 
é a compreensão de que é possível enfrentar e transformar a realidade 
concreta; entre tantas outras determinações.

Sobre o processo de trabalho desenvolvido: 
a construção coletiva em cena

A proposta metodológica do curso de extensão partiu do pressu-
posto de que a tomada de consciência é fundamental para a participa-
ção ativa e efetiva dos jovens na sua realidade social, compreendendo 
que este processo – individual e coletivo – deve-se às condições con-
cretas e subjetivas dos jovens. Assim, o projeto foi desenvolvido meto-
dologicamente por meio da educação popular que colocou esse jovem 
na condição de sujeito nesse processo. A proposta de trabalho vincu-
lado à educação popular, parte dos seguintes princípios e valores: 

1. Ela é investimento político que constrói um lugar vol-
tado para o processo de conhecimento da realidade; 2. É 
um espaço que pode possibilitar o trânsito do senso co-
mum ao bom senso, usando os referenciais gramscianos. 
Lugar de apropriação individual e coletiva, no qual está 
presente uma dimensão ideológica fundamental; a de 
compreender a base de estruturação da vida social sob o 
capitalismo e da conformação possível de outras alterna-
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tivas de organização da vida social; 3. É espaço formador 
das classes trabalhadoras, que propicia a conformação de 
um outro NÓS, antagônico ao consenso hegemônico for-
jado pelas classes que detêm o poder. Portanto, espaço 
no qual possam ser experimentados novos valores, novos 
pensares, numa dimensão de práxis na qual, ativamente 
se busca a elaboração da realidade a partir de uma pers-
pectiva humano-social; 4. Finalmente, um espaço no qual 
os sujeitos possam exercitar o singular exercício de suas 
próprias sínteses, redefinindo e recriando referências de 
vida, sentidos novos à sua existência individual e coletiva 
(SILVEIRA, 2004, p. 122). 

Dito isso, buscamos inserir os jovens no processo como um todo 
do curso: na elaboração com levantamento de questões, demandas, 
questionamentos sobre política e como vivenciam esses aspectos em 
suas individualidades e coletividade.

 	 Um segundo pressuposto da educação popular foi a não neu-
tralidade, ou seja, temos lado na história e nos posicionamos critica-
mente, trazendo o senso comum para fomentar um senso crítico nos 
jovens. Compreendemos que não é possível construir cidadãos cons-
cientes e buscar as possibilidades de práticas de liberdade, de emanci-
pação, sem considerar o sujeito de direitos que é capaz de transformar 
a si mesmo e aos outros. Por fim, consideramos o diálogo democráti-
co, respeitando as diferenças, porque os momentos de conflitos foram 
trabalhados de forma a possibilitar a construção de trajetórias madu-
ras, politicamente e teoricamente, a fim de fomentar ações, na pers-
pectiva de mudança da realidade posta, afinadas com o senso crítico, 
criativo e colaborativo.

A partir destes pressupostos, realizamos várias ações e ativi-
dades que elencamos a seguir:

•	 Realização de reuniões com a Proex/Ufes e a Coordenação de 
Núcleo de Psicologia Aplicada (CNPA/CCHN) para viabilizar a 
autorização junto à Secretaria Estadual dos Direitos Humanos 
para a realização do trabalho no CRJ de Feu Rosa. Como a co-
ordenação do CNPA já tinha autorização para atuar nos CRJ da 
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Região Metropolitana, a Profª Luizane Guedes Mateus (coorde-
nadora do CNPA) gentilmente incluiu o curso de extensão como 
uma das ações do CNPA. 

•	 Realização de reuniões com os estudantes da pós-graduação 
para alinhar os pressupostos da educação popular, planejar, 
avaliar e encaminhar os trabalhos de formação com os jovens 
do CRJ de Feu Rosa (reuniões presenciais na Ufes e online).

•	 Realização de reuniões com a equipe do CRJ de Feu Rosa no 
local de funcionamento das atividades no bairro para apresen-
tação e discussão da proposta e alinhamentos das atividades. 
Estes momentos foram muito importantes para o processo de 
aproximação dos estudantes da pós-graduação com os jovens e 
seu território e com a equipe do CRJ.

•	 Realizamos uma formação na Ufes com os estudantes da pós-
-graduação sobre “Educação popular e a atuação no território de 
Feu Rosa” com a Profª Drª Andréa Monteiro Dalton. Este foi um 
momento importante de estudo e debate sobre a proposta me-
todológica de atuação de estudantes junto aos jovens do CRJ.

•	 Preparação, organização e divulgação das inscrições dos jovens 
no curso: os estudantes da pós-graduação em conjunto com a 
equipe do CRJ preparam o material de divulgação (cards e for-
mulário de inscrição) por meio das redes sociais do CRJ, da Se-
cretaria Estadual de Direitos Humanos. 

•	 Seminário de abertura com Jovens Inscritos no CRJ de Feu 
Rosa: este seminário teve como objetivos criar um momento 
de apresentação dos jovens inscritos, da equipe e da proposta 
de formação e identificar as expectativas dos jovens com rela-
ção à formação. Foi um momento muito importante, pois con-
tou com a participação de toda equipe da Ufes, do CRJ e dos 
jovens inscritos e outros que estavam no espaço naquele mo-
mento e que sentiram interesse em estar presente. A dinâmica 
do seminário contribuiu para a participação dos jovens a partir 
de suas expressões artísticas e formas de se expressarem. Mui-
tos trouxeram suas poesias, histórias de vida e experiências, 
imagens, fotografias, composições de rap, tornando o momento 
rico e de muita conexão.  
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•	 Realização dos módulos do curso pelos estudantes da pós-gra-
duação com as ementas, a saber: 

a.	 Módulo 1 - História e memória - a juventude e o território de Feu 
Rosa que possibilitou uma discussão sobre a história e memória do 
jovem, articulando a história individual com a história e memória 
coletiva e o vínculo com o território local, regional e nacional.

b.	 Módulo 2 - Juventude e política - democracia, cidadania e 
c.	 Participação popular.
d.	 Módulo 3 - Jovens enquanto sujeitos políticos e sua interven-

ção nos territórios/cidade. Este módulo previsto para dois en-
contros, ficou restrito a um encontro apenas na data de 30/11/23 
com visita à Ufes. O Seminário Final não foi realizado porque no 
bairro ocorreu a Marcha contra o Extermínio da Juventude Negra 
no mesmo período e não tivemos mais datas para a sua realiza-
ção em função também do término das atividades no CRJ.

•	 Parceria com a Proex, por meio da servidora Marlene Martins 
de Oliveira do Setor de Integração com a Educação Básica, que 
acolheu, viabilizou e acompanhou a atividade na Ufes com os 
jovens (visitas monitoradas ao Museu da Vida, no Laboratório 
de Oceanografia/pedras). Ressalta-se que muitos jovens não co-
nheciam a universidade e chegaram a relatar que nunca se ima-
ginaram estar neste espaço. Estas atividades foram importan-
tes pois despertaram nos jovens o interesse pela universidade e 
pelas possibilidades que ela pode proporcionar em suas vidas, 
para além da violência e do extermínio. Na ocasião, foi possível 
realizarmos um momento de confraternização, como forma de 
finalizarmos a formação, durante o qual, os jovens e demais pre-
sentes puderam avaliar o processo vivenciado com a formação.  
A proposta inicial do curso, prevista para ocorrer com uma carga 

horária total de 30 horas, teve que ser reduzida para o total de 20 ho-
ras em função das características do público-alvo como dificuldade de 
participar de atividades contínuas; dificuldade de concentração; pla-
nejamento de atividades extras no CRJ no mesmo horário do curso de 
extensão. Ressaltamos que os jovens ficam em pequenos grupos e vão 
para o CRJ para desenvolver a atividade de seus respectivos grupos, o 
que dificultou uma maior participação.
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Destacamos que o CRJ é um equipamento muito recente no coti-
diano dos jovens e observamos o empenho da equipe em estimulá-los 
a participarem do curso. Entretanto, mesmo com o número de inscritos 
totalizando 40 jovens, observamos uma rotatividade deles nos encon-
tros, dificultando o aprofundamento do conteúdo e maior integração 
com a equipe da Ufes. Mesmo com este desafio, compreendemos que 
os encontros foram realizados sempre regados com música, poesias, 
alegrias e paixão. 

A juventude que encontramos ali vive num território muito rico, 
com muitas desigualdades, mas que está buscando o seu lugar na po-
lítica, na cultura, na comunidade e no seu protagonismo enquanto 
sujeito de sua história. Vimos ali jovens que iriam participar da Con-
ferência Estadual da Juventude no estado do Espírito Santo como de-
legados, que atuam no Conselho Municipal da Juventude de Serra, 
que organizavam a Marcha contra o Extermínio da Juventude Preta, 
dentre outros. E encontramos também jovens que ainda estão cala-
dos, que chegavam de cabeça baixa, com dificuldade de expressão, 
mas estavam ali participando, ouvindo, aprendendo e mesmo em si-
lêncio nos desafiando a atuar com eles a partir de nossa proposta de 
educação popular já referenciada.

Ressaltamos ainda a parceria com o CRJ de Feu Rosa que aco-
lheu a equipe da Ufes, viabilizando o espaço físico, a divulgação/ins-
crição de jovens para a atividade e os demais materiais (equipamen-
tos, material de consumo, lanches) para as atividades.

Além do público externo, a atividade de extensão abarcou tam-
bém os estudantes da pós-graduação da Política Social das áreas de 
Serviço Social, Economia, Ciências Sociais, Direito, que puderem vi-
venciar a experiência de atuar diretamente com jovens do Bairro Feu 
Rosa e adjacências e no horário noturno tendo em vista as peculia-
ridades deste público (muitos jovens trabalham e estudam durante 
o dia). Os estudantes e coordenação do curso tiveram como desafios 
conectar o planejamento das atividades à realidade dos jovens e suas 
necessidades e interesses. Em todos os encontros tivemos que rever 
o planejamento adaptando-o à realidade. E valorizamos os conheci-
mentos que os jovens trouxeram para os encontros: músicas, poesias, 
danças, falas. Foram momentos ricos e de grande aprendizado para 
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toda a equipe e principalmente para os estudantes da pós-graduação 
que participaram do planejamento e da coordenação dos encontros. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O curso de “Formação Política com os Crias: a construção coleti-
va em cena” contribuiu com o processo de formação política de jovens, 
visando fortalecer o papel da juventude como ato democrático e forma 
de enfrentamento ao processo de despolitização; bem como propor-
cionou um espaço de desenvolvimento da extensão com a participa-
ção de estudantes da pós-graduação com a finalidade de articular o 
ensino, a pesquisa e a extensão como possibilidade de ampliação da 
formação universitária. 

A formação política contribuiu para o processo do movimento 
de tomada de consciência, o processo de constituição de um sujeito 
histórico, os jovens em movimento conforme a sua realidade social.

Concluímos, portanto, cientes  de  que  a  educação  por  si  só  
não  é  capaz  de transformar a realidade, mas compreendemos que 
sem uma educação libertária será impossível   transformar  (Freire, 
2021).   Sabemos   que   os   inúmeros   desafios enfrentados   exigem   
organização, mobilização   e   ações   concretas   para   serem supera-
dos. A universidade tem a missão essencial de contribuir com esses 
processos, formando sujeitos, inovando e construindo soluções para 
as necessidades da sociedade e da classe trabalhadora. 

Dessa forma, a interlocução da universidade com a sociedade 
ocorre por meio de  trabalhos  extensionistas  que  precisam  estar ali-
nhados com um projeto educacional pautado em princípios e valores 
radicalmente democráticos e autônomos. As possibilidades existem, e 
acreditamos que incorporar a extensão universitária também nos pro-
gramas de pós-graduação revitaliza e fortalece o projeto de educação 
e de universidade que almejamos, enquanto patrimônio público da 
sociedade e necessidade da classe.  Esse processo se realiza cotidia-
namente, de forma coletiva, por meio do diálogo com os pares, com a 
sociedade e com todos os segmentos e frações da classe, tratando os 
sujeitos como agentes de sua própria história.
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EDUCAÇÃO PELA PEDRA  

[...] O nome Itaúnas, é encantaria: significa 
pedra preta em Tupi, e realmente o rio que 
corta a vila, tem a sua cor escurecida pelos 
seixos escuros que assombram as águas. A 
sua margem é marcada por oralidades fun-
damentadas em mitos vivos contados por 
ribeirinhos, indígenas e afrodescendentes 
que habitam esse território, um povo que 
se movimenta nos sopros que movem as 
areias. Os povos da Vila de Itaúnas, em suas 
preciosas oralidades evidenciam o cami-
nhar de um povo indígena que resiste aos 
epistemicídios e genocídios que foram, e 
ainda são, submetidos frente aos processos 
históricos de colonização. Esse território se 
revitaliza em resistência, existindo nos mis-
térios e expressões que ouvimos pelas ruas 
dessa vila: o que será que tem no “Buraco 

CAPÍTULO 12
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do Bicho”? (Veratriz Souto Campos, fragmento do relatório 
de participação no “Itaúna Indígena”, abril/2025).

Em um projeto de extensão universitária realizado na pandemia, 
criamos uma ação educativa intitulada “por cartas”, no formato por 
correspondências, a ação extensionista tinha o poder de destituir limi-
tes fronteiriços: geográficos, étnicos, sociais, entre outros. Tratava-se 
de um corte epistemológico, o qual distanciava-se do pensamento de 
que a Educação só se formalizava dentro de espaços instituídos. Esse 
projeto de Extensão rompia com tudo. O Tupiabá: Grupo de Pesquisa, 
Ensino e Extensão em Educação Escolar Indígena, propagava a inspi-
ração Cabralina de uma “Educação pela pedra”, tendo como dispositi-
vo a correspondência “por cartas”, rolando as pedras no soterramento 
de uma educação colonizada, perspectivando uma educação inclusi-
va, na interação narrativa pela troca de cartas entre os interlocutores. 

Essa poética das pedras, movimentou diferentes universos cosmo-
lógicos no imaginário das escritas para aldeamentos indígenas. Nos es-
paços ficcionais, narrativas de canoas, narrativas de rio, movimentavam 
a vida, num tempo em que a humanidade seguia a deriva num só fluxo. 
A “Educação pela pedra”, consolidava-se nas cosmologias indígenas “ita”: 
Itapemirim, itaoca, Itaenga, Itapetinga, itabuna, Itabira, itabirito, itauna... 
Essas itas-pedras movimentam os projetos refletindo a curricularização 
da extensão. Por essas “itas”, temos aprendido com os indígenas.

Criamos o evento de extensão Itaúna Indígena, embora realiza-
do em outro tempo, movimenta projetos realizados na pós-graduação, 
reverberando conhecimentos orgânicos dos Povos Indígenas, reconhe-
cendo as lutas e resistências desses povos do Norte do Espírito Santo 
e da Amazônia. O objetivo desses encontros de saberes com professo-
res pesquisadores indígenas e não indígenas de diferentes territórios 
foi fortalecer parcerias entre universidades, escolas da comunidade 
da Vila de Itaunas/ES, com participação aberta ao público. O estudo 
aprofundado destas cosmologias indígenas revigora a lei 11.645/2008 
versada na obrigatoriedade de ensino das culturas indígenas nas es-
pecificidades etnológicas em todos os âmbitos educativos. Essa ação 
ampla fomentou saberes dos mitos e lendas, inspirados na tradição 
oral da população local. Integramos ao curso das suas etnometodo-
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logias, nos fortalecendo nas raízes dos povos nativos que vivem suas 
existências em identidades com rios, aguando oralidades, culturas e 
memórias socioambientais.

Na pauta ampla, reconhecer os etnoconhecimentos do povo 
indígena Pataxó que se resguarda nas dunas, acentuando princípios 
de proposição para rompermos com o obsequioso pensamento biná-
rio da sociedade moderna, que ainda sustenta o dualismo enraiza-
do em classificações dicotômicas, opostas e exclusivas, limitando o 
pensamento. Nessas ações extensionistas, o coletivo Tupiabá almeja 
compreender a complexidade da existência na confluência do pensa-
mento orgânico: “a terra dá, a terra quer” (Santos, 2023), contrariando 
as premissas históricas da exclusão de grupos étnicos em seus espe-
cíficos processos de produção cultural, contrapondo-se aos estudos 
antropológicos tradicionais que ascendem a dualidade: culto-selva-
gem, homem-natureza, corpo-espírito, corpo-mente, natureza-cultu-
ra, animalidade-humanidade, particularidade e universalidade, etc. 
Nessa cultura de conhecimentos bipartidos, os holofotes enquadram 
fachos luminosos eurocentrados, gerando ideologias de exclusão do 
diferente, “o selvagem”, sub-humano, postulando o racismo científi-
co, perpetuado no neocolonialismo, o qual as universidades ainda 
replicam em suas configurações acadêmicas. 

Smith (2018), autora indígena do povo Maori, em suas produções 
de conhecimentos alerta para os excessos de colonialismo propagado 
nas pesquisas científicas encampando a crítica destes processos: 

[...] incomoda-nos saber que os pesquisadores e intelectu-
ais do ocidente podem presumir que conhece tudo que é 
possível sobre nós, com base em breve encontro com alguns 
indivíduos da nossa comunidade. Assusta-nos o fato que o 
Ocidente pode desejar, extrair e reivindicar posse de nossos 
modos de conhecer, da nossa imagem, das coisas que cria-
mos e produzimos, e ao mesmo tempo rejeitar as pessoas 
que criaram e desenvolveram tais ideias (Smith, 2019, p.11). 

Nestes termos, a propagação científica constituída no universo do 
pensamento ameríndio pelo Tupiabá: Grupo de Pesquisa Ensino e Ex-



145

ITAÚNA INDÍGENA: MITOS E ENCANTADOS NO UNIVERSO DA EDUCAÇÃO PELA PEDRAParte 3  

tensão em Educação Escolar Indígena, reflete a densidade da discussão 
da autora, tecendo processos dentro da Educação, principalmente nas 
referências e aprofundamentos das cosmologias mitológicas indígenas. 
Neste curso de rios e florestas, habitados por estes povos, temos muito 
a refletir sobre o etnocentrismo que causou apagamento da produção 
de conhecimentos dos povos indígenas, negros, ciganos, dentre outros, 
lançando-os às margens da sociedade, como “raça inferior”, “raça ruim”, 
“raça porca”, inferiorizando esses povos, instituindo genocídios. 

Na contramão desta ciência hierarquizante e estandardizada, na 
década de 1980, o educador popular e antropólogo Carlos Rodrigues 
Brandão, na primeira edição de sua obra “O que é Educação” (1981), ace-
nou para a urgência educativa do reconhecimento dos legados indíge-
nas para a sustentabilidade da vida humana, acentuando a pluralidade 
cultural dos grupos étnicos ameríndios, no primeiro capítulo, intitulado 
“Educação: Educações - aprender com os “índios” (1998, p. 7) e no se-
gundo capítulo intitulado “Quando a escola é a aldeia” (1998, p.13). Esta 
questão de apresentar as pluralidades da Educação, a partir das etnici-
dades de conhecimentos indígenas, segue sendo  o arco que sustenta e 
propulsiona a flecha das nossas propostas, a partir de experiências nos 
territórios capixabas e amazônicos, com professores e estudantes, pes-
quisadores indígenas e não indígenas que atuam em escolas indígenas 
e escolas citadinas, potencializando encontros de saberes, legitimando 
e propagando as políticas afirmativas a partir da lei de nº 11.645/2008 
para o reconhecimento das identidades culturais de povos indígenas.

Solicitamos ao autor, ainda em vida, permissão para uma escri-
ta de ação extensionista de mobilidade acadêmica, referenciando esse 
conceito, mesmo compreendendo que os movimentos indígenas pu-
dessem se contrapor. Julgamos que no ano de 1981, essa discussão foi 
fundamental para as nossas conquistas, na implementação da Consti-
tuição de 1988. Obtivemos a “pedra de toque” que nos inspira “a apren-
der com os indígenas” em seu corpus de identidades e territorialidades, 
tangenciadas aos processos educativos da universidade, implicados 
aos territórios etno-educacionais das comunidades tradicionais, com 
relevo nas mitologias, na tradição oral e nas literaturas indígenas.

Nesse espectro, temos adentrado em territórios indígenas, na 
perspectiva da endoantropologia de Viveiro de Castro, a qual argumenta 
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que pesquisas com povos autóctones requerem uma profunda refle-
xão no conceito das “experiências de pensamento”. Nesta episteme,

“[...] Experiências de pensamento” significa experimenta-
ções imaginárias, feitas em pensamento. Eu usei essa ex-
pressão alguma vez, acho que em meu artigo “O nativo rela-
tivo” (2002), mas deturpando um pouco o sentido canônico 
da expressão, até porque eu estava usando isso para falar 
de antropologia. Usei a palavra experiência em seu duplo 
sentido, tanto no de ter uma experiência como no de fazer 
uma experiência. Sobretudo, no de fazer uma experiência 
com o pensamento alheio, e não no próprio pensamento. 
[...] Bem, no meu caso, fiz uma experiência de pensamento 
com a noção de experiência de pensamento. Propus defi-
nir a antropologia como uma metafísica experimental, que 
realiza experimentos com o pensamento alheio, o pensa-
mento indígena, tomando-o, por exemplo, como um pensa-
mento filosófico. [...] Experimentar esse pensamento, pen-
sar como, imaginar como seria pensar como um índio. E ao 
mesmo tempo é pensar com o pensamento indígena, por-
que pensar como o pensamento indígena a gente sabe que 
só poderia fazer em pensamento, não se pode fazer na re-
alidade porque nós não somos indígenas, mas pensar com 
esse pensamento é algo que não só se pode como eu en-
tendo que se deve, é um experimento de pensamento fun-
damental (Castro, 2012, p. 251-252).

 Nesta ciência, o estudo endoantropológico qualificado perpas-
sa por “Aprender com os ‘índios’” como a “metafísica experimental” 
ameríndia, apreendendo as suas experiências oníricas, no espaço-
-tempo metamórfico destes povos “existirem no mito vivo”, acessando 
o mito vivo dos espíritos e suas imagens reveladoras. Nestas cone-
xões, o mito de criação e transformação se revelam atemporal, no qual 
passado presente e futuro se entrelaçam. Neste orbe, o Tupiabá: Gru-
po de Ensino Pesquisa e Extensão em Educação Indígena tem na pau-
ta estudos e pesquisas na Educação Básica com crianças indígenas e 
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não indígenas em territórios capixaba e amazônico, objetivando co-
nhecer as simbologias cosmológicas míticas reacendidas nas culturas 
de infâncias. Nesta concepção todas as atividades do Tupiabá são con-
cretizadas por práticas extensionistas, a partir do projeto de pesquisa 
amplo intitulado “Aprender com os “índios”: conexões interculturais 
em territórios indígenas Capixaba e Amazônico como contributos para 
a Formação de Professores Indígenas e não Indígenas”. Este projeto é 
fruto do Edital Universal de nº 28/2022 da Fundação de Amparo a Pes-
quisa e Inovação do Espírito Santo ativo na plataforma PROEX-UFES. O 
referido  Macroprojeto implica outras ações extensionistas. 

Nesta conexão, o grupo de pesquisa dedica-se às epistemolo-
gias de cosmos vivo, como fontes de conhecimentos reflexivos dos sa-
beres etnoecológicos de sustentabilidade humana. Neste escopo, a 
nossa proposta ancora-se na autora Smith em dimensões

[...] que ocorrem na literatura cujas paisagens, imagens, 
linguagens, temas, metáforas, histórias, estão centrados no 
mundo indígena e desconectado de muitos vínculos cultu-
rais existentes as sociedades colonizadas e sua metrópole 
de origem (Smith, 2019, p. 170).

Para este diálogo a autora reacende discussões em sua obra 
“Descolonizando Metodologias: pesquisas e povos indígenas, como 
indígena”, a autora arvora-se a reflexão ampla, sobre o colonialis-
mo, resultando nos epistemicídios e genocídios dos povos, incluin-
do seu próprio povo, o Maori. O histórico da invasão do Brasil, em 
suas especificidades, sofreu o forje colonial, destrutivo e brutal, 
teve seu universo pluricultural devassado e destruído, desmonta-
do pelas missões catequéticas violentas. Os povos que não foram 
dizimados, resistem!

Nestas discussões, a abordagem perpassa por vincular a reflexão 
política dos processos civilizatórios de afirmação dos povos indígenas do 
Brasil em suas principais pautas cosmológicas e políticas. Na referência 
política, as associações de lideranças dos povos indígenas têm ocupado 
os fóruns nacionais deste da promulgação da constituição, garantindo di-
reitos e reparação da violência histórica que resultou em genocídios, em 
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que povos foram dizimados e com isto, epistemicídios das culturas com 
apagamentos das línguas e tradições.

No exposto, as discussões permanentes das nossas propostas 
abordam reflexões sobre este processo histórico, bem como pensa-
mentos na retomada das arqueologias de conhecimentos ancestrais, 
como saberes necessários frente à crise climática e as consequências 
ecoplanetárias, sugestionando soluções vinculadas às suas experiên-
cias como seres florestas, guardiões da Terra. 

Neste curso de rios e pedras, “Futuro Ancestral” abre o fluxo:

Nesta invocação ancestral, vejo um grupo de sete ou oitos 
meninos remando numa canoa. Os meninos remavam de 
maneira compassada, todos tocavam o remo na superfície 
da água com muita calma e harmonia: estavam exercitan-
do a infância deles no sentido do que o seu povo, os Yudjá, 
chamam de aproximar da antiguidade. Um deles, mais ve-
lho, que estava a verbalizando a experiência, falou: “Nossos 
pais dizem que nós já estamos chegando perto de como 
éramos antigamente”. Eu achei tão bonito que aqueles me-
ninos ansiassem por alguma coisa que seus antepassados 
haviam ensinado, e tão belo quanto que a valorizassem no 
instante presente. Esses meninos que vejo em minha me-
mória não estão correndo atrás de uma ideia prospectiva 
de tempo nem algo que está em algum outro canto, mas do 
que vai acontecer exatamente aqui, neste lugar ancestral 
que é seu território, dentro dos rios (Krenak, 2022, p. 03).

Krenak, na obra “Futuro ancestral”, atropela os interlocutores. 
Em todos os cantos, percebemos a cronologia da vida, vinculado a li-
nha do tempo linear: escutamos pesquisadores tanto nas redes so-
ciais, quanto nos debates acadêmicos se referirem a obra de Krenak, 
adicionando o artigo “o” mudando o sentido da obra. O autor, nesta 
produção memorável, tece uma crítica profunda a nossa existência 
cronológica. Na realidade, a expressão “Futuro ancestral” requer uma 
análise reflexiva por ser um chamado para o momento presente. Po-
rém, laçados nas próprias armadilhas: adicionado o artigo ao título, 
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procrastina-se o impacto da crise planetária que vivemos. O autor, na 
proposição Futuro ancestral – urge pensar a existência implicada no 
agora. A ancestralidade é a retomada do conhecimento dos nossos 
antepassados em suas tecnologias. 

Neste caminhar de retomada, estão as ações cíclicas extensio-
nistas de autoria coletiva de grupo de pesquisa atados a Brandão, Sil-
va, Viveiro de Castro e autores indígenas Krenak, Smith, Kopenawa, 
Graúna, relevando o teor da tradição cultural que apresentam em suas 
produções literárias. O que almejamos na densidade desses teóricos 
é o debruço sobre a fenomenologia da concepção do perspectivis-
mo ameríndio por uma antropologia da imanência (Viveiro de Castro, 
2018), no enlace dos conhecimentos orgânicos em confluência (San-
tos, 2023). Retomar estes etno-conhecimentos de territórios é fundan-
te ao existir humano das nossas e das próximas gerações. Algumas 
dessas questões permanecem movimentando nossos projetos meno-
res de extensão: Canoa encantada de Literatura Indígena; Itaúna Indí-
gena; Mitos e encantados na memória dos povos das dunas. 

Este coletivo atua na produção de ensino, pesquisa e extensão 
refletindo as culturas indígenas como fontes de conhecimentos de 
identidades, tanto para os originários aldeados, como para aqueles 
indígenas que se deslocaram para as cidades e que, pelo perverso sis-
tema de exclusão e esvaziamento das culturas indígenas, foram repri-
midos em seus valores cosmológicos de conhecimentos espirituais, 
míticos, educativos e sobretudo ambientais. Estes povos frequentam 
escolas, igrejas e outros espaços sociais e são invisibilizados em suas 
existências identitárias. Nesta via, nossa luta é pela inclusão pluriét-
nica na educação. Para tal, uma revisão apurada nas matrizes edu-
cativas para que descolonizem e transformem seus Projetos Políticos 
Pedagógicos refletindo a complexidade de pensar a educação para di-
versidade, potencializada em enredos de culturais civilizatórias.

A luta por Educação de povos indígenas é substanciada aos 
troncos originários de preservação planetária, a proposta para esta 
discussão de extensão é promover conexões interculturais entre pro-
fessores-pesquisadores, estudantes indígenas e professores da Edu-
cação Básica, fundamentando uma relação de encontro e sentidos 
de alteridade. Neste percurso, somamos pesquisadores das comiti-
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vas Capixaba e da Amazônica-Paraense, compondo estudos e pes-
quisas para a preservação das culturas indígenas, qualificando os 
princípios espirituais e ambientais para as gerações atuais. O futuro 
possivelmente não nos pertence, pois a segurança planetária ine-
xiste diante da exploração desenfreada de acumulação capitalista, 
concentrada nas mãos de 1% da população planetária toda rique-
za produzida no mundo. Este percentual mínimo de detentores da 
produção promovem a catástrofe climática. Em contextos marcados 
pela colonialidade, violência, opressão e apagamento cultural, a na-
turalização do epistemicídio impede a mudança e a busca por uma 
sociedade mais justa e plural. 

Mediante o exposto, compreendemos a natureza do capitalis-
mo e seus tentáculos   na relação de poder constituinte exploratório, 
revelando as estruturas que perpetuam as desigualdades, exploram 
a natureza e desumanizam modos de vida diversos. Essa tomada de 
consciência nos impulsiona a resistir à lógica da supremacia cultural, 
da exploração da natureza, promovendo a busca por outros modos 
de existência pautados no respeito, na reciprocidade e na harmonia 
com o planeta. Portanto, debates e avanços são necessários para que 
possamos, quem sabe um dia, viver em contato íntimo com a floresta 
como propõe Ailton Krenak: 

Mergulhar na compreensão de que os ecossistemas, os bio-
mas e os territórios onde se inserem os seres humanos são 
suficientes para sua sobrevivência pode ser um dos cami-
nhos para retomar uma postura de cuidado o meio ambien-
te. [...] Meu querido Davi Kopenawa Yanomami me disse: 
“quando estou me sentindo totalmente assolado por ame-
aça de morte e de violência, pego uma trilha, busco um lu-
gar dentro da floresta, deito no chão e esqueço de mim, en-
trego meu corpo para terra, quando desperto estou pronto 
para resolver todos os problemas” (Krenak, 2024, p. 24).

Esta narrativa de existência de florestas contribui para que 
possamos criar uma proximidade na biodiversidade dos povos, co-
nectados as cosmogonias dos mitos conexos a literatura indígena, 
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fomentando fruições imaginárias sendo rio. Na fruição, produzimos 
o Canoa Encantada de Literatura em escolas de Educação Básica.

CANOA ENCANTADA, EMBARQUE COM A GENTE

No curso do Projeto de extensão “Canoa Encantada: Conheci-
mentos das Literaturas Indígenas e suas cosmologias nativas na Edu-
cação Básica”, teve como pressuposto realizar circularidades de leitura 
com crianças envolvendo a escola e a comunidade a partir de diálogos 
com os conhecimentos indígenas em contextos culturais educativos, 
instigando os sujeitos das escolas e da comunidade a se reconhece-
rem nestas heranças de ancestralidade. O corpus literário são elemen-
tos míticos ficcionais, sustentados no vínculo com mãe-terra, patri-
mônios memoráveis destas culturas. Estas pautas de conhecimentos 
foram constituídas com crianças nas escolas EPM Mariricu, município 
de São Mateus, UMEF Jairo de Mattos Pereira, município de Vila Velha 
e na Escola de Coqueiral, município de Aracruz, todas localizadas no 
ES. O projeto dialoga com a inclusão identitária, nas cosmologias de 
conhecimento dos mitos de origem de alguns povos, propagando a ur-
gência de se incorporar nos currículos as culturas indígenas. O estudo 

FIGURA 1. PROJETO “CANOA ENCANTADA”
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é feito a partir de atividades lúdicas retomando os mitos vivos, reacen-
dendo a educação para diversidade cultural, por meio da tradição oral 
de contação de histórias e círculos literários de autorias indígenas. Re-
cuperamos uma narrativa recortada do relatório da Professora da es-
cola participante, no município de Vila Velha.

[...] Era já o ano de 2022, nesse período a professora veio 
apresentar o projeto e entregar um material, fomos traba-
lhando com o material destinado à nossa sala, os livros 
“Juá e a Piraquê-Açu-do-Mar” e “Pé de Moleque”, e ainda, 
“os cartões postais”, material com histórias de autores in-
dígenas com belíssimas ilustrações referentes às histórias 
indígenas com propostas de escrita complementar. Dessas 
ilustrações tivemos a ideia de selecionar algumas e ilustrar 
as paredes da escola simbolizando a adesão ao projeto de 
extensão como forma de legitimação do mesmo por nós. 
[...] É maravilhoso perceber o que a Literatura nos propor-
ciona. A literariedade, nos encaminha à abordagens perti-
nentes e sérias, ao mesmo tempo que preenche as lacunas 
existentes no currículo que, muitas vezes, não contempla 
as memórias e histórias indígenas, mesmo tendo obrigato-
riedade. A literatura, pois, é o melhor recurso para realizar 
aquilo que desejamos e não sabemos como alcançar. [...] 
uma das principais propostas do projeto “Canoa Encanta-
da: Embarque com a Gente”. Em sala de aula utilizamos a 
mesma estratégia de descobertas. Os alunos e alunas fica-
ram muito envolvidos e encantados com a narrativa. Quan-
do aconteceram as mediações com os membros do proje-
to foi muito emocionante. Os alunos participaram de todo 
o processo. Marina e sua equipe trouxeram elementos da 
cultura indígena, cantos e atividades. A maioria encantada 
com tudo de novo que estavam presenciando assumiram 
o protagonismo e se envolveram intensamente. Marina 
cantou na língua indígena e portuguesa, foi maravilhoso. 
Os alunos de outras salas que observavam, pediam para ir 
ao banheiro se dirigiam até onde estávamos, as atividades 
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atraiam a todos da escola (Madalena de Assis Torres, frag-
mento do relatório de participação no projeto “Canoa En-
cantada”, fevereiro/2024).

Neste escopo, o projeto propôs uma imersão nas etnogêneses 
de conhecimentos indígenas pela via da literatura, estando com eles 
em presença, com atenção as suas sabedorias ecológicas sustentáveis 
aportando dados das suas narrativas sobre sustentabilidade planetá-
ria, implicada a herança dos encantados ancestrais captados das lei-
turas propagadas dos mitos e lendas.

ITAÚNA INDÍGENA

FIGURA 2. SEMINÁRIO “ITAÚNA INDÍGENA”

O Seminários “Itaúna indígena: mitos e encantados nas memó-
rias e identidades dos povos das dunas”. vincula-se ao Projeto de Ex-
tensão “Aprender com os “índios” registrado na plataforma PROEX-U-
FES. Para realização deste evento, o Grupo de pesquisa realizou com 
a comunidade seis Ciclos Formativos prévios para adentrar os espaços 
mnemônicos dos nativos em seus legados ancestrais de Itaúnas. Re-
avivar os mitos e encantados das dunas, bem como as lutas e resis-
tências desta comunidade para preservar suas natividades. Neste cos-
mo, o encontro  do povo pataxó com indígenas amazônicos  Kaxinawa, 
aliançados  a luta por demarcação. A vila foi ocupada com Itaúnas. A 
âncora fundamentou-se na lei 11.645/2008 que versa a obrigatorieda-
de de ensino das culturas indígenas nos espaços educativos. O ato 
aportou etnometodologias decoloniais atada as raízes de povos origi-
nários em identidade com rios aguando oralidades, culturas, memó-
rias e encantarias. A Canoa do Tempo perdeu a pressa, aguardava o 



154

ITAÚNA INDÍGENA: MITOS E ENCANTADOS NO UNIVERSO DA EDUCAÇÃO PELA PEDRAParte 3  

desdobramento dos nativos na pinguela entre a vila antiga e a atual, 
na força do mito vivo. Neste vagar perdeu-se a conta de quantos paus 
se faz uma canoa, por saber equilibrar a embarcação. Na proa da ca-
noa, os encantados com suas espiritualidades ancestrais. Este ato ci-
vilizatório se propaga na narrativa da  professora Adélia Prado: 

[...] A apresentação discorreu sobre a origem das narrati-
vas orais em minhas pesquisas acadêmicas e práticas de 
educação, voltadas a minha ancestralidade da escuta da 
palavra viva na comunidade. Ressaltei como essas histó-
rias eram transmitidas pelos mais velhos nos encontros co-
tidianos e pelas celebrações culturais que constituíam um 
saber potente dentro de meu território. Estas práticas me 
orientam como educadora/pesquisadora. E, são potentes 
por apresentar a importância da oralidade como ferramen-
ta de resistência e preservação das memórias coletivas, 
sobretudo em contextos historicamente marginalizados, a 
palavra viva de meu povo se aproxima do gesto ancestral 
de ensinamento e de escuta ativa dos povos tradicionais 
indígenas. Uma atitude, pedagogia e metodologia que con-
voca memórias, presenças, respeito ao que se diz e faz e 
sabedorias enraizadas em vivências comunitárias e de par-
tilha (Adélia Prado, fragmento do relatório de participação 
no “Itaúna Indígena”, abril/2025). 

A proposta do círculo brincante “Assobio que Brinca” realizada 
para as crianças da escola pela professora Adélia ocupou a praça cen-
tral de Itaúnas com crianças de seis escolas diferentes. Nesta fruição as 
pedras de infâncias de Itaúnas assobiaram com os ventos das dunas; 

[...] A roda de conversas sobre o repertório de cada parti-
cipante sobre mitos foi integrada a cantos e uma narração 
de história sobre assobios que chamavam o vento. O vento 
sempre foi chamado pelos assobios de minha mãe, pela 
mãe dela, pela avó e sempre apareceu. Vento também que 
é chamado pelo Curupira, Caipora e Matinta Perera dentro 
das matas. Como eu não sei assobiar, inventei um jeito de 
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chamar o vento contando as memórias de minha mãe. [...] 
E toda vez que eu o chamo para brincar ele vem. Vocês que-
rem tentar também? E assim as crianças na vivência iam 
sendo despertadas para experimentar cosmologias indíge-
nas, memórias ancestrais e a viver seu território de forma 
livre (Adélia Prado, fragmento do relatório de participação 
no “Itaúna Indígena”, abril/2025).

	 Esta e outras proposta realizadas em concomitância foram 
constituídas em gestão formativa composta por círculos narrativos vin-
culados à pesquisas e processos didático-pedagógicos que tivessem 
como perspectiva etnometodologias de conhecimentos indígenas para 
que pudéssemos discutir a Política Nacional dos Territórios Etnoeduca-
cionais, pois estávamos com professores indígenas Kaxinawa, Xikrin e  
Tupiniquim e Pataxó, este coletivo propagou suas esferas em torno desta  
Política pelo vínculo com a Educação Escolar Indígena;

A Educação Escolar Indígena deve ser organizada em Terri-
tórios Etnoeducacionais (TEEs), com a participação dos po-
vos indígenas, observada a sua territorialidade e respeita-
da suas necessidades e especificidades sociais, históricas, 
culturais, ambientais e linguísticas. Cada Território Etnoe-
ducacional compreende, independentemente da divisão 
político-administrativa do país, as terras indígenas, mes-
mo que descontínuas, ocupadas por povos indígenas que 
mantêm relações intersocietárias caracterizadas por raízes 
sociais e históricas, relações políticas e econômicas, filia-
ções linguísticas, valores e práticas culturais compartilha-
dos. (BRASIL, Ministério da Educação).

Os círculos de conhecimentos foi o etnoterritório de Itaúnas, 
aportando o universo mítico coadunado com a proposta de pesquisa 
extensionista, se a propagação é aprender com indígenas, esses en-
cantes ocuparam os espaços acadêmicos com sujeitos de diferentes 
lugares identitários potencializando a discussão. Estavam presentes 
nestes espaços, quilombolas, indígenas, italianos que transitavam 
suas pesquisas vinculadas aos universos indígena e quilombola. 
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Nesta relatoria de narrativas vivas com os participantes, a abor-
dagem da matriz curricular extensionista se concretizava no univer-
so de produção de pesquisas nos encantes das lideranças dos movi-
mentos sociais em reflexões acadêmicas fundamentando suas bases 
comunitárias. Somado a este universo, estudantes da graduação da 
Educação do Campo, professores(as) e mestrandos do PPGEEB-UFES 
campus São Mateus, participavam ativamente tanto das prévias, que 
foram os círculos formativos, como do Seminário de consolidação, 
apresentando suas pesquisas, se reconstruindo nas elipses formati-
vas. Foram distintos os enlaces curriculares. O coletivo, e demais par-
ticipantes, foram agregando-se numa grande aldeia de conhecimentos 
com ações coletivas integradas no perspectivismo ameríndio. Vejamos:

[...] o seminário com os Povos das Dunas proporcionou mo-
mentos de integração entre pesquisas produzidas com a va-
lorização dos saberes tradicionais, culturais, territoriais a 
oralidades presentes nas tradições dos  povos negros e in-
dígenas, em conexões interculturais entre o Povo do Norte 
do Espírito Santo e os povos amazônicos e ribeirinhos do 
Norte do país, com acadêmicos da Universidade Federal do 
Espírito Santo – Campus São Mateus (UFES/SM) e a Vila de 
Itaúnas foram os territórios desse sagrado de receptividade 
para essa troca de saberes que amplia a produção de co-
nhecimento, poderia dizer que recebemos os mestres e as 
mestras do notório saber com suas sabedorias, ocupamos 
com eles lugar na produção de conhecimento acadêmico. 
Nos Círculos, fomos nutridos por beiju, sendo discutido no 
processo de alimentação o modo de produção feitura dessa 
iguaria sentindo a quentura nos tachos do Quitungo, conta-
do na apresentação do poster, o suco de capim santo e de 
cajá colhidos no quintal da casa do povo e o bolo de aipim, 
tudo feito pelas mãos amorosas de quem vive na vila. Fo-
mos alimentados também pelas histórias contadas por Seu 
Caboclinho sobre a chegada da areia que soterrou a antiga 
Vila de Itaúnas. Podemos com ele e com seu facão embai-
nhado na cintura, caminhar pelas dunas e entender quantos 
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saberes e histórias que estão debaixo de toda aquela areia. 
A trilha do Buraco do Bicho nos leva até a Aldeia Jacó Pata-
xó e ali nos afirmam mais ainda, além de toda matéria que 
aparece na superfície quando o vento bate e modifica a pai-
sagem das dunas, que Itaúnas é Território Indígena. O povo 
Pataxó existe desde antes da chegada vagarosa da areia fina 
que engoliu a Itaúnas Antiga, mas não engoliu o povo e sua 
história (Verilucy Cristine Pinheiro Brito, fragmento do relató-
rio de participação no “Itaúna Indígena”, abril/2025).

Na tradição da oralidade, nos mitos circunscritos na existência 
da vila e de seus moradores, no Seminário Itaúna Indígena vivencia-
mos e tomamos as dunas e suas mitologias como organum nos prin-
cípios que elencamos para educação em futuro ancestral. Assim, em 
cada grão de areia está a continuidade, como disse Seu Caboclinho em 
relação ao tempo das dunas da vila antiga:

[...] Cada um conta a história de Itaúnas de uma maneira, 
mais gente naquele tempo não era assim não, essas pessoas 
falam mais não conhece como era Itaúnas lá atras, lá atras 
eu conheci mata, tinha um caminho pequeno cheio de árvo-
re em que dava em cisterna, naquele tempo não tinha água 
e nem energia, a gente sobrevivia de água da cisterna, era 
água de beber. A gente passava eu ia para praia tomar banho 
e eu ia e pegava água, peguei demais, minha mãe, era boazi-
nha para mim sabe, meu pai pegou duas latas de querosene, 
aquela tem um jacaré do lado, acho que era querosene jaca-
ré. Ele botou duas alças, pegou um pau assim desta grossura 
(acenava com a mão), minha mãe tinha uma talha. Naquele 
tempo não tinha aquele negócio ligeiro, não tinha nada dis-
to não, então eu ia pegava a talha da minha mãe, levava as 
latas e pegava quatro latas d’água, ai tinha que da muitas 
viagens nas dunas, tinha subir mais era tudo mato, ai o quê 
que acontece, minha mãe quando eu chegava, como tudo 
era junto, minha mãe perguntava: Dona Kalu, a senhora está 
precisando de água não? Dona Kalu, tô sim, ai minha mãe 
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dizia, agora vai pegar duas latas para dona Kalu. Ai gente, eu 
ia e subia laaaaaaaaaaaaaaaaaaaaaa em cima. Ia chorando, 
porque tinha acabado de chegar de lá. Mais mamãe é ma-
mãe. [...] quanto às dunas ela foi chegando devagar e de re-
pente engoliu tudo, ela engoliu as casas, a igreja, o cemitério, 
tudo, mas a oralidade fez com que a antiga vila continuasse 
a existir na nova Itaúnas. (Seu Cabloquinho, notório saber, 
abril/2025, Parque Estadual de Itaúnas). 

O coletivo de professores e estudantes da Amazônia (UFPA-U-
FAM) contribuiu com a análise da ação extensionista nesta narrativa 
próspera no fundamento da reflexão da curricularização da extensão:

[...] O Itaúna indígena foi para nós uma experiência profun-
damente formativa e mobilizadora, tanto do ponto de vista 
acadêmico quanto da interação com o caminho ensejado 
pelo mito propagando futuro ancestral. O evento extensio-
nista se desdobrou da universidade a comunidade, se apre-
sentou como um espaço de encruzilhada epistemológica, 
em que o saber acadêmico dialogou com os saberes tra-
dicionais de forma horizontal, respeitosa e crítica. As me-
sas temáticas, oficinas, exposição, mostras audiovisuais 
e relatos de experiências vividas por povos indígenas de 
diferentes territórios reafirmaram o protagonismo indíge-
na na produção de conhecimento e na luta por reconhe-
cimento, direitos e valorização cultural. Observamos que 
a nossa proposta, porque somos membros deste grupo, 
não apenas abriu espaço para o debate sobre a educação, 
educação escolar indígena e a necessidade de currículos 
que considerem a diversidade étnico-cultural dos povos 
originários, mas também fortaleceu a ideia de que a edu-
cação deve estar alicerçada na ancestralidade, na oralida-
de e nas cosmovisões que estruturam a vida comunitária 
dos povos indígenas. Farenaides Vaz, educadora Xikrin, em 
especial, pôde destacar a centralidade da cultura viva do 
povo Xikrin no fazer pedagógico cotidiano, apontando a ur-
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gência de políticas de formação de professores indígenas e 
não indígenas voltadas para a interculturalidade de fato e 
não apenas como diretriz normativa. Os círculos brincan-
tes, especialmente, a dos jogos tradicionais, como o Peikrã, 
evidenciaram que o ensino pode (e deve) se fazer, a par-
tir das práticas culturais vividas nas aldeias, valorizando o 
corpo, a coletividade e os saberes ancestrais. A interação 
com crianças da rede pública municipal durante as ativida-
des mostrou na prática o quanto é possível (e necessário) 
construir pontes entre mundos distintos, permitindo que 
o “outro” (o indígena) não seja mais visto como exótico ou 
alheio, mas como parte constitutiva da sociedade brasilei-
ra. Além disso, o evento foi um potente momento de escuta 
e de denúncia: falas sobre os enfrentamentos territoriais, 
as violações de direitos e os desafios políticos enfrentados 
pelos povos indígenas mostraram que não há como disso-
ciar cultura e resistência (Rafaella Capela Leão, Farenaides 
Vaz Cruz, Madelinne de Sousa Moura, fragmento do relató-
rio de participação no “Itaúna Indígena”, abril/2025). 

Partilhamos a “Canoa Encantada”, o “Itaúna Indígena” no “Apren-
der com os índios”, como propostas de pesquisas envolvendo ações 
extensionistas no ES e PA, região de povos de floresta, adequando-
-os à realidade regional, fluindo nos pedrais do Rio Xingu. No exposto, 
nossa proposta de execução por projetos de extensão respalda-se na 
reflexão de integrar os estudantes na ação efetiva, conhecendo as de-
mandas concretas do coletivo social. 

No projeto, o coletivo realizou articulações prévias nas secreta-
rias de educação e nos espaços educativos, propondo um pensamen-
to reflexivo a curricularização da extensão, considerando as demandas 
históricas, os sentidos da pertença e as etnometodologias dos sujei-
tos da comunidade. Entendemos que a Extensão deve ser exercida de 
forma circular, para que os etnoconhecimentos dos territórios impreg-
nem as matrizes curriculares e transformem as lógicas impositivas na 
produção de conhecimentos quando concebida pela elite para a elite, 
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desconsiderando ou desconhecendo qualquer projeto de integração 
de classes, raças e etnias. 

Neste universo, refletimos os Objetivos de Desenvolvimento Sus-
tentáveis: ODS4 – educação de qualidade, ODS10 – redução da desi-
gualdade, ODS13 – ação contra mudança global do clima, ODS15 – vida 
terrestre, ODS16 – paz, justiça e instituições eficazes e a ODS20 – Povos 
Originários e Comunidades Tradicionais para o Brasil. O Objetivo de De-
senvolvimento Sustentável 20 garante em seu bojo os direitos. 

[...] promover a cultura dos povos originários e comunida-
des tradicionais, a fim de colocar em evidência a necessária 
preservação cultural, incluindo a valorização da ancestra-
lidade e do conhecimento tradicional, e a garantia de di-
reitos de povos indígenas, comunidades quilombolas, co-
munidades ribeirinhas, geraizeiras, extrativistas, povos dos 
terreiros e povos da floresta e outros grupos populacionais 
com importância históricas. 

Este último objetivo tem sustentado nossos círculos de debates 
nos projetos de extensão, circulando valores civilizatórios de povos 
indígenas e comunidades quilombolas com representatividade identi-
tárias vinculadas a essas culturas produzidas por professores, pesqui-
sadores, ativistas, crianças estudantes de escolas públicas e notórios 
saberes das populações do norte do ES, como podemos observar na 
narrativa proferida por Cerri, em seu relato acerca dos processos expe-
rienciados na proposta extensiva “Itaúna Indígena”:

O Itaúna Indígena, foi essencial. Os debates de filmes sobre 
os povos indígenas; Conferências: A Cura da Terra - Identi-
dades e culturas coletivas no conhecimento da Mãe-Terra: 
territórios e territorialidade, dentre outras de igual relevân-
cia e contribuição. A composição de debates, diálogos so-
bre Educação, Educações Aprenderes Capixabas e Amazô-
nicos, com ativistas que buscam igualdade social e garantia 
de direitos. Apresentação e Exposição “Mira-Sá Iauaretê - o 
universo da Gente-Onça e da Gente-Peixe”, evidenciando o 
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Perspectivismo Ameríndio de Guimarães Rosa e Viveiro de 
Castro. O Círculo Tamandaré, passando pelas Trilhas de Co-
nhecimento dos Povos das Dunas-Sítio Arqueológico e a vi-
sita a Aldeia Pataxó, na qual Senhor Jacó Pataxó, liderança 
indígena, com seu espírito acolhedor e inovador, continua 
propondo a construção de aviões em seu artesanato (Thel-
ma Chiarelli Cerri, fragmento do relatório de participação 
no “Itaúna Indígena”, abril/2025).

Este propósito de extensão em aproximar a universidade das es-
colas públicas é por compreendermos que a identidade do curso de 
Educação do Campo e Curso de Licenciatura Intercultural indígenas e 
Pedagogia Intercultural requerem essas proximidades com a comuni-
dade. Os  diálogos com a Educação Indígena e Quilombola devem vi-
gorar a Educação Popular nos âmbitos  pluriepistêmicas consonantes 
com uma educação para a equidade. O que vivemos nesta integração 
de conhecimentos, gestado na Vila de Itaúnas, enreda a territorialida-
de pesqueira, sentindo a brisa do alto das dunas, nos grãos de areia 
no rio de pedras pretas transitamos no estético e ético poético, no or-
gânico da territorialidade Itaúnas - que movimenta a extensão do leito 
aquoso onde reside a “Educação pela pedra”.

[...] Uma educação pela pedra: por lições; para aprender da 
pedra, freqüentá-la; captar sua voz inenfática, impessoal 
(pela de dicção ela começa as aulas). A lição de moral, sua 
resistência fria ao que flui e a fluir, a ser maleada; a de po-
ética, sua carnadura concreta; a de economia, seu adensar-
-se compacta: lições da pedra (de fora para dentro, cartilha 
muda), para quem soletrá-la. Outra educação pela pedra: 
no Sertão (de dentro para fora, e pré-didática). No Sertão 
a pedra não sabe lecionar, e, se lecionasse, não ensinaria 
nada; lá não se aprende a pedra: lá a pedra, uma pedra de 
nascença, entranha a alma. (Melo Neto, 2008, p. 207).
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NARRADORES DA MARÉ
Experiências extensionistas com a pesquisa em 
educação ambiental envolvendo escolas 
e comunidades indígenas e tradicionais
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CAPÍTULO 13

INTRODUÇÃO

Este capítulo apresenta algumas ações 
desenvolvidas pelo Projeto de Extensão Narra-
dores da Maré, que envolve estudantes e pro-
fessores da graduação, da pós-graduação e da 
Educação Básica, bem como membros de co-
munidades tradicionais que vivem e/ou sobre-
vivem em áreas de manguezais da Baía de Vi-
tória e de outros municípios do Espírito Santo.

Nesse contexto, as ações de extensão e 
suas interfaces com a pesquisa articulam-se 
diretamente com os Objetivos de Desenvolvi-
mento Sustentável (ODS) da Agenda 2030 das 
Nações Unidas, em especial os ODS 11, 12, 13 e 
14. Esses objetivos orientam esforços globais 
para a construção de um futuro mais susten-
tável: o ODS 11 busca tornar as cidades e os 
assentamentos humanos inclusivos, seguros, 
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resilientes e sustentáveis; o ODS 12 visa assegurar padrões sustentá-
veis de produção e consumo; o ODS 13 convoca à ação urgente contra 
a mudança climática e seus impactos; e o ODS 14 dedica-se à conser-
vação e ao uso sustentável dos oceanos, mares e recursos marinhos. A 
convergência entre as atividades extensionistas e essas metas globais 
reforça seu compromisso com o desenvolvimento socioambiental e a 
responsabilidade territorial.

O Projeto de Extensão Narradores da Maré foi registrado em 2014 
no Portal de Projetos da Pró-Reitoria de Extensão da UFES com o pro-
pósito, assumido de forma ética, política, estética e pedagógica, de 
registrar, acompanhar e problematizar as geografias, territorialidades, 
espacialidades, temporalidades e ecologias que emergem das práti-
cas cotidianas de comunidades que vivem e sobrevivem dos mangue-
zais capixabas. Para tanto, o projeto recorre a narrativas, fotografias, 
vídeos e práticas pedagógicas dialógicas e coletivas, articulando movi-
mentos de pesquisa e formação que envolvem professoras e professo-
res, estudantes de graduação e pós-graduação, comunidades tradicio-
nais e os cotidianos escolares (Portal de Projetos, 2025).

As práticas de extensão do Narradores da Maré visam garantir a 
indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão, bem como a pro-
dução e a difusão de novos conhecimentos com a participação tanto da 
comunidade acadêmica quanto de comunidades tradicionais. Ao longo 
de seus 11 anos de atuação, o projeto tem ampliado suas redes de cola-
boração e de práticas extensionistas, criando espaços de aprendizagem 
e de diálogo de saberes por meio de minicursos, palestras, oficinas, au-
las de campo, episódios de podcast, seminários e eventos acadêmicos 
que envolvem escolas, comunidades indígenas e tradicionais.

Desde sua fundação, o projeto esteve vinculado ao Grupo de Pes-
quisa Territórios de Aprendizagens Autopoiéticas (CNPq), cuja proposta 
de pesquisa parte de uma aposta política, epistemológica e metodoló-
gica na educação ambiental antirracista, contracolonial e como prática 
de liberdade. O grupo dialoga com o campo da Educação das Relações 
Étnico-Raciais e com as práticas e expressões culturais e ecológicas de 
comunidades e grupos sociais, valorizando suas artes de narrar a vida, 
sua história e suas ecologias cotidianas. A metodologia do grupo inspi-
ra-se na perspectiva freireana de educação, nas pesquisas narrativas e 
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nos estudos sobre cotidianos escolares, envolvendo estudantes de Pe-
dagogia, Geografia, ProLind e demais cursos da UFES, pós-graduandos 
em mestrado e doutorado, professores da UFES, estudantes das redes 
públicas de Educação Básica e membros de comunidades tradicionais. 
O objetivo é criar territórios autopoiéticos de aprendizagem que aproxi-
mem pescadores, marisqueiras, desfiadeiras de siris, paneleiras, cata-
dores de caranguejos, indígenas e congueiros/as.

Recentemente, o Grupo de Pesquisa Territórios de Aprendizagens 
Autopoiéticas, o Projeto de Extensão Narradores da Maré e o Núcleo In-
terdisciplinar de Pesquisa e Estudos em Educação Ambiental (NIPEEA/
UFES) formalizaram, junto ao Instituto Estadual de Meio Ambiente e Re-
cursos Hídricos do Espírito Santo (IEMA), o pedido de reconhecimento 
como Centro de Educação Ambiental do Espírito Santo (CEA), em con-
formidade com os requisitos legais e normativos do órgão. Com o reco-
nhecimento oficial publicado em 2025, pretende-se fortalecer e ampliar 
as ações de extensão articuladas com o ensino e a pesquisa, tanto na 
iniciação científica quanto na pós-graduação, especialmente por meio 
do Programa de Pós-Graduação Profissional em Educação (PPGPE).

As ações a seguir descritas foram selecionadas com o intuito de 
destacar o impacto na formação de estudantes de graduação e pós-
-graduação, os espaços coletivos e dialógicos criados por meio de mi-
nicursos, oficinas, aulas de campo, seminários e eventos acadêmicos, 
bem como o diálogo de saberes com comunidades tradicionais. Essas 
comunidades são guardiãs de epistemologias e tecnologias ancestrais 
e de resistências que nos ensinam caminhos para enfrentar o colapso 
climático, os modos antiecológicos de habitar a Terra e as formas de 
opressão e desumanização decorrentes da colonialidade cotidiana e 
do racismo estrutural, institucional, cotidiano e ambiental.

SEMINÁRIO PESQUISA, EXTENSÃO E ENSINO 
NAS REDES EDUCATIVAS COM OUTRAS ECOLOGIAS

Em 2024, realizamos o II Seminário Pesquisa, Extensão e Ensino 
nas Redes Educativas com Outras Ecologias, transmitido pelo canal do 
projeto Narradores da Maré no YouTube, com a participação de pesqui-
sadores e pesquisadoras do Espírito Santo, Rio de Janeiro, São Paulo, 
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Bahia e Distrito Federal. O evento foi organizado em palestras, confe-
rências, momentos culturais e lançamento de livros, voltado sobretudo 
para estudantes e professores da Educação Básica.

A abertura ocorreu em 5 de junho, data em que se comemora o 
Dia Mundial do Meio Ambiente, com programação semanal ao longo 
do mês e encerramento na primeira semana de julho, totalizando 20 
horas de atividades. As lives abordaram temas como a Educação Am-
biental e suas interfaces com o racismo ambiental e a Educação para 
as Relações Étnico-Raciais, em diálogo com as Leis nº 10.639/2003 e 
11.645/2008, contando com a participação de pesquisadores indíge-
nas, quilombolas e de religiões de matriz africana.

Os encontros semanais possibilitaram abordagens teóricas, 
metodológicas, pedagógicas, éticas, estéticas, políticas e insurgen-
tes, dialogando com outras perspectivas de Educação Ambiental e 
com as ecologias dos cotidianos escolares e comunitários, articula-
das às questões étnico-raciais. Essas trocas ecoaram outras políticas 
de narratividade que ampliam as noções de meio ambiente, ecologia 
e Educação Ambiental.

MINICURSOS

Desde 2021, os minicursos são oferecidos como parte da pro-
gramação da Jornada de Extensão e Cultura da UFES, inicialmente de 
forma remota durante a pandemia e, posteriormente, presencialmen-
te no período pós-pandemia. Também foram ofertados a cursistas e 
professores do curso de Pedagogia EaD.

O objetivo do minicurso, atualizado ao longo das edições, é apre-
sentar perspectivas teóricas, conceituais e metodológicas contempo-
râneas de Educação Ambiental, considerando a interseccionalidade 
entre gênero, raça e classe para pensar uma Educação Ambiental an-
tirracista, em diálogo com a Educação para as Relações Étnico-Raciais 
e com as epistemologias e cosmologias africanas, afro-brasileiras e in-
dígenas. Nas edições de 2023 e 2024, foram incorporadas temáticas 
sobre racismo ambiental, o que atraiu a participação de profissionais 
e pesquisadores das áreas de saúde, serviço social e outras.
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EVENTO ACADÊMICO: 1º ENCONTRO DE EDUCAÇÃO AMBIENTAL 
DO CENTRO DE EDUCAÇÃO AMBIENTAL NIPEEA 
E RELATO DE EXPERIÊNCIAS DE PESQUISAS

Em dezembro de 2023, realizamos o IV Ecologias Insubmissas na 
UFES, com a presença de Ailton Krenak, escritor, intelectual indígena e 
membro da Academia Brasileira de Letras. A programação contou com 
a participação de estudantes indígenas da Licenciatura Intercultural 
Indígena da UFES, que compuseram mesas-redondas e apresentações 
culturais, ao lado de professoras quilombolas.

Em 2025, realizamos o V Ecologias Insubmissas, juntamente 
com o II Seminário de Meio Ambiente, inaugurando o 1º Encontro de 
Educação Ambiental do Centro de Educação Ambiental NIPEEA, no 
período de 2 a 6 de junho.

No dia 3 de junho, foi realizada a atividade de Relatos de Expe-
riências, na qual foram apresentadas pesquisas concluídas e em an-
damento de iniciação científica, mestrado e doutorado vinculadas ao 
PPGPE e produzidas por integrantes do Projeto Narradores da Maré. 
Tratam-se de investigações realizadas com estudantes e professores 
de escolas públicas municipais e estaduais, comunidades que vivem 
em áreas de manguezais da Baía de Vitória, comunidades indígenas, 
paneleiras de Goiabeiras e Bandas de Congo.

As pesquisas de mestrado já concluídas destacaram a relevância 
de pensar a dimensão extensionista e o impacto social das investiga-
ções realizadas com escolas e comunidades, considerando essa dimen-
são como princípio ético e político e como procedimento metodológico.

As temáticas apresentadas estão vinculadas a linhas de pesqui-
sa nas seguintes áreas de concentração: Educação Ambiental e Ensi-
no de Geografia; Educação Ambiental e Educação para as Relações 
Étnico-Raciais; e, mais recentemente, Educação Ambiental, Educação 
para as Relações Étnico-Raciais e Educação Infantil.

Dentre as experiências extensionistas inspiradas pelos pressu-
postos teóricos, metodológicos, políticos e pedagógicos do projeto 
Narradores da Maré, destacam-se:

1.	 Encontros em rodas de conversa e estudos com comunidades ri-
beirinhas para refletir sobre suas práticas ecológicas cotidianas 
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como potencialidades de preservação e conservação do rio For-
mate, em Viana e Cariacica, integrando debates sobre feminis-
mo negro e engajamento nas problemáticas ambientais;

2.	 Aulas de campo e encontros formativos em momentos de for-
mação continuada para a elaboração de projetos e ações de 
Educação Ambiental na Educação Infantil, com envolvimento 
da comunidade local, visando conscientizar moradores sobre os 
impactos do descarte inadequado de lixo doméstico nas ruas 
próximas à escola;

3.	 Aulas de campo e projetos de Educação Ambiental com o uso 
de drones e outros artefatos tecnoculturais, incluindo a elabo-
ração coletiva de vídeos documentais como forma de comuni-
car, por meio de narrativas locais, tanto o potencial ecológico 
dos manguezais quanto o racismo ambiental vivido cotidiana-
mente nessas comunidades;

4.	 Práticas de Educação Ambiental em diálogo com a Educação para 
as Relações Étnico-Raciais em turmas do ensino médio, utilizan-
do a literatura de Conceição Evaristo e Carolina Maria de Jesus 
para abordar letramento racial, identidade e racismo ambiental;

5.	 Ações de Educação Ambiental desenvolvidas em parceria com 
as Secretarias Municipais de Meio Ambiente e Educação, em 
parques naturais, urbanos e unidades de conservação, por meio 
dos Centros de Educação Ambiental de Vitória, incluindo tam-
bém atividades comunitárias e formação de professores;

6.	 Elaboração de um calendário baseado nos saberes lunares Tu-
pinikim, envolvendo anciãos e anciãs, estudantes e professores 
indígenas da Aldeia Caieiras Velha, em Aracruz;

7.	 Propostas pedagógicas que integram Bandas de Congo, Educa-
ção para as Relações Étnico-Raciais e Educação Ambiental, bem 
como práticas que articulam comunidades rurais e de pescado-
res, fomentando o diálogo de saberes.
Nesse contexto, com as experiências vivenciadas no projeto Narra-

dores da Maré, a extensão universitária se configura como uma possibili-
dade concreta de transformação social. Conforme Manchur, Suriani e Da 
Cunha (2013), os projetos de extensão desempenham um papel significa-
tivo na formação profissional de estudantes de licenciatura, promovendo 
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a integração entre teoria e prática e gerando encontros formativos com 
graduandos, pós-graduandos e a comunidade externa.

É imprescindível reconhecer o papel potente da universidade na 
transformação social. Como afirma Freire (1996, p. 45), “a universidade 
precisa estar aberta ao mundo que a cerca e pronta para se transfor-
mar a partir do diálogo com a comunidade”. A atividade extensionista 
propicia esse diálogo com a sociedade e promove práticas que colabo-
ram com o exercício da cidadania.

O 1º Encontro de Educação Ambiental do Centro de Educação 
Ambiental NIPEEA, realizado de 2 a 6 de junho de 2025, contou com 
ampla participação de estudantes e professores da graduação, pós-
-graduação e Educação Básica, com palestras, conferências, painéis 
culturais, visitas mediadas na UFES (com cerca de 700 estudantes e 
20 professores de escolas públicas), sessão de cinema focada nas mu-
danças climáticas e expressões culturais capixabas, além de momen-
tos de lanches coletivos.

As visitas mediadas foram previamente agendadas e contaram 
com a colaboração de mestrandos, doutorandos, estudantes do Pibid 
Geografia e do PET Cultura. O percurso destacou o potencial ecológico 
e cultural do campus universitário, incluindo o ecossistema de man-
guezal e Mata Atlântica, a árvore baobá — símbolo da ancestralidade 
africana — e a presença histórica e contemporânea de povos tradicio-
nais indígenas. Foram abordados também o processo de ingresso na 
universidade, os mecanismos de acesso aos cursos de graduação, os 
programas de cotas raciais e sociais e os programas de permanência e 
auxílio estudantil, entre outros equipamentos e serviços oferecidos à 
comunidade universitária.

Nesse sentido, Milton Santos (1996) nos ajuda a compreender 
que o território é o chão mais a identidade, é o chão mais a vida que 
nele se realiza. Ao relacionarmos o espaço da universidade com seu 
passado e sua função atual, promovemos entre os estudantes a ideia 
de que o território carrega memórias e disputas, e que seu uso envolve 
relações de poder e pertencimento.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

Apresentamos de modo mais abrangente os movimentos teóri-
cos e metodológicos que são realizados com as pesquisas vinculadas 
ao Projeto de Extensão Narradores da Maré e ao Centro de Educação 
Ambiental, com a intenção de elencarmos as possibilidades de ações 
e de projetos extensionistas que pudemos vivenciar com as pesquisas 
de iniciação científica e de mestrado e de doutorado.

As ações de extensão aqui apresentadas se configuram como 
movimentos ético, político e pedagógicos para pensarmos na dimen-
são extensionista em pesquisas com comunidades e escolas, a partir da 
perspectiva de uma Educação Ambiental antirracista e como prática de 
liberdade, comprometida com a equidade e a justiça social e ambiental, 
contra as formas de opressão e de desumanização decorrentes de uma 
sociedade marcada pela herança colonial, escravocrata e antiecológica.
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SERVIÇO DE REFERÊNCIA PARA USUÁRIOS SURDOS 
EM BIBLIOTECAS UNIVERSITÁRIAS 
Suas principais contribuições no acesso informacional

 Vanessa Henriques Veloso

CAPÍTULO 14

INTRODUÇÃO 

As bibliotecas universitárias desempe-
nham um papel essencial na promoção do 
acesso à informação, no apoio à formação 
acadêmica e no estímulo à produção científi-
ca. No entanto, embora as legislações brasi-
leiras, como a Lei Brasileira de Inclusão (Lei 
nº 13.146/2015), garantam o direito à acessibi-
lidade, ainda persistem desafios significativos 
para a efetiva inclusão de pessoas com defi-
ciência, especialmente surdos e pessoas com 
deficiência visual, nesses espaços. Muitas bi-
bliotecas carecem de materiais adaptados em 
Libras, de tecnologias assistivas adequadas 
e de profissionais capacitados para o atendi-
mento em Libras (Língua Brasileira de Sinais), 
tornando o ambiente pouco inclusivo. 

O problema central que motiva esta 
reflexão é a constatação de que, apesar de 
avanços legais e sociais, as bibliotecas uni-
versitárias ainda não asseguram plenamente 
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a acessibilidade comunicacional e informacional a todos os seus usu-
ários. A ausência de intérpretes de Libras ou de formação dos biblio-
tecários nesse idioma, bem como a escassez de materiais didáticos 
acessíveis, resultam em barreiras que limitam o direito à informação e 
prejudicam a permanência e o sucesso acadêmico de estudantes sur-
dos e outros usuários que frequentam a biblioteca. 

A justificativa para abordar essa temática reside na necessidade 
urgente de transformar as bibliotecas em ambientes mais acessíveis e 
inclusivos, superando práticas excludentes e consolidando políticas ins-
titucionais de acessibilidade.  A ausência de dessas políticas impacta di-
retamente a autonomia e o desempenho acadêmico de estudantes com 
deficiência, dessa forma o compromisso das bibliotecas com a acessibi-
lidade é fundamental para garantir o direito à educação e à informação. 
Assim, refletir sobre esse tema e propor ações concretas, como a amplia-
ção de acervos em Braille, o investimento em tecnologias assistivas, e a 
formação continuada dos profissionais para atendimento em Libras, é es-
sencial para promover a equidade e a inclusão no ambiente universitário. 

Portanto, este capítulo tem como objetivo analisar e propor dire-
trizes para a implementação de um serviço de referência bilíngue — em 
Língua Portuguesa e Língua Brasileira de Sinais (Libras) — nas bibliotecas 
universitárias, visando garantir o pleno acesso informacional e a inclusão 
de usuários surdos no ambiente acadêmico. A partir de uma perspectiva 
extensionista vinculada à pós-graduação, busca-se refletir sobre as bar-
reiras comunicacionais e informacionais que ainda persistem nessas ins-
tituições, bem como discutir estratégias efetivas que integrem acessibi-
lidade linguística, formação continuada de profissionais e adaptação de 
recursos informacionais. Assim, pretende-se contribuir para a construção 
de bibliotecas mais inclusivas, alinhadas às políticas públicas de acessi-
bilidade e comprometidas com a equidade no acesso ao conhecimento, 
promovendo, por meio da extensão universitária, a interação entre acade-
mia, comunidade surda e políticas de inclusão educacional.

BIBLIOTECAS UNIVERSITÁRIAS ACESSÍVEIS 

Desde o início da invenção da escrita e os primeiros registros em 
papel até os tempos atuais, na era da informação, a improbabilidade 
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de armazenar todo o conhecimento registrado no mundo transforma 
a biblioteca em um espaço privilegiado atuante entre os indivíduos e 
a informação. A biblioteca de Nínive foi considerada a primeira biblio-
teca da história. Sua constituição deu-se por ordem do rei da Assíria, 
Assurbanipal II, no século VII a.C., o qual apreciava a escrita. O seu 
acervo era composto por 25 mil placas de argila com textos em cunei-
forme, o qual tinha como principais assuntos astrologia astronomia, 
matemática, medicina e textos cerimoniais, utilizados em rituais reli-
giosos (Barbier, 2023).

A Biblioteca do Liceu de Aristóteles, em Atenas, é considerada 
a primeira Biblioteca escolar de que se tem registros. Segundo Battles 
(2003), Aristóteles foi o primeiro a instituir uma relação entre escola e 
a biblioteca, que tinha como objetivo reunir filósofos e estudantes ao 
redor de uma biblioteca, situada no Liceu de Aristóteles. O seu acer-
vo tinha como principais assuntos os escritos de Aristóteles, coleções 
científicas, mapas e diversos outros objetos, que tinha como principal 
finalidade avançar para um acervo que contribuísse ainda mais para o 
progresso do conhecimento científico.

Outro fato, importante na história dos livros e das bibliotecas 
diz respeito à Biblioteca de Alexandria, criada, por Ptolomeu I Só-
ler, por volta de 280 a.C., vindo a se transformar no maior reposi-
tório de conhecimento e cultura da antiguidade. Estima-se que seu 
acervo deveria conter entre 500.00 e 700.00 rolos de pergaminho e 
manuscritos. O seu acervo era composto principalmente por obras 
e escritos dos filósofos Platão, Aristóteles, Zenão, Euclides, Homero, 
Demóstenes, Isócrates, Xenofonte, Píndaro, Tucidides, Safo, dentre 
muitos outros (Mey, 2004). 

Quanto à sua organização física, Battles (2003) relata que, em re-
lação à organização do acervo, cada rolo era identificado com uma eti-
queta que deveria conter os nomes dos autores e o título da obra, e 
sua classificação era realizada pelo tema. Na antiguidade, nem todos 
tinham acesso ao conhecimento registrado, e poucos tinham acesso ao 
acervo, o que ocorreu também nas bibliotecas no período medieval. 

Discorrer sobre biblioteca Escolar no Brasil implica em disser-
tar sobre seu contexto histórico. As primeiras bibliotecas brasileiras 
surgiram nos conventos, na qual a biblioteca escolar brasileira tam-
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bém tem sua origem. “A igreja foi à única educadora do Brasil até o 
fim do século XVIII, representada por todas as organizações religio-
sas do clero secular e do clero regular, que possuíam casas no Brasil” 
(Leite, 1942, p.144). 

O Estado surgiu há uns 400 anos. O Estado começa a tomar 
forma entre os séculos XV e XVI. A doutrina contratualista do Esta-
do surgiu oficialmente nos séculos XVII e XVIII A Revolução Francesa, 
Declaração Universal dos Direitos do Homem e do cidadão e, poste-
riormente a Constituição são marcos importantes na formação do Es-
tado Moderno. (Palla, 2003).

Nesse cenário, o que se aborda sobre bibliotecas jesuíticas, as 
principais estavam localizadas em Salvador, Rio de Janeiro, São Pau-
lo, Maranhão, Pernambuco (Olinda e Recife) e Pará. A biblioteca brasi-
leira mais antiga é a Biblioteca do Mosteiro de São Bento, situada em 
Salvador e fundada em 1582. Seu acervo bibliográfico, possui uma per-
ceptível coleção de obras raras do século XVI, XVII, XVIII E XIX. O aces-
so às informações contidas nos livros impressos e outras publicações 
só passou a ser regulamentado, em 1810, quando a Biblioteca Real de 
Portugal foi transferida para o Rio de Janeiro (Milanesi, 2013).

No contexto mundial, a perspectiva acerca da educação de sur-
dos começou a se transformar a partir do século XVI, mas foi somente 
no século XVIII que surgiu uma abordagem efetiva baseada em gestos 
e sinais. Esse avanço se deve ao trabalho do religioso francês Char-
les-Michel de l’Épée, que, ao aprender a língua de sinais utilizada por 
surdos em sua região, desenvolveu um sistema que associava esses 
sinais a figuras e palavras escritas. Esse método deu origem ao cha-
mado Sistema de Sinais Metódicos, marco inaugural da educação for-
mal de surdos na Europa (SACKS, 2002).

No Brasil, a educação de surdos teve início com a chegada 
do educador surdo francês Hernest Huet. Ele trouxe para o Brasil o 
alfabeto manual francês e a língua francesa de sinais, da qual sur-
giu a língua brasileira de sinais. Até o final do século XIX, os surdos 
eram vistos como pessoas incapazes. Mesmo com esta visão, o im-
perador D. Pedro II demonstrou interesse em fundar uma institui-
ção para surdos, seguindo o modelo europeu estabelecido naquela 
época (Costa, 2021).
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As três abordagens da educação de surdos – oralista, comunica-
ção total e bilinguismo – existiam em vários países. Cada uma delas 
tinham vantagens e desvantagens.  Contudo, essas abordagens abri-
ram caminhos para reflexões importantes em busca de um novo aspec-
to educacional que objetivasse o desenvolvimento dos sujeitos surdos 
(Lacerda, 1998).

A acessibilidade está descrita nas políticas públicas, detalhada-
mente, no decreto n. 5296, de 02 de dezembro de 2004, como sendo 
uma condição para utilização, agregando segurança e autonomia, seja 
total ou assistida, em espaços, mobiliários e equipamentos urbanos, 
edificações, sistemas de transporte ou de dispositivos, por pessoas 
com deficiências ou mobilidade reduzida (BRASIL, 2004). 

Em 2002, a língua de sinais foi reconhecida no Brasil através da Lei 
nº. 10.436/2002, garantindo a língua brasileira de sinais como forma de 
comunicação para pessoas surdas. Este dispositivo é um marco na cultu-
ra surda brasileira. A partir dela, o surdo passa a ter a língua de sinais in-
cluída em serviços públicos garantindo um atendimento adequado. 

O Estatuto da Pessoa com Deficiência demonstra avanços na 
área educacional relacionada a pessoas com deficiência no ensino 
superior. Porém, a inclusão educacional relacionada à acessibilidade 
ainda é um desafio para pessoas com deficiência. Essa Lei é consi-
derada de grande importância diante da situação social e geral que o 
Brasil se encontrava naquele momento (Brasil, 2015). 

A cultura surda está intrinsecamente ligada ao uso da Língua 
Brasileira de Sinais e se constitui por um conjunto de hábitos, costu-
mes e práticas que expressam uma forma específica de vivenciar a sur-
dez. Segundo Lourenço (2017, p. 91), “a existência de uma cultura sur-
da ajuda a construir a identidade das pessoas com surdez”. Ademais, 
essa cultura atua como um instrumento de transformação, capaz de 
alterar a percepção do mundo e de moldar distintas formas de com-
preender a realidade, sendo, portanto, um elemento fundamental da 
vida social (Strobel, 2008).

No âmbito da acessibilidade em bibliotecas, ainda se pensa pri-
meiramente em adaptações em espaço físico, deixando em segundo 
plano o atendimento a usuários, porta principal dos serviços ofereci-
dos pelas bibliotecas. As necessidades informacionais são de variados 
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tipos. Sistemas de atendimento devem ter condições de suportar usu-
ários com necessidades especiais. No caso de deficiência auditiva, por 
exemplo, o sistema deve oferecer informações visuais que contribuirão 
para o acesso a informação (Cunha; Amaral; Dantas, 2015).  

SERVIÇO DE REFERÊNCIA BILINGUE

A proposta da educação inclusiva possibilita a construção de 
igualdade de condições a todos no ensino. A inclusão é um desafio 
para qualquer integrante da comunidade acadêmica, já que existem 
muitos problemas referentes ao ensino vinculados à educação brasi-
leira. Para se obter sucesso, são necessárias ações eficazes que garan-
tam o desenvolvimento intelectual, social, afetivo e profissional des-
ses alunos com deficiência (Guebert, 2010). 

A biblioteca é um espaço social que proporciona troca de co-
nhecimentos e informações. Vygotsky defende através da teoria so-
cioconstrutivista que a aprendizagem acontece por meio da interação 
social. Acredita-se que a interação social colabora para o aprendiza-
do do usuário. Porém, quando falamos de usuário surdo, a interação 
social somente se torna possível com a comunicação em língua de 
sinais. A acessibilidade informacional para usuários surdos somente 
pode acontecer quando a informação se encontra de forma acessível, 
ou seja, na língua do usuário. 

A biblioteca universitária deve ser entendida como um espaço 
interativo educacional que propicia novos conhecimentos a partir do 
serviço de referência e de ferramentas informacionais. “O acesso pú-
blico à informação permite que as pessoas tomem decisões conscien-
tes que podem melhorar suas vidas” (Febab, 2016, p. 3). 

A acessibilidade comunicacional é aquela que derruba barreiras 
entre a comunicação interpessoal e a escrita. Ela está relacionada ao 
processo de busca informacional, objetivando a satisfação no acesso 
ao conhecimento (Costa, 2021)  

As Unidades de informações devem ser acessíveis a todos os 
públicos. O suporte à geração de conhecimentos é papel da biblioteca 
universitária, tendo como mediador um bibliotecário. Além de forne-
cer informações confiáveis, as bibliotecas universitárias têm o papel 
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de disseminar informações pedagógicas através da competência infor-
macional (Caron, 2024). 

 O serviço de referência, segundo a Reference and User Services 
Associantion (RUSA, 2020), é constituído por consultas informacionais, 
recomendadas por bibliotecários, que interpreta, avalia e/ou utiliza re-
cursos informacionais objetivando os usuários a encontrar a informação 
e satisfazendo suas necessidades de informação. Isso envolve algumas 
atividades relacionadas com a criação, gestão e avaliação de informa-
ções ou de investigação de recursos, ferramentas e serviços. 

A capacitação da equipe da biblioteca se faz necessária. É im-
portante ter conhecimentos básicos da língua de sinais como alfabeto 
manual, pronomes pessoais e possessivos, formas de cumprimento, 
identificação, verbos, adjetivos e substantivos, números e expressões 
faciais. Porém, esses são apenas conhecimentos básicos que auxilia o 
surdo na utilização dos serviços da biblioteca. A língua de sinais é uma 
língua com gramática e sua linguística própria, A aquisição desses co-
nhecimentos básicos não garante uma comunicação em Libras eficaz. 
A utilização de aplicativos como Hand Talk somente e a formulação de 
estratégias na modalidade escrita não são suficientes para se estabe-
lecer a comunicação em Libras na biblioteca. (Araujo et al., 2017).

É importante considerar o nível de conhecimento da língua por-
tuguesa por parte desses usuários surdos. A maioria dos surdos não 
sabe a língua portuguesa na modalidade escrita, o que dificulta os 
processos de ensino em sala de aula. No caso de professores surdos, 
nem todos escrevem bem (Goldfeld, 1997). 

O atendimento em língua de sinais proporciona ao usuário sur-
do o sentimento de inclusão na biblioteca universitária. O usuário se 
sente à vontade para se expressar na comunidade acadêmica tendo 
um atendente que faz uso da língua de sinais. Isso proporciona maior 
acesso ao conhecimento de variadas formas: através de meios tec-
nológicos, acesso ao acervo, orientações para a pesquisa. Esse senti-
mento de pertencimento provoca no educando o interesse pela leitura 
e pelo aprendizado, facilitando o entendimento da matéria ofertada 
pelo professor em sala de aula e sua socialização no contexto escolar, 
fazendo com que o mesmo não venha a desistir de cursar o curso me-
diante as diversas dificuldades enfrentadas (Costa, 2021). 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A acessibilidade em bibliotecas ainda é algo que precisa ser 
aprimorado. Há um olhar para a acessibilidade de espaços educacio-
nais para cadeirantes e pessoas com dificuldade de locomoção, po-
rém falta maior atenção e foco a parte do acesso informacional para 
pessoas deficientes.

A educação inclusiva que é ofertada no ensino fundamental e 
médio para surdos deveria servir de base para o ensino superior, mas 
isso não ocorre na prática. A maioria dos surdos possui pouco ou qua-
se nenhum conhecimento de língua portuguesa na modalidade escri-
ta. Isso dificulta bastante o acesso ao conhecimento e a comunicação 
na comunidade acadêmica.

A extensão universitária configura-se como um vetor estraté-
gico de diálogo entre a academia e a sociedade, crucial para a for-
mulação e implementação de políticas públicas voltadas à inclusão. 
No âmbito específico do acesso informacional de usuários surdos 
em bibliotecas universitárias, a extensão atua como uma ponte para 
transpor as demandas reais da comunidade em ações concretas, 
buscando superar os desafios significativos na inclusão, como a ca-
rência de materiais adaptados em Libras e a insuficiência de profis-
sionais capacitados. Dada a constatação de que a ausência de polí-
ticas adequadas afeta a autonomia e o desempenho acadêmico de 
estudantes com deficiência, a atuação extensionista é fundamental 
para garantir o direito à educação e à informação, assegurando o ple-
no acesso aos bens informacionais, educacionais e culturais, confor-
me previsto pela Lei Brasileira de Inclusão.

Adicionalmente, as atividades extensionistas proporcionam um 
espaço privilegiado para a aplicação de soluções focadas nos direitos 
humanos e na acessibilidade comunicacional, que tem como objeti-
vo derrubar barreiras na comunicação interpessoal. A atuação prática 
da extensão pode possibilitar a formação continuada dos profissionais 
da biblioteca, pois a capacitação é necessária para que os atendentes 
possam lidar eficazmente com pessoas surdas. Contudo, é fundamen-
tal que esse treinamento vá além do conhecimento básico de Libras, 
que não garante uma comunicação eficaz, e inclua um conhecimento 
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didático-pedagógico a fim de entender como o usuário surdo constrói 
seu conhecimento. Essa abordagem é vital, visto que a acessibilidade 
informacional só ocorre plenamente na língua do usuário surdo, e a 
aprendizagem se dá por meio da interação social.

Ao envolver estudantes, docentes e técnicos em projetos que 
visam superar as barreiras enfrentadas pelos surdos no acesso à in-
formação, a universidade caminha para papel social, induzindo a 
transformação estrutural dos serviços universitários. A adoção de 
práticas e políticas de acessibilidade, como o investimento em tec-
nologias assistivas e a ampliação de acervos, transforma os requi-
sitos legais em compromissos institucionais internalizados. Ao pro-
porcionar o atendimento na língua de sinais, confere-se ao usuário 
surdo um sentimento de inclusão e pertencimento na comunidade 
acadêmica, o que é essencial para combater as dificuldades que le-
vam ao risco de desistência do curso. Assim, a extensão se consolida 
como um vetor essencial para a equidade, convertendo desafios per-
sistentes em oportunidades de inovação social e de consolidação de 
ambientes verdadeiramente inclusivos.
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INTRODUÇÃO

“Os museus abrigam o que fo-
mos e o que somos. E inspiram 
o que seremos” (Gil, jornal O Es-
tado de São Paulo, 22/10/2004).

O termo Mouseion foi utilizado pela pri-
meira vez durante o século II a.C., com a cria-
ção da Biblioteca de Alexandria, provavelmen-
te por Ptolomeu I (366 a.C. - 283 a.C.) (CABRAL, 
2010), para denominar um espaço destinado 
ao saber enciclopédico. Os objetos artísticos e 
as obras de arte eram recolhidas em templos, 
santuários e tumbas. O local era, sobretudo, 
um espaço para a discussão e o ensinamento 
do saber nos campos da religião, mitologia, as-
tronomia, filosofia, medicina, zoologia, geogra-
fia e demais áreas do saber que se tinham à 
época, configurando-se, numa compilação en-
tre as áreas do conhecimento (BAUER, 2014).

CAPÍTULO 15
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Surgem assim os museus, como espaços de encontro das mu-
sas, protetoras das artes. Segundo a mitologia grega, eram nove as 
musas filhas de Zeus (deus do poder) e Mnemosine (deusa da memó-
ria), vinculando os museus a “lugares de memória” por via materna e 
a lugares de poder por via paterna, sendo os museus a um só tempo: 
lugares de memória e de poder (CHAGAS, 2006). 

Atualmente, os museus não são apenas acervo de memória, se-
gundo Baubier (2011); também são espaços de comunicação, provoca-
dores de práticas educativas e de divulgação científica, como amplia-
dores da cultura, do conhecimento humano e como agentes sociais de 
formação cultural do público. 

Mesmo assim, somente, em 2017, se consolida a Política Nacio-
nal de Educação Museal (PNEM). O termo remete “ao conjunto de prá-
ticas e reflexões concernentes ao ato educativo e suas interfaces com 
o campo dos museus” (RIBEIRO et al, 2022). 

Do mesmo modo, tendo na popularização o ato de tornar po-
pular, difundir algo entre o povo em sua concepção mais abrangente, 
os espaços museológicos como ambientes diversos de práticas, me-
mórias, costumes e tradições tornam-se poderosos instrumentos de 
popularização da ciência.

Sánshez Mora (2003) defende que popularizar é recriar de algu-
ma maneira o conhecimento científico, tornando acessível um conhe-
cimento superespecializado. Já Huergo (2001) conceitua a populariza-
ção da ciência como uma ação cultural que, referenciada na dimensão 
reflexiva da comunicação e no diálogo entre diferentes, pauta suas 
ações respeitando a vida cotidiana e o universo simbólico do outro. 

De fato, se assumirmos o popular na acepção que foi colocada 
anteriormente, popularizar é muito mais do que vulgarizar ou divul-
gar a ciência. É colocá-la no campo da participação popular, sob o 
crivo do diálogo com os movimentos sociais. É convertê-la ao serviço 
e às causas das maiorias e minorias oprimidas numa ação cultural 
que, referenciada na dimensão reflexiva da comunicação e no diálo-
go entre diferentes, oriente suas ações respeitando a vida cotidiana 
e o universo simbólico do outro.

Para que a ciência seja transmitida e incorporada pela socie-
dade, a fim de se verificar a formação de uma cultura científica, é 



188

CENTRO DE MEMÓRIA QUÍMICA UFES: EXTENSÃO E POPULARIZAÇÃO DA CIÊNCIAParte 3  

necessário que as ações sociais, políticas e institucionais não se-
jam isoladas e que a divulgação das informações opere de forma 
que se promova uma verdadeira cultura da divulgação científica. 
Buscar a qualidade de vida com auxílio da ciência e de suas aplica-
ções é, nesse sentido, orientá-las para o compromisso com o bem-
-estar social e com o bem-estar cultural das populações dos dife-
rentes países que se desenham nas redondezas do planeta (Vogt, 
2011 citado por Lordêlo; Porto, 2012). 

Portanto, os espaços museológicos como ações extensionistas e 
de popularização da ciência, promovendo, principalmente, a conexão 
entre teoria e prática, o engajamento social e a curricularização da ex-
tensão, estão em conformidade com os Objetivos do Desenvolvimento 
Sustentável (ODS), proposto na sede das Nações Unidas em Nova York 
em setembro de 2015.

Os espaços museológicos têm como missão divulgar e popula-
rizar a ciência, por meio de atividades de ensino, pesquisa e exten-
são. No entanto, um museu é prioritariamente extensão, uma vez que 
procura proporcionar uma experiência única, estimulante e acessível 
a todo público, transcendendo o ensino formal e aproximando-se da 
ciência do cotidiano. Busca inspirar uma compreensão mais ampla do 
micromundo que nos cerca, promovendo uma visão consciente e críti-
ca da ciência e da sociedade.

Ao considerar-se os espaços museais não apenas como acer-
vo de memória, mas prioritariamente como espaços de comunica-
ção, provocadores de práticas educativas e de divulgação científica, 
como ampliadores da cultura, do conhecimento humano e agentes 
sociais de formação cultural do público, este trabalho apresenta o 
Centro de Memória da Química da Ufes como um potencial espaço 
de práticas extensionistas e consequentemente de divulgação e de 
popularização da ciência. 

O CENTRO DE MEMÓRIA DA QUÍMICA 

A organização do Centro de Memória da Química/Ufes é vincu-
lada ao MM&C - Museu de Microscopia e Ciências – Ifes/VV Instituto 
Federal do Espírito Santo, campus Vila Velha. O MM&C é instituciona-
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lizado pelo Ifes campus Vila Velha e cadastrado no Ibram (Código Iden-
tificador Ibram 9.13.78.2157)

Esta vinculação se dá não só porque ambos se encontram em si-
nergia de atividades na divulgação e na popularização da ciência, mas 
também porque o MM&C pode contribuir com seus espaços, equipamen-
tos e materiais com a organização do Centro de Memória da Química.

O Centro foi criado oficialmente, em 13 de maio de 2025, durante 
a Semana Nacional de Museus, num evento de 04 dias realizado na 
Ufes - Universidade Federal do  Espírito Santo e que abordou o pa-
pel da mulher na química, destacando os trabalhos desenvolvidos por 
Marie Curie, física e química polonesa naturalizada francesa. 

O evento (Figura 01) realizado nas dependências do NCQP/UFES - 
Núcleo de Competências em Química do Petróleo, esteve sob a coordena-
ção do LAPEQ - Laboratório de Pesquisa em Ensino de Química da Ufes.

A Figura 01 apresenta registros do evento de lançamento do Cen-
tro de Memória da Química, realizado nas instalações do Núcleos de 
Competências em Química do Petróleo (NCQP) da UFES. No painel A e 
B, observam-se visitantes interagindo com a exposição; em C, ocorre 
a palestra de abertura, que também marcou a apresentação oficial do 
Centro de Memória. Nos painéis D, E, F e G, destacam-se alguns dos 
objetos expostos: em D, uma réplica do modelo original da tabela pe-
riódica proposta por Dmitri Mendeleev em 1869; em E, um painel in-
terativo com imagens que reconstituem o laboratório de Marie Curie; 
em F, uma réplica em tamanho real de um dos vestidos utilizados por 
Marie Curie em fotografias, cedida com autorização do Musée Curie, 
de Paris; e em G, exemplares dos souvenirs distribuídos gratuitamente 
aos participantes do evento.

O Centro de Memória não é apenas um arquivo de itens, mas 
também é formado por peças complementares que ajudam a contar a 
trajetória da química nas instituições de ensino e pesquisa, e se man-
tém por ações como:

•	 treinamento/formação: período de atividades envolvidas em 
reuniões e ciclo de seminários;

•	 desenvolvimento: realizado por atividades de levantamento e 
sistematização de dados. Seleção das principais metodologias 
a serem apresentadas;
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FIGURA 1. EVENTO DE LANÇAMENTO DO CENTRO DE MEMÓRIA DA QUÍMICA

Fonte: acervo do projeto.

•	 montagens de modelos didáticos que permitem uma melhor 
compreensão de um procedimento científico abordado;

•	 coleta de dados, por atividades de levantamento de ações da 
química, desenvolvidas com grupos externos, por meio de do-
cumentos eletrônicos disponibilizados aos departamentos que 
possuem uma intercomunicação com as áreas e subáreas rela-
cionadas à química;

•	 montagem do acervo por peças e materiais históricos, ou produ-
zidos pelo grupo, que representam a química e que poderão ser 
utilizadas no ensino.

A metodologia de número de acervo é a mesma proposta pelo 
Ibram, tornando assim o objeto do Centro de Memória da Química um 
bem cultural musealizado.

Para avaliar o impacto deste primeiro momento de exposição 
do Centro de Memória da Química foi preparado um questionário que 
permitiu uma visão, por parte da organização do evento, da experiên-
cia vivida pelo público durante os quatro dias de exposição.

O questionário foi organizado em dois momentos, o primei-
ro com dados cadastrais dos visitantes, como nível de escolaridade, 
formação profissional, cidade de origem e idade. O segundo momen-
to por uma escala Likert, que permite mensurar e entender atitudes 
ou comportamentos dos visitantes em relação ao evento. A escala foi 
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formulada por frases que apresentam uma afirmação auto descritiva, 
permitindo avaliar a experiência vivida durante o evento, como a con-
tribuição para a formação escolar ou profissional, a coerência na apre-
sentação dos conteúdos e o despertar por novos conhecimentos. Os 
visitantes puderam colocar as suas respostas numa escala de pontos 
com descrições verbais que contemplam extremos – como de 1 a 5, 
onde 1- significa discordo totalmente; 2- discordo; 3- neutro; 4- concor-
do e 5- concordo totalmente.

A análise dos dados foi realizada por estatística descritiva e os 
gráficos foram elaborados para a representação dos resultados, ambos 
pelo software Flourish.

OS IMPACTOS NA SOCIEDADE

A sociedade vive em constantes transformações e conhecer a sua 
história faz parte dessas mudanças. 

Pierre Nora (1984 a 1992 citado por Gonçalves, 2012), pensador e 
historiador francês, conhecido por seus trabalhos sobre identidade e 
memória, apresenta a importância do resgate da memória nas trans-
formações da sociedade e destaca a proliferação de museus e a ex-
ploração de arquivos, como uma onda de recordação que se espalhou 
pelo mundo, que, em toda parte, liga firmemente a lealdade ao pas-
sado, o real ou imaginário, a sensação de pertencimento, consciência 
coletiva e autoconsciência, memória e identidade. 

Mesmo tendo sido visitado por um público muito diverso, for-
mado por jovens de 18 anos, pessoas de meia idade com 64 anos, pro-
fissionais e estudantes, brasileiros e estrangeiros recém-chegados à 
universidade (Gráfico 01), o evento de apresentação do Centro de Me-
mória da Química, com peças, contando parte da história da química 
vivida por uma mulher, oportunizou este resgate ao passado, este sen-
so de inclusão, de fazer parte, de poder recontar a história.

Estes dados mostraram que, em uma sociedade complexa como 
a brasileira, os espaços museológicos são espaços plurais, permitindo 
o encontro de uma comunidade diversa, com diferentes origens, expe-
riências, perspectivas e identidades.
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GRÁFICO 1. PERFIL DOS VISITANTES AO EVENTO DE APRESENTAÇÃO DO CENTRO DE MEMÓRIA DA QUÍMICA, 
ORGANIZADO POR PAÍSES, FAIXA ETÁRIA E ATIVIDADE ACADÊMICA.

GRÁFICO 2. INDICADORES QUE REFLETEM A OPINIÃO DOS VISITANTES AO CENTRO DE MEMÓRIA DA QUÍMICA. 
A CADA DECLARAÇÃO É ACOMPANHADA DE UMA ESCALA DE LIKERT COM OPÇÕES DE RESPOSTA QUE VARIAM 
EM INTENSIDADE.

Fonte: Os autores.
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Quando se avaliam os indicadores em relação à exposição do 
Centro de Memória da Química (Gráfico 02), observam-se que a expo-
sição foi bem aceita pelo público, as diferenças culturais e até mesmo 
as limitações da língua não foram impedimentos para um bom apro-
veitamento do evento, demonstrando o êxito da exposição. 

Isso permite a todos uma mesma linguagem de saberes. Nes-
te contexto, talvez essa seja a grande conquista desses espaços, o 
poder da popularização, de chegar com leveza e sutileza às diversas 
camadas da sociedade. 

Esses dados demonstram o papel plural do Centro de Memória da 
Química, e entram em conformidade com o discurso de Nascimento Ju-
nior, Diretor do Departamento de Museus e Centros Culturais do Iphan 
(2007), sobre a “responsabilidade dos espaços museológicos como lu-
gares de direito e cidadania, de inclusão cultural, de resistência e de 
combate aos preconceitos de toda ordem, sejam eles religiosos, raciais, 
sexuais ou sociais”. 

Assim, foi possível observar, nestes primeiros momentos do Cen-
tro de Memória da Química, que o espaço permitiu aos estudantes e ao 
público em geral a oportunidade de conhecer a Química sob uma ótica 
diferenciada do ensino formal, permitindo uma visão da ciência no co-
tidiano. Isso oportuniza um espaço plural para as discussões de temas 
relacionados à Química e às diversas áreas e subáreas do conhecimento 
que a permeiam, transformando-se num instrumento para a curriculari-
zação da extensão nos cursos de Química.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O Centro de Memória da Química da UFES consolida-se como um 
exemplo paradigmático de como o museu pode operar como eixo arti-
culador entre ensino, pesquisa e extensão, especialmente no contexto 
da pós-graduação, mas com reflexos diretos na graduação. Ao integrar 
peças históricas, narrativas científicas e práticas educativas, o museu 
transcende a função tradicional de guarda de acervos para assumir um 
papel ativo na formação crítica de estudantes, na produção de conheci-
mento e na interlocução com a sociedade.
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No âmbito do ensino, o Centro se apresenta como um ambiente 
de aprendizagem não formal capaz e complementar e enriquecer o cur-
rículo dos cursos de Química e áreas afins, tanto na graduação quanto 
na pós-graduação. Ao apresentar a ciência por meio de objetos simbó-
licos, como a réplica do vestido de Marie Curie ou o modelo original da 
tabela periódica, proporciona experiências sensoriais e emocionais que 
estimulam a curiosidade, a empatia e a reflexão histórica, elementos 
frequentemente ausentes nos ambientes acadêmicos tradicionais. Isso 
contribui diretamente, por exemplo, para a a inserção curricular da ex-
tensão, ao vincular conteúdos disciplinares a experiências concretas de 
engajamento social e cultural.

No âmbito da pesquisa, o Centro se configura como um campo 
fértil de investigação interdisciplinar. Projetos de levantamento, sis-
tematização e análise de memórias institucionais e científicas abrem 
caminho para estudos em história da ciência, educação em química, 
museologia e políticas públicas de divulgação científica. Estudantes de 
pós-graduação encontram, no museu, um espaço para aplicar metodo-
logias qualitativas e quantitativas, desenvolver instrumentos de avalia-
ção de impacto social e produzir conhecimento que dialoga diretamen-
te com as demandas contemporâneas de democratização do saber.

Já na extensão, o museu realiza plenamente seu potencial como 
prática acadêmica comprometida com a transformação social. Isso 
pode ocorrer por meio da popularização da ciência com respeito à diver-
sidade cultural e cognitiva do público. Assim, o Centro pode atuar como 
agente de inclusão, cidadania e justiça epistêmica. 

Portanto, o Centro de Memória da Química demonstra que o mu-
seu universitário, quando pensado como prática extensionista, é capaz 
de integrar os três pilares da universidade pública: ensino, pesquisa 
e extensão. Espaço onde se preserva a memória da ciência, mas tam-
bém a reinterpreta, a democratiza e a projeta para o futuro, formando 
profissionais conscientes, cidadãos críticos e sociedades mais justas e 
informadas. Nesse sentido, constitui-se como um modelo replicável e 
inspirador para outras áreas do conhecimento e instituições de ensino 
superior comprometidas com a extensão como dimensão indissociável 
da formação acadêmica.
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CARTA-CONVITE INTERDISCIPLINAR
Programa de pós-graduação em ciências de museu 
(por uma pós-graduação extensionista) 

Ana Claudia Berwanger

CAPÍTULO 16

MUSEUS DO ESPÍRITO SANTO:
QUANTO SABEMOS A RESPEITO?

Quais seriam os resultados de uma pes-
quisa pública que indagasse aos respondentes 
quantos museus existem no Espírito Santo e 
quais são os mais lembrados? É muito prová-
vel que o leitor esteja, neste exato momento, 
perscrutando sua memória, tentando, talvez 
em vão, compor uma resposta consistente.

Segundo o Cadastro Nacional de Mu-
seus, o Espírito Santo conta atualmente com 
84 museus, sobre os quais constam dados 
básicos, tais como nome, CNPJ, endereço, 
data de fundação, descrição, tipologia mu-
seológica (história, antropologia, arte etc), 
informações básicas sobre acessibilidade, 
biblioteca, arquivo, reserva técnica, teatro/
auditório, disponibilidade (ou não) de atendi-
mento bilíngue, website, redes sociais, den-
tre outras informações resumidas. 
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Os dados que estavam disponíveis, em 2018, foram analisados 
pelo Instituto Brasileiro de Museus (IBRAM) e pela Secretaria de Esta-
do da Cultura do ES (SecultES), num esforço para compreender melhor 
o panorama museal estadual (formado, naquele ano, por 74 museus), 
gerando o relatório “Museus do Espírito Santo em Números” (publica-
do em 2020). A publicação está dividida em duas partes – Panorama 
dos Museus e Visitação aos Museus –, apresentando conclusões so-
bre os setenta museus que tiveram suas informações verificadas por 
telefone ou e-mail pela equipe IBRAM/SecultES. Os dados considera-
dos na análise foram extraídos do Cadastro Nacional de Museus e do 
Formulário de Visitação Anual (FVA), que é aplicado anualmente pelo 
IBRAM. Para compor o relatório, foram considerados os dados de visi-
tação do ES entre os anos 2014 e 2017. 

As conclusões que o documento apresenta são baseadas apenas 
nos dados disponíveis nos monitoramentos do IBRAM mencionados 
acima. Como se trata de informações cadastrais (registradas espontane-
amente pelos próprios museus), não consta, em tal banco de dados, ne-
nhum detalhamento substancial que permita conhecer a situação das 
instituições de uma maneira mais aprofundada. Isso exige que pesqui-
sas adicionais sejam feitas junto aos museus, mediante ferramentas e 
estratégias apropriadas. De todo modo, os dados analisados pela parce-
ria IBRAM/ SecultES permitem a visualização de alguns pontos impor-
tantes, e também preocupantes, conforme discutido a seguir.

a.	 Segundo o relatório IBRAM/SecultES, 40% dos municípios do ES 
possuem museus, estando bem acima da média nacional, que é 
de 24%, e acima da média da região Sudeste, que é de 30%. O Es-
pírito Santo só fica atrás do Rio de Janeiro, cuja taxa é de 67% de 
municípios com museus. Dentre os museus do ES, 84% estão em 
zonas urbanas e 77% estão nas regiões Central e Litoral Norte.

b.	 76% dos museus são de História, Ciências Exatas, da Terra, Bio-
lógicas e da Saúde, em contraste com o panorama nacional, no 
qual predominam museus de história, artes, arquitetura e lin-
guística. A maioria dos museus do ES possui acervo.

c.	 No que diz respeito à gestão, uma informação específica sugere 
que há graves fragilidades institucionais sendo enfrentadas pe-
los museus estaduais, e nos faz crer que os mesmos necessitam 
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de apoio técnico, gerencial e financeiro urgente: segundo o rela-
tório IBRAM/SecultES (2020, 12), “apenas 7% museus declararam 
possuir Plano Museológico”
A gravidade desta informação é proporcional à importância do 

Plano Museológico para um museu. Conforme Cândido (2019, p. 110), 
o Plano Museológico é um documento “fundamental para fortalecer 
o museu em vários aspectos, tanto em sua imagem externa como nas 
metas e estratégias a serem conhecidas e compartilhadas por todos 
da equipe”. Além disso, trata-se de um documento obrigatório, segun-
do a Lei 11.904/2009 (Estatuto dos Museus). 

A ausência do Plano Museológico equivale a um curso supe-
rior funcionando sem grade curricular, sem carga horária fixada e sem 
Projeto Pedagógico, com vagas, disciplinas, atividades e critérios de 
avaliação decididos a cada semestre, segundo acordos de ocasião en-
tre seus professores. Além disso, o Plano Museológico é semelhante 
ao planejamento estratégico das empresas, servindo para orientar a 
identidade e as ações do museu em curto, médio e longo prazo, e a 
sua elaboração pressupõe a existência e a atuação de uma equipe pro-
fissional integrada, ainda que reduzida, e de uma liderança com aces-
so aos meios necessários para elaborá-lo. 

Embora o relatório do IBRAM/SecultES não traga informações 
sobre o tamanho e a composição das equipes dos museus do ES, al-
guns dados sugerem que existem times efetivamente engajados no 
funcionamento dos mesmos, mas que provavelmente estão exercen-
do suas funções de maneira precária e intermitente, por falta de condi-
ções. Os números a seguir sugerem que há um esforço verdadeiro sen-
do empreendido por equipes dos museus espírito-santenses, digno de 
reconhecimento e carente de incentivos robustos. 

a.	 84% dos museus capixabas oferecem visitas guiadas ao público, 
com agendamento prévio, e muitos oferecem ações educativas. 

b.	 41 museus possuem arquivos e 31 deles permitem consultas pú-
blicas, ao passo que apenas 26 possuem bibliotecas, das quais 
21 são abertas ao público.

c.	 59% dos museus contam com dispositivos para atender pessoas 
com deficiência. 

d.	 27% dos museus contam com recursos para turistas estrangeiros 
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(guia/monitor/ mediador bilíngue), mas há um baixo desenvolvi-
mento/uso de sinalização, material impresso ou audioguia.

e.	 24% das instituições têm informações atualizadas na plataforma 
MuseusBR.

f.	 36% dos museus têm website, e 24% têm redes sociais.
g.	 Dos 70 museus capixabas, 17 preencheram o  Formulário de Vi-

sitação Anual (FVA) de 2014, (ou seja, 24,3% do total de museus 
estaduais, equivalente à adesão nacional naquele ano). Nas edi-
ções de 2015, 2016 e 2017, 15 dos 70 museus preencheram o FVA.
Conforme já apontado anteriormente, tais informações sugerem 

que os museus funcionam em condições muito precárias, marcadas por 
equipes de tamanho insuficiente, com formação e condições de traba-
lho aquém do necessário, carecendo de políticas públicas diversificadas 
e de apoio institucional. Nossa hipótese é a de que, em vários museus 
do ES, as equipes e a gestão são quase que obrigadas, pelas circunstân-
cias precárias, a escolher ações prioritárias (cuja realização é conside-
rada mais urgente a cada momento), em detrimento de ações que são 
deixadas de lado (por insuficiência de recursos ou de pessoal). 

Por fim, no que diz respeito especificamente à UFES, seis insti-
tuições cadastradas no site do IBRAM estão sob alguma forma de tu-
tela da universidade: o Planetário de Vitória (administrado em parce-
ria com a Prefeitura de Vitória), o Museu de História Natural do Sul do 
Estado de ES - MUSES (em Jerônimo Monteiro), o Museu de Minerais 
e Rochas, a Galeria de Arte e Pesquisa, o Museu de Ciências da Vida, 
o Núcleo de Ciência e Galeria de Arte do Espaço Universitário (todos 
localizados no campus de Goiabeiras, em Vitória). 

E conforme os dados disponíveis na plataforma projetos.ufes.br, 
em julho de 2025 (numa busca pela palavra-chave “museu”), a UFES 
conta com diversas iniciativas que são de caráter museológico: além dos 
museus já citados, há a Exposição Permanente de Solos de Referência 
do Sul do ES, o Museu de Anatomia - CEUNES, o Centro de Memória do 
Curso de Enfermagem, o MUSES Virtual (coleções, livros didáticos e pre-
venção à COVID-19), o Espaço Memória MUSES (Departamento de Medi-
cina Veterinária) e o Museu Virtual de Microscopia e Patologia. 

É muito provável que a universidade comporte muitas outras 
coleções com enorme potencial museológico, cujo mapeamento está 
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atualmente em curso pelo Grupo de trabalho “Diagnóstico e caracte-
rização dos museus, acervos e coleções da Ufes voltados para ensino, 
pesquisa e extensão” (Portaria 08/2025 – ProEx).

Nas seções a seguir, apresentamos os fundamentos de uma pro-
posta para o atendimento ágil aos museus do Estado, por parte de 
um Programa de Pós-Graduação em Ciências de Museu, de caráter ao 
mesmo tempo extensionista, acadêmico e profissional, alinhado com 
as transformações do campo museal e da própria universidade.

NOTAS SOBRE O CAMPO MUSEAL, SEU ALCANCE E 
PRÁTICAS COLABORATIVAS

Na obra “Gestão de Museus: um Desafio Contemporâneo”, Cândi-
do (2019, p. 110-111) afirma que o Estatuto dos Museus (Lei 11.904/2009) 
surgiu para estabelecer parâmetros mínimos para o funcionamento de 
tais instituições, a partir da percepção segundo a qual elas “são por ve-
zes criadas com propósitos vagos – quando não apenas midiáticos –, 
sem maiores discussões sobre compromisso social, planejamento e, 
especialmente, manutenção”. 

Qual seria a realidade dos atuais 84 museus do ES? Predominam 
os museus iniciados por razões arbitrárias? Ou predominam aqueles 
que, desde sua origem, são orientados por padrões museológicos de 
alto nível, atentos ao cumprimento do Estatuto dos Museus e também 
ao Código de Ética do Conselho Internacional de Museus (ICOM)? 

Embora essa resposta seja ainda desconhecida, Cândido (2019) 
menciona que, em geral, existe um grande descompasso entre o cam-
po disciplinar da Museologia e a realidade concreta das instituições 
museais brasileiras, havendo desconhecimento de leis e de documen-
tos fundamentais por parte de muitos trabalhadores de museu, espe-
cialmente nos casos distantes das capitais. 

Do ponto de vista do acesso à informação, podemos dizer que 
esta é, atualmente, uma condição pouco justificável, tendo em conta a 
ampla disseminação do acesso à internet e a profusão de materiais di-
dáticos, cursos online, guias temáticos, webinários, palestras e even-
tos, oferecidos contínua e (muitas vezes) gratuitamente em diversos 
circuitos e redes museais nacionais e internacionais. 
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Eis alguns exemplos da rica e colaborativa organização insti-
tucional do campo dos museus, arquivos, patrimônio e memória: na 
Itália, os espaços empresariais e corporativos recebem atenção espe-
cial da Associazione Italiana Archivi e Musei d’Impresa, e também do 
Archivio Nazionale del Cinema d’Impresa. Já nos países ibero-ameri-
canos, há o Ibermuseus, programa de cooperação interinstitucional, 
voltado ao fortalecimento de mais de dez mil museus, por meio da va-
lorização do patrimônio, da qualificação e do intercâmbio de profissio-
nais, da produção, da circulação e da troca de conhecimentos e pela 
articulação de redes, visando à promoção de políticas públicas para 
o setor. É digno de nota ainda o Instituto Nacional de Antropologia  e 
História (INAH) do México, que mantém o portal das Revistas INAH, 
uma plataforma de acesso aberto contendo as publicações periódicas 
do INAH, muitas das quais voltadas aos campos do patrimônio e da 
museologia, tais como os periódicos Gaceta de Museos, Intervención 
- Revista Internacional de Conservación, Restauración y Museología, 
La voz INAH e a importante publicação em quatro volumes intitulada 
Estudios sobre públicos y museos. 

O caso de maior destaque, no entanto, é o Conselho Internacio-
nal de Museus (ICOM), uma entidade transnacional ligada à Unesco, 
fundada em 1946, que conta com mais de 40.000 associados, entre 
indivíduos e instituições, dedicados a discutir e compartilhar padrões 
de excelência para o funcionamento dos museus e combater desafios 
comuns. A quantidade de conteúdos gerados e compartilhados pelos 
grupos do ICOM é imensa, em ritmo incessante. Além de se subdividir 
em  comitês nacionais, o ICOM se organiza globalmente em 34 comi-
tês internacionais temáticos, parte dos quais se ocupa das questões 
de museus de temas específicos, enquanto a outra parte se ocupa de 
questões transversais, comuns a todos os museus. 

No primeiro caso, os comitês são definidos por tipologia de acer-
vo ou especificidade museal: Acervos e Museus Universitários, Museus 
de Cidades, Instrumentos Musicais, História Natural, Armas e História 
Militar, Ciências e Tecnologia, Egiptologia, Vestuário, Casas Históricas, 
Coleções de Vidro, Arqueologia e História, Artes Decorativas e Design, 
Belas Artes, Museus Literários e de Compositores,  Valores e Bancos, 
Etnografia, Museus Regionais e de Direitos Humanos. 



203

CARTA-CONVITE INTERDISCIPLINAR: PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM CIÊNCIAS DE MUSEUParte 3  

Já os temas transversais são tratados em comitês que se dedi-
cam aos usos do Audiovisual, das Novas Tecnologias e Mídias Sociais, 
à Educação e Ação Cultural, à Documentação, ao Desenvolvimento de 
Coleções, à Resiliência a Desastres, à Arquitetura e Técnicas de Mu-
seus, ao Intercâmbio de Exposições, aos Dilemas Éticos, à Segurança, 
à Museologia, à Conservação, às Reservas Técnicas, ao Treinamento 
de Pessoal, à Administração, ao Marketing e Relações Públicas, à Mu-
seologia Social e ao Desenvolvimento Sustentável. 

Além garantir as condições de conexão e de colaboração entre 
os profissionais e museus, em nível nacional e internacional, o ICOM 
organizou uma intensa consulta popular, visando construir uma nova 
definição de museu, aprovada em 2022, em substituição àquela que 
vigorava desde 2007. Ambas seguem transcritas abaixo:

DEFINIÇÃO DE 2007: O museu é uma instituição permanen-
te, sem fins lucrativos, ao serviço da sociedade e do seu de-
senvolvimento, aberta ao público, que adquire, conserva, 
investiga, comunica e expõe o patrimônio material e imate-
rial da humanidade e do seu meio envolvente com fins de 
educação, estudo e deleite1.

DEFINIÇÃO DE 2022: Um museu é uma instituição perma-
nente, sem fins lucrativos e ao serviço da sociedade, que 
pesquisa, coleciona, conserva, interpreta e expõe o patri-
mônio material e imaterial. Abertos ao público, acessíveis e 
inclusivos, os museus fomentam a diversidade e a susten-
tabilidade. Com a participação das comunidades, os mu-
seus funcionam e comunicam de forma ética e profissional, 
proporcionando experiências diversas para educação, frui-
ção, reflexão e partilha de conhecimentos2.

As definições não são meros ornamentos intelectuais: elas orien-
tam a existência dos museus, e no caso da definição de 2022, demons-
tra que, embora as funções basilares dos museus relativas ao patrimônio 
material e imaterial (adquirir, colecionar, pesquisar, conservar, interpretar, 

1. https://www.icom.org.br/nova-definicao-de-museu-2/, consulta em 28/07/25
2. https://www.icom.org.br/nova-definicao-de-museu-2/, consulta em 28/07/25
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comunicar) tenham se mantido estáveis, a missão e os valores de tais 
instituições vêm sendo alterados, num processo de grande vivacidade e 
dinamismo, renovando as abordagens da museologia tradicional (centra-
da nas coleções), com a inserção de agendas centradas na sociedade, tais 
como a inclusão, a diversidade, a sustentabilidade e a participação co-
munitária, conforme comenta o museólogo Bruno Brulon (2024, p. 29). no 
artigo “O jogo e as normas: usos e abusos da nova definição de museu’”:

Na história do ICOM, este foi o primeiro exercício partici-
pativo que preconizou o debate democrático com a repre-
sentação das diferentes regiões, reconhecendo percepções 
diversas sobre a prática museal e incentivando a negocia-
ção. Seguindo um método de consultas abertas a membros 
e não membros dessa organização, ao longo de 18 meses, 
ouvimos milhares de profissionais de mais de 80 países, 
promovendo trocas de conhecimento e experiências que 
permitiram chegar à definição atual: um texto que é o re-
sultado de ampla negociação e concessões

O autor prossegue na reflexão, apontando que os museus não 
são instituições estáticas, mas movimentam-se o tempo todo, cada 
qual de acordo com sua vocação, acervo e limitações, mas sobretudo, 
de acordo com as pessoas que conduzem os processos museais:

museus sempre foram feitos de pessoas:(...) não são as co-
leções ou o patrimônio que definem o museu. No entanto, 
historicamente, as definições atribuídas ao vocábulo ‘mu-
seu’ tiveram como elementos centrais a noção de um ‘edifí-
cio’ ou de um ‘estabelecimento’ onde se guardam ‘coleções’ 
(...). Tal visão, cujo enfoque está na cultura material e na 
ideia do museu-templo, já se mostra superada do ponto de 
vista das práticas museais. (...) Mas a ideia de que são as 
pessoas quem fazem os museus e definem as suas práti-
cas, apesar de óbvia e nada inovadora, implica em se assu-
mir o fato de que definições são o resultado de negociações 
(...) (Brulon: 2024, p. 28-29).
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ASPECTOS EM JOGO NA EXISTÊNCIA MUSEAL: POR UMA 
ABORDAGEM AMPLA, DA MICRO À MACROMUSEOLOGIA

A mera existência dos museus, enquanto instituições dedicadas 
a guardar o patrimônio da humanidade em suas diversas manifesta-
ções, inspira uma série de pesquisas sobre seu funcionamento, mé-
todos, significados e impactos. O escopo das pesquisas pode variar 
segundo as respostas que se almeja obter, bem como segundo a pro-
fundidade ou a amplitude do universo que se quer analisar. Os mu-
seus podem ser analisados comparativamente, ou um a um; podem 
ser investigados profundamente em relação a um único aspecto, ou 
ter suas diferentes dimensões correlacionadas sincronicamente; ou 
ainda ter diferentes momentos de sua história analisados diacronica-
mente, dentre tantas outras possibilidades. Tudo depende dos objeti-
vos de cada pesquisa e das instâncias que demandam por respostas 
(o próprio museu, o poder público, a iniciativa privada, a indústria do 
entretenimento etc).

Tomando um museu como entidade isolada, pode-se dizer que 
o chamado “diagnóstico museológico” é a pesquisa mais importante a 
ser feita em toda e qualquer instituição, pois é dele que decorre o pla-
no museológico (documento fundamental de todo e qualquer museu), 
conforme explica Neves (citada por Cândido: 2019, p. 202):

O diagnóstico [museológico] é a primeira etapa para se 
pensar ou repensar um museu. Ele constitui-se de levanta-
mento e análise de dados de toda sorte: através de reuni-
ões com a equipe do museu (caso seja para revitalização), 
visitas técnicas ao local ou instalações, pesquisa bibliográ-
fica, pesquisas de público etc.

No entanto, ao contrário do que talvez imagine um visitante 
ocasional, o aspecto mais importante do museu (e portanto do diag-
nóstico museológico) não são as exposições, mas sim o seu acervo, 
“pois é ele que vai definir o perfil do museu em termos científicos e 
estruturais” (Neves citada por Cândido: 2019, p. 202). É da especifici-
dade do acervo que decorrem todas as outras definições do museu, 
como público, edifício, equipe, aparato e métodos de conservação, 
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estratégias de exibição. No entanto, de acordo com  Cândido (2019, p. 14), 
o diagnóstico museológico 

não se confunde com outras formas de estudo ou avalia-
ção da instituição que enfoque uma parte de suas ações 
mais a fundo (...) O interesse [do diagnóstico museológico] 
é o museu como um todo (...) podendo ser aprofundado em 
diagnósticos específicos ou recorrer a eles para obter dados 
analisados por especialistas das áreas em questão.

Assim como ocorre em cursos de graduação e de pós-graduação, 
os museus devem ser alvo de avaliações e monitoramentos permanen-
tes, mediante o estabelecimento calculado e compartilhado de aspec-
tos, metodologias, indicadores e estratégias de coleta e registro de re-
sultados. Na obra “Gestão de Museus: um Desafio Contemporâneo”, 
Manuelina Cândido (2019) oferece um elenco de aspectos a serem diag-
nosticados, seguidos de ricas discussões metodológicas altamente apli-
cáveis, envolvendo tanto as áreas finalísticas dos museus (conservação 
de acervo, documentação museológica, exposições e estudos de públi-
co) quanto as áreas de suporte (segurança, avaliação institucional). 

A avaliação dos museus não se esgota, no entanto, segundo os ter-
mos dos manuais de museologia, pois tais instituições evoluem na mes-
ma medida de quaisquer outras instituições complexas, necessitando 
de monitoramentos para além daqueles especificamente museológicos. 
Um exemplo disso é o necessário monitoramento da maturidade digital 
das organizações, que pode ser feito mediante o The Going Digital Toolkit, 
uma ferramenta disponibilizada pela Organisation for Economic Co-ope-
ration and Development (OECD), para ajudar países e instituições a moni-
torar seu desenvolvimento digital e elaborar políticas afins. 

O “digital” (em todas as suas manifestações e dispositivos) é, em 
si mesmo, um problema que exige abordagens altamente profissio-
nais, tanto na implementação de soluções, quanto na realização de 
pesquisas, conforme discutem, dentre tantos autores, Ponte e Fernan-
des, no artigo “Inteligência digital e públicos de museus” (Museu do 
Futebol: 2024, p. 59-65), Carvalho, Matos e Pizarro, no artigo “Compe-
tências para a transformação digital nos museus: o projecto Mu.Sa” 
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(Revista Midas, 2019) ou Oliveira, no artigo “O museu no Instagram: 
arte, exposição e a visibilidade de práticas museológicas” (Revista Mu-
seologia e Interdisciplinaridade, n. 9, 2020). 

Saindo do campo museal, e ampliando a visão para o campo 
cultural, encontramos também diversas pesquisas (que acabam por 
incidir sobre museus, ainda que não exclusivamente), dentre quais 
podemos citar algumas bastante recentes, como os relatórios Culture 
and Democracy: the evidence (Hammonds, 2023) e Culture and Herita-
ge Capital: Monetising the Impact of Culture and Heritage on Health 
and Wellbeing (Frontier Economics, 2024).

No primeiro, lemos que “existe uma correlação clara e positiva en-
tre as taxas de participação dos cidadãos em atividades culturais e os 
indicadores de participação cívica, democracia e coesão social”; lemos 
também que, “além do reforço da democracia, as atividades culturais 
podem apoiar a realização de uma série de objetivos mais vastos de po-
lítica social, nos domínios da saúde e dos cuidados sociais, da educa-
ção e da inclusão social” (Hammonds, 2023, p. 24). Já o relatório Culture 
and Heritage Capital apresenta a evidência de que as pessoas de gera-
ções mais velhas, que frequentam exposições e/ou assistem espetácu-
los artísticos, apresentam taxas reduzidas de demência e de depressão. 
No Brasil, é notável a última versão da pesquisa Cultura nas Capitais 
(2024), realizada pela consultoria J. Leiva, com 19.500 pessoas em 27 
capitais brasileiras, buscando compreender as ofertas culturais e seus 
públicos, englobando consumo de livros, jogos eletrônicos, cinema, lo-
cais históricos, shows musicais, festas populares, museus, bibliotecas, 
teatro, dança, feiras de livros, circo, saraus e concertos.

No Brasil, além das muitas pesquisas realizadas nos programas 
de pós-graduação em Museologia, destacamos a atuação do Instituto 
Brasileiro de Museus (IBRAM), que realiza investigações de grande en-
vergadura, em parceria com universidades e outros organismos, com-
partilhando publicamente seus resultados e métodos, das quais apre-
sentamos, a seguir, breves comentários três pesquisas que poderiam 
ser adaptadas e aplicadas ao contexto estadual:

a.	 “Museus e a dimensão econômica: da cadeia produtiva à gestão 
sustentável” (2014) - pesquisa ligada à área de economia dos mu-
seus, a partir de informações do período de 2007-2013, em par-
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ceria com a Organização dos Estados Ibero-americanos. O estu-
do apresenta uma robusta discussão teórica e análise de dados 
sobre gastos e impactos sociais dos museus, origem e gestão de 
recursos, indicadores pertinentes (dentro do enquadramento da 
economia criativa),  impactos econômicos ampliados, gestão de 
pessoas, cadeia produtiva, gestão de fatores ambientais e liga-
ção dos museus com os setores da Indústria de Transformação,  
Educação, Arte, Cultura, Esportes e Lazer, Atividades Profissio-
nais, Científicas, Técnicas e de Serviços, Comércio, Construção, 
Informação e Comunicação. Além das conclusões, o estudo traz 

um modelo analítico, passível de reprodução por outros 
pesquisadores e aplicável aos diversos tipos de instituições 
museológicas, independentemente de seu arranjo institu-
cional e características, como tamanho, localização, tempo 
de existência, acervo ou volume de captação de recursos 
(IBRAM: 2014, p. 17).

b.	 “Avaliação do Impacto Socioeconômico de Museus no Brasil: 
um estudo exploratório” (2022) - pesquisa realizada, em 2018, 
com o Núcleo de Estudos em Economia Criativa e da Cultura da 
UFRGS. Parte da premissa de que os museus são mais do que 
lugares de guarda do patrimônio, sendo também 

locais de memória, de construção de identidade, de trocas, 
espaço de educação, de turismo e de lazer (...), espaço de 
trabalho, de geração de emprego e renda, de incentivos cul-
turais, lócus de processos que movimentam a dinâmica lo-
cal por meio de sua cadeia produtiva (IBRAM / NECCULT/
FCE/UFRGS, 2014, s/p.). 

Dentre outros pontos, o estudo mensurou e discutiu a 
composição da força de trabalho dos museus, a sua participação 
no total de empregos, na massa salarial e na produtividade dos 
municípios e dos setores culturais locais; mensurou a relação entre 
os ingressos gratuitos e o orçamento municipal e, entre a receita 
total de cada museu e o orçamento municipal para a cultura. 
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Entre as conclusões, são discutidos os impactos dos cinco mu-
seus investigados no turismo, na infraestrutura e na economia lo-
cais, seu significado e desdobramentos em termos de educação 
e geração de conhecimento, engajamento local, diversidade e in-
clusão, bem-estar e capacidade de reflexão individual. 

c.	 “Encontros com o Futuro – Prospecções do Campo Museal Bra-
sileiro no Início do Séc. XXI” (2014) - vigoroso cruzamento das 
percepções de 200 painelistas convidados a expor suas visões 
para o setor museal para os 10 anos subsequentes, com base na 
análise das circunstâncias de então. Os painelistas foram convi-
dados entre pessoas com sólida formação, atuação e autoridade 
no setor museal. A pesquisa contou com a parceria do Institu-
to de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA), e reuniu diferentes 
perspectivas e preocupações sobre os museus brasileiros sob 
a forma de 63 perguntas, que foram direcionadas aos entrevis-
tados. Os resultados obtidos apresentam prognósticos, tendên-
cias e potencialidades sobre temas tais como o papel do Estado 
nas políticas culturais, políticas municipais e estaduais para mu-
seus, investimento, crescimento, sustentabilidade e geração de 
receitas em museus, impacto socioeconômico, economia criati-
va, cadeia produtiva, uso de TICs, ações de marketing, perfil em-
preendedor, atuação empresarial e participação comunitária em 
museus, acessibilidade e inclusão, o entorno dos museus, aqui-
sição de acervos, processos educativos, modelos institucionais, 
gestão e monitoramento, trabalho voluntário e estágios em mu-
seus, segurança, arquitetura de museus, legislação.

UMA EXPOSIÇÃO NÃO FAZ MUSEU: CARTA-CONVITE INTER-
DISCIPLINAR, POR UMA PÓS-GRADUAÇÃO EXTENSIONISTA, 
ACADÊMICA E PROFISSIONAL DEDICADA AOS MUSEUS DO 
ESPÍRITO SANTO E DO BRASIL

A breve discussão apresentada talvez tenha demonstrado ao 
leitor que há muito a ser investigado nos museus do Espírito Santo, 
o que demanda a mobilização de pesquisadores de diversas áreas 
do conhecimento. Tendo em vista a exiguidade de dados do relatório 
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“Museus do Espírito Santo em Números”, discutidos na primeira seção 
deste capítulo, nos parece urgente a realização de um amplo diagnós-
tico museológico, incidindo sobre todos os museus do ES (dos quais 
55 são públicos e 29 privados), e que possibilite o reconhecimento da 
sua realidade atual em termos mais aprofundados. Em nossa visão, tal 
pesquisa deve reunir informações sobre os seguintes pontos:

•	 Histórico, aspirações e perspectivas: origens, trajetória, funcio-
namento diário, projetos em andamento, dificuldades enfrenta-
das, aspirações de futuro, expectativas quanto ao poder público.

•	 Pessoas: tamanho da equipe, faixas etárias, formação, tipo de vín-
culo, remuneração, responsabilidades e atribuições, treinamento, 
dificuldades enfrentadas, aspirações, voluntariado e estágios. 

•	 Acervo, biblioteca e arquivos: tipo e tamanho do acervo, condições 
de guarda e conservação, inventário e documentação, seguro, lau-
dos e documentos de controle, política de aquisição e descarte, 
acesso de pesquisadores, acervo fotográfico, extroversão online.

•	 Edificação: adequação ao acervo, ao público e à legislação vi-
gente, segurança e acessibilidade, plano de evacuação, preven-
ção e combate a incêndios, condições de fruição, descanso e so-
ciabilidade, estacionamento, cafeteria.

•	 Exposições e público: área, periodicidade, estratégias expositi-
vas, manutenção, contagem e estudos de público, estratégias de 
acessibilidade e inclusão, curadoria e pesquisa, financiamento, 
serviço educativo, parcerias, itinerância.

•	 Maturidade digital e presença nas redes sociais: redes sociais 
e site (qualidade, grau e frequência de atualização), equipe res-
ponsável e formação, assessoria de imprensa, uso de aplicativos 
digitais na gestão.

•	 Documentação institucional e gestão: personalidade jurídica, 
modelo de gestão, parcerias institucionais, receitas e despesas, 
plano e programas museológicos, planejamento estratégico, 
monitoramento e avaliação, conhecimento do Estatuto dos Mu-
seus, vínculo com o ICOM e com a agenda 2030.

•	 Entorno urbano: rede hoteleira, restaurantes, outros equipa-
mentos culturais, acesso a transporte coletivo e malha viária e 
demais informações relevantes.
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As descobertas de uma pesquisa com semelhante escopo têm o 
potencial de lastrear políticas públicas diversas para o setor, além de 
desencadear uma profunda transformação no panorama museal espí-
rito-santense, ao inspirar as unidades museais para que se aprimorem 
continuamente e para que estabeleçam parcerias horizontais em rede. 

No entanto, este esforço de produção de dados e de conclusões 
não é uma contribuição acadêmica suficiente para o contexto dos mu-
seus regionais, pois as descobertas de pesquisa tendem a desencade-
ar mudanças robustas impossíveis de implementação com incentivos 
meramente financeiros (via editais de fomento e afins), exigindo a atua-
ção de uma série de profissionais que sejam realmente aptos a atuarem 
nos museus em transformação. A grande questão é se tais profissionais 
estão disponíveis atualmente no Estado. Considerando que o Espírito 
Santo não conta com nenhum curso de Museologia, as IES locais de-
vem indagar-se se não é chegado o momento de enfrentar tal ausência. 
É justamente este o ponto central desta carta-convite interdisciplinar.

A formação de profissionais de museus é um problema de grande 
complexidade, cujo enfrentamento não se esgota com a implantação de 
cursos de graduação em Museologia. Uma importante discussão a respei-
to consta do documento intitulado “Referencial Europeu das Profissões 
Museais” (2008), publicado no site do ICOM Portugal. Trata-se do docu-
mento conclusivo de um grupo de trabalho composto, então, por inte-
grantes dos comitês nacionais da Itália, França e Suíça, estabelecido para 
“contribuir para o reconhecimento nacional e internacional das profis-
sões museais e para a mobilidade profissional” (ICTOP-ICOM, 2008, p. 5). 

O documento apresenta uma revisão detalhada de publicações 
europeias precedentes, que se dedicaram a descrever as profissões 
museais: Les professions du musée (ICOM Suíça, 1994),  Musées et ex-
positions. Métiers et formations (Caillet e Van-Praët: 2001), Carta na-
zionale delle professioni museali (Galardini: 2006) e, por fim, o Código 
Deontológico do ICOM para os Museus (2006). 

Na revisão em questão foram analisadas as listagens de profis-
sões museais constantes em cada publicação, bem como foram revis-
tos os princípios norteadores do trabalho museal, de modo a compor 
uma lista de ocupações museais renovada, com validade internacio-
nal (ainda que porosa às especificidades regionais e nacionais), e em 
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sintonia com paradigmas museais contemporâneos (a paridade entre 
coleção e público, o necessário aprimoramento na gestão, no marke-
ting e nas finanças, o equilíbrio entre o conhecimento museológico e 
as expertises profissionais específicas, dentre outros pontos).

O documento levanta ainda problemas importantes, tais como 
as fragilidades e decepções com o trabalho voluntário em museus, a 
baixa remuneração dos trabalhadores, a necessária aptidão para o tra-
balho em equipe. Determina, ainda, as linhas gerais para a formação 
dos profissionais de museu em sintonia com o tempo presente: di-
plomas universitários e formação científica sólida (com destaque para 
os cargos de direção); experiência prática nas áreas diversas; conheci-
mento de língua estrangeira e, sobretudo, conhecimentos sólidos de 
museologia compartilhados entre profissionais de formações diversas 
(ICTOP-ICOM, 2008, p. 14).

O  “Referencial Europeu das Profissões Museais” apresenta, por 
fim, três grandes áreas de concentração, que orientaram a reorganiza-
ção das ocupações e das atividades profissionais em museus: 

I.	 Área de concentração em Coleções e investigação: inclui as com-
petências profissionais do Conservador/a; Responsável pelo in-
ventário; Gestor de Peças; Restaurador/a; Assistente das Cole-
ções; Responsável pelo centro de documentação; Comissário/a 
de exposições; Designer de exposições;

II.	 Área de concentração em Públicos: inclui as competências pro-
fissionais do Responsável pela mediação e serviço educativo; 
Mediador/a; Responsável pelo serviço de acolhimento e vigilân-
cia; Técnico de acolhimento e vigilância; Responsável pela bi-
blioteca/mediateca; Responsável pelo sítio web;

III.	 Área de concentração em Administração, organização e logísti-
ca: inclui as competências profissionais do Gestor/a; Responsá-
vel pela logística e segurança; Responsável pelos sistemas infor-
máticos; Responsável pelo marketing, divulgação e captação de 
fundos; Responsável pela assessoria de imprensa.
Quais seriam os modelos institucionais mais adequados para 

desencadear, no Espírito Santo, a educação de profissionais de mu-
seus com eficácia e agilidade? Trata-se de uma discussão a ser travada 
com a participação de diversos agentes internos, do próprio Estado, de 
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outras IES, do ICOM, do IBRAM, e mesmo de museus e universidades 
em outros Estados brasileiros ou países. 

Trata-se também de um interessantíssimo problema, para o 
qual já existem diversos modelos, vigentes no Brasil e no exterior, que 
precisam ser revisados atentamente, em busca dos melhores referen-
ciais (cursos de Museologia em nível tecnólogo e de graduação, pós-
-graduações stricto e lato sensu, MBAs, cursos de extensão, residên-
cias, dentre outras formações).

Muitos desses modelos encontram-se descritos e discutidos em 
teses, projetos pedagógicos e outros documentos, em língua portugue-
sa ou não, dos quais selecionamos um único texto, que apresenta uma 
problematização que nos parece inspiradora: trata-se do artigo Il ruo-
lo dell’università nel rinnovamento del museo (Benedictis e Coppellotti, 
2000, p. 4-5), o qual defende e descreve o estabelecimento de uma par-
ceria robusta entre a universidade e os museus regionais italianos. 

Embora tal texto não se refira à realidade brasileira, seus termos 
descrevem soluções com enorme potencial de sucesso no ES ou no 
Brasil. Nele, os autores apontam que as múltiplas tipologias de museu 
não encontravam, na Itália de então, uma correspondência apropriada 
no ensino universitário: 

as chamadas ciências de museu se limitam aos cursos de Mu-
seologia (...) dentro da faculdade de letras e bens culturais, 
ou Expografia, dentro da faculdade de arquitetura. Frequen-
temente, as duas disciplinas (...) não contam com nenhum 
alinhamento em termos de programa, didática ou interesses 
(Benedictis e Coppellotti: 2000, p. 4, tradução nossa). 

Os autores prosseguem dizendo que, quando eventualmente os 
egressos das duas modalidades didáticas (Museologia e da Expogra-
fia) produzem bons resultados em museus, é muito mais em razão do 
empenho pessoal dos envolvidos, do que por um alinhamento concei-
tual e epistemológico robusto entre as áreas. Após tecer suas críticas, 
os autores apresentam a concepção de um percurso formativo inter-
disciplinar (que entendemos ser perfeitamente adequado ao caso es-
tadual) nos seguintes termos:
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Para corrigir as deficiências institucionais e programáticas 
deve-se tentar construir (...) uma convergência de noções, 
teorias e práticas que permitam administrar realidades mu-
seais diversas e complexas, possibilitando uma amplo di-
álogo sobre seus objetivos comuns. Deve-se, assim, fazer 
confluir as diversas competências e aportes didáticos da 
universidade, mas também da administração nacional do 
patrimônio, dos museus regionais e privados, em um cur-
so de base destinado a superar a condição fragmentária 
da formação e do recrutamento dos operadores museais: 
uma Escola de Especialização em Ciências dos Museus, 
com duração de dois anos, com matérias e conhecimentos 
fundamentais (...): por exemplo, no primeiro ano, um ensi-
no teórico, abrangendo História das Coleções, Museologia 
Científica, Museografia e Projeto Museal, Legislação Artísti-
ca e Preservação dos Bens Culturais. No segundo ano, um 
ensino operacional, abrangendo Museotécnica, Comunica-
ção Museal, Sistemas de Exposição, Didática e Promoção, 
Informática. A uniformidade de tal formação (...) deveria 
garantir a todos os operadores museais (...) uma identida-
de comum e reconhecível (...), assegurando e reproduzindo 
um padrão profissional confiável, adicionando uma com-
petência museal às competências que os estudantes já tra-
zem de suas formações de base”. (Benedictis e Coppellotti: 
2000, p. 5, tradução nossa)

A implantação de um projeto de tal envergadura nos parece ur-
gente e plenamente possível, já que o Espírito Santo é um Estado de 
dimensões territoriais reduzidas, dotado de encantos naturais, gastro-
nômicos e culturais em profusão (portanto, encantos turísticos) e com 
muitos pequenos museus, provavelmente à espera de um grande in-
centivo institucional, de caráter político, financeiro, científico e geren-
cial. Além disso, é digna de nota a competência estratégica recém ad-
quirida, pelas instituições e também pelas pessoas, de trabalhar em 
parceria ainda que geograficamente distantes, sendo este um legado 
positivo do período pandêmico, que pode ser convertido em ingrediente 
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de sucesso de um Programa de Pós-graduação em Ciências de Museu, 
com a colaboração de especialistas nacionais e internacionais, lecio-
nando remotamente, ao menos numa parte da formação. 

As inspirações são muitas: além da abertura de um novo cam-
po profissional para os jovens egressos de muitas graduações, e além 
da melhoria exponencial dos panoramas cultural, escolar e turístico 
do Espírito Santo, ousamos dizer que a implementação da educação 
museal é capaz de inserir o Estado num patamar alinhado com a 
ideia de “cultura científico-tecnológica”, noção apresentada no artigo 
What is scientific and technological culture and how is it measured? 
(Godin; Gingras: 2000).

Em tal artigo, os autores defendem que a formação de uma cul-
tura científico-tecnológica está ligada à capacidade da sociedade não 
somente de “produzir” conhecimento científico e inovação tecnológi-
ca, mas também “disseminar publicamente” seus efeitos, possibilitan-
do a apropriação de tais conhecimentos no cotidiano, no trabalho ou 
em debates públicos, por parte de toda a população, e não somente 
da parcela que produz ou trabalha com C&T. De acordo com Godin e 
Gingras (2000), a cultura científico-tecnológica se manifesta não so-
mente no e pelo conhecimento individual sobre “fatos científicos”, e 
nem na e pela produção de conhecimento científico, mas sim nas e 
pelas “condições de apropriação” de C&T pela população, viabilizadas 
por instituições como escolas ou museus.

Entendemos que as mesmas reflexões se aplicam aos campos 
da arte, da história e de todas as temáticas museais atuais e futuras.

Tal amadurecimento societário, associado aos benefícios indivi-
duais e coletivos do contato com a cultura (apresentados brevemente 
na seção 3 deste capítulo) pode fazer com que o Espírito Santo desen-
volva, em pouco tempo, uma presença museal inovadora e cativante, 
por meio do alinhamento estratégico de força de vontade e de recur-
sos humanos e  institucionais, que ora encontram-se dispersos, e cuja 
reunião defendemos neste capítulo, sob a forma de um Programa de 
Pós-graduação em Ciências de Museu (de caráter extensionista, profis-
sional e acadêmico a um só tempo), voltado aos egressos das diversas 
áreas do conhecimento, bem como ao time de trabalhadores museais 
já atuante, independentemente de suas formações pregressas. 
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Além dos museus regionais, a existência de um programa de tal 
natureza tem o potencial de beneficiar a própria Universidade Federal 
do Espírito Santo, pois a mesma não conta, ainda, com um sistema 
organizado de coleções museológicas, abrigando apenas alguns mu-
seus isolados, cujas qualidades museais são muito  heterogêneas, e 
para os quais a instituição vem dedicando uma atenção seletiva, par-
cial e segregadora, até o presente momento. 

Um Programa de Pós-graduação em Ciências de Museu, de ca-
ráter extensionista, profissional e acadêmico, e que seja voltado ao 
território como um todo (incluindo a universidade) pode desencadear, 
ainda, o surgimento de novos museus, como por exemplo, um museu 
industrial, ligado à Federação das Indústrias, ou um museu do café, 
ligado a uma das vocações agrícolas estaduais mais importantes, ou 
ainda uma série de projetos de memória institucional, com a implan-
tação de espaços expositivos em empresas, hospitais e outras organi-
zações-chave do Estado, dentre tantas outras possibilidades.

Trata-se, por fim, de um projeto que pode gerar suas próprias re-
ceitas e ser autossustentável, pois tem potencial para agregar interes-
ses de inúmeros atores institucionais do Estado, públicos e privados, 
do setor cultural, do setor produtivo, das instituições científicas, den-
tre tantas outras. Um projeto de tal envergadura pode ser uma ocasião 
perfeita para a formação de um Fundo Patrimonial dedicado a susten-
tar o Programa de Pós-graduação em Ciências de Museu, garantindo 
a concessão de bolsas aos professores e estudantes, a implantação 
de infraestrutura de ensino, pesquisa e atendimento aos museus, o 
financiamento de viagens de estudos e pesquisas de campo (pois não 
é possível projetar museus sem o conhecimento prévio de museus de 
referência), e o financiamento dos projetos desenvolvidos pelos estu-
dantes ligados ao programa, a serem implantados nos diversos mu-
seus beneficiários da ideia. 
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cação Especial na perspectiva da Educação Inclusiva.
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Jeane Andréia Ferraz Silva
Doutora em Serviço Social/UERJ (2014) e Professora associada do Departamento de 
Serviço Social e do Programa de Pós-Graduação em Política Social da UFES. Sua tra-
jetória acadêmica inclui graduação em Serviço Social (1990) e Mestrado em Serviço 
Social/UERJ (2005), com ensino, pesquisa e extensão nas áreas de fundamentos da 
política social e do serviço social, sistema único de assistência social, financiamento 
de políticas sociais e controle democrático. Líder no Diretório do Cnpq do LÓTUS - Gru-
po de Estudos sobre os Fundamentos da Política Social e do Serviço Social. Pesqui-
sadora do FOHPS - Núcleo de Estudos e Pesquisas sobre Fundo Público, Orçamento, 
Hegemonia e Política Social/UnB.

João Freitas Fernandes
sem informações do lattes/escavador. Estudante da Universidade Federal do Espírito 
Santo (UFES). Cursa Geografia - Licenciatura. 

Jorge Luiz dos Santos Junior
Doutor em Ciências Sociais pelo CPDA-UFRRJ (2011) e atualmente exerce o cargo de 
Diretor de Política Extensionista da Pró-Reitoria de Extensão da UFES, além de ser 
Professor Associado IV do Departamento de Engenharia de Produção da Universida-
de Federal do Espírito Santo. Sua trajetória acadêmica inclui graduação em Ciências 
Econômicas (UFRRJ, 2002) e mestrado em Economia (UFES, 2005), com sólida atuação 
em políticas públicas, estudos sociais de ciência, tecnologia e sociedade, tendo sido 
agraciado com o Prêmio Jabuti em 2014.

Joziane Jaske Buss
Professora da rede municipal de ensino do município de Santa Maria de Jetibá-ES. 
Doutoranda pelo Programa de Pós-Graduação em Educação - PPGE da Universidade 
Federal do Espírito Santo - UFES na linha de Educação Especial e processos inclusi-
vos. Mestre em Educação pelo Programa de Pós-Graduação de Mestrado Profissional 
em Educação - PPGMPE da Universidade Federal do Espírito Santo - UFES na linha de 
Práticas Educativas, Diversidade e Inclusão Escolar. Graduada no curso Normal Supe-
rior pela Faculdade da Região Serrana (FARESE). Atua principalmente nos seguintes 
temas: Inclusão, Formação Continuada. Membro do Grupo de Estudo e Pesquisa In-
clusão Escolar e Processo de Ensino e Aprendizagem - GEPIPEA. Membro do Grupo de 
Estudo-Reflexão Gestão em Educação Especial GERGEES/ES.

Juliana Barbosa Coitinho
Professora Associada no Departamento de Ciências Fisiológicas da Universidade Fe-
deral do Espírito Santo (Ufes), Professora Permanente no Programa de Pós-Graduação 
em Bioquímica (PPGBiq/Ufes) e Professora Colaboradora no Programa de Pós-Gradu-
ação em Farmácia (PPGCFar/Ufes). Doutora e Mestra em Bioquímica pelo Programa 
de Pós-Graduação em Bioquímica e Imunologia da Universidade Federal de Minas Ge-
rais, tendo realizado parte dos estudos na Uppsala University (doutorado sanduíche). 
Coordenadora do Laboratório de Cientistas.
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Julliana de Oliveira Amorim Gomes
Mestranda pelo Programa de Pós-Graduação Profissional em Educação PPGPE/UFES 
(2024), Bacharel em Artes Plásticas e Licenciada em Arte Visuais pela Universidade Fe-
deral do Espírito Santo (UFES). Atua como professora de Arte na Prefeitura Municipal 
de Vitória/ES e é integrante do Grupo de Estudos e Pesquisas em Arte na Educação 
Infantil (GEPAEI/UFES).

Karolyne Scheyner Rodrigues Amorim
Bolsista CNPq, Mestranda do Programa de Programa de Pós-graduação Profissional 
em Educação (PPGPE) da Universidade Federal do Espírito Santo (UFES), licenciada 
em Pedagogia (UFES). Membro do CICLOS, Grupo de pesquisa em currículos e intera-
ções colaborativas na educação básica e no ensino superior.

Kézia Rodrigues Nunes
Doutora em Educação(Ufes), Pós-Doutorado em Educação (USP), Professora na Uni-
versidade Federal do Espírito Santo nos cursos de licenciatura em Educação Física e 
em Pedagogia (presencial e EAD) e no Programa de Pós-Graduação Profissional em 
Educação (PPGPE). Líder do CICLOS, Grupo de pesquisa em currículos e interações 
colaborativas na educação básica e no ensino superior.

Larissa Schmaedeke Lange
Mestranda no Programa de Pós-Graduação Profissional em Educação (PPGPE) do Cen-
tro de Educação da Universidade Federal do Espírito Santo (UFES) e integrante do 
grupo de pesquisa CICLOS Currículos e Interações Colaborativas na Educação Básica e 
no Ensino Superior, vinculado à mesma instituição. Especialista em Educação Musical 
pela Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG, 2010) e graduação em Música pela 
Universidade Estadual do Ceará (UECE, 2005). É professora de Educação Básica PEB III 
(Música) na Prefeitura Municipal de Vitória, atuando na Secretaria Municipal de Edu-
cação com assessoria a projetos específicos e na realização de formações na área da 
educação musical. Tem experiência como regente coral e professora de música, com 
ênfase na formação continuada de docentes da Educação Infantil. IMPACTO: Compro-
misso com a educação da infância e com a formação docente inicial, continuada e em 
serviço com políticas para a infância.

Lucas de Sousa Brito
Graduando de Educação Física no Centro de Educação Física e Desportos, da Uni-
versidade Federal do Espírito Santo (CEFD/UFES). Integrante do Grupo de Estudos e 
Pesquisas em Arte na Educação Infantil (GEPAEI/UFES). Bolsista do Programa de Edu-
cação Tutorial – Conexões de Saberes Educação (PET EDU/UFES).
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Luizane Guedes Mateus
Doutora em Psicologia pela UFF (2012). Atualmente exerce a função de coordenadora 
institucional da Escola de Conselhos do Espírito Santo, além de ser Professora Adjunta 
do Departamento de Psicologia da Universidade Federal do Espírito Santo. Sua trajetó-
ria acadêmica inclui graduação em Psicologia (UFES, 2001) e mestrado também em Psi-
cologia (UFF, 2003), com pesquisas no campo das infâncias, adolescências e juventudes.

Margarete Sacht Góes
Professora da Graduação e do Programa de Pós-Graduação Profissional em Educação 
(PPGPE), do Centro de Educação, da Universidade Federal do Espírito Santo (UFES). 
Líder do Grupo de Estudos e Pesquisas em Arte na Educação Infantil (GEPAEI/UFES). 
Tutora do Programa de Educação Tutorial – Conexões de Saberes Educação (PET EDU/
UFES). Curadora do educativo da Galeria de Arte Espaço Universitário (GAEU/UFES).

Marina Rodrigues Miranda
Doutora em Educação pela Universidade Federal da Bahia (UFBA); Professora Nível 
B - Adjunta - IV da Universidade Federal do Espirito Santo; Docente do Programa de 
Pós-graduação em Ensino na Educação Básica PPGEEB/UFES/campus São Mateus; 
Líder do Tupiabá: Grupo de Pesquisa, Ensino e Extensão na Educação Escolar Indíge-
na (UFES); Líder do Núcleo de Pesquisa, Ensino e Extensão em Experiência do Sensí-
vel (NUPEEES-UFES); Coordenadora do Projeto Cartas dos Guardiõ(a)es da Terra e do 
Céu: experiência de escritas originárias das crianças indígenas para um mundo; Co-
ordenadora do Projeto de Extensão: Aprender com os índios: conexões interculturais 
em territórios indígenas Capixaba e Amazônico como contributos para a Formação de 
Professores Indígenas e não Indígenas da UFES e da UFPA (FAPES-ES); Escritora de 
literatura Indígena Infanto-Juvenil. 

Marinês Salete Iothi
Professora Efetiva de Língua Portuguesa na Prefeitura Municipal de Vila Velha (PMVV). 
Licenciada em Letras pelas Faculdades Oswaldo Cruz. Professora Tutora do Laborató-
rio de Cientistas na UMEF Dep. Paulo Sérgio Borges durante os ciclos de 2024 e 2025.

Natasha Vieira de Oliveira
Formada em Ciências Biológicas Licenciatura pela UFES (2024) e atualmente é aluna 
do programa de Pós- Graduação em Ensino, Educação Básica e Formação de Profes-
sores (PPGEEDUC) da UFES campus de Alegre. 
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Nathália Luiza Passamani Wyatt
Licenciada em Química e em História pela Universidade Federal do Espírito Santo 
(UFES), com Mestrado em Química e dissertação desenvolvida na área de Elementos 
Traço e Química Ambiental. Atualmente, é doutoranda na mesma instituição de ensi-
no, desenvolvendo pesquisas na área de Ensino de Química e Química Analítica, com 
as temáticas: Aprendizagem Experimental Problematizada (AEP); Teoria da Aprendi-
zagem Significativa (TAS); Teoria da Inteligência Triárquica (TIT); Química Ambiental; e 
Determinação de Elementos Traço por ICP-MS e ICP-OES.

Nilton Edio Damas Ferreira Junior
Mestrando em Educação (PPGMPE/UFES), Licenciado e Bacharel em Ciências Biológi-
cas (Centro Universitário Salesiano), Aperfeiçoamento em Ensino de Ciências (IFES) e 
em Ensino Especial Inclusiva, Especialização em Educação e Divulgação em Ciências 
- Ediv (IFES). ATUAÇÃO: tem experiência em docência no ensino de ciências nos anos 
finais do Ensino Fundamental (6 ao 9 ano), no ensino de Robótica nos anos iniciais (1 
ao 5 ano), com educação em espaços não formais de ensino. Membro do Ciclos (CNPq, 
UFES). IMPACTO: Compromisso com educação formal e não formal, com foco em alfa-
betização científica, divulgação científica e práticas educativas interdisciplinares.

Pamela Ribas
Mestre e Doutora em Implantodontia pela Universidade Federal de Santa Catarina 
- CEPID/UFSC- 2008 a 2014. Especialista em Implantodontia pelo CFO - 2010. Especia-
lista em Prótese Dentária pelo Hospital de Reabilitação de Anomalias Craniofaciais 
- HRACUSP - 2008. Aperfeiçoamento Cirúrgico-Protético em Implantodontia - APCD 
- Regional Bauru - 2007. Graduada em Odontologia pela Faculdade de Odontologia de 
Bauru - FOB-USP 2005. Professora do curso de Plástica Oclusal do Instituto de Plástica 
Oclusal IPO:PALMIERI. Membro titular do Grupo de Estudos Avançados em Concen-
trados Plaquetários - GEACoP. Pesquisadora Visitante no Departamento de Desenvol-
vimento Craniofacial e Biologia das Células-tronco do Kings College London, atuando 
na equipe do Professor Paul Sharpe - Guys Hospital, Londres, 2016. Empresária e em-
preendedora: cursos e treinamentos práticos na área de Odontologia e Odontologia 
Digital; proprietária e administradora de consultório particular (2016, 2017); sócia, pro-
prietária e fundadora de sua clínica privada - MR3 Odontologia Digital - 2021 a abril de 
2022. Atualmente reside em Florianópolis.Tem experiência na área de Odontologia, 
atuando principalmente nos seguintes temas: implantodontia, prótese dentária, re-
abilitação oral, estética dentária, oclusão, disfunção temporomandibular, terapia ce-
lular e bioengenharia tecidual baseada nas células-tronco de origem odontológica.

Paulo Rogerio Garcez de Moura
Atua como Professor do Magistério Superior na Graduação (Presencial e EAD) de Quí-
mica (DQUI; SEAD) e Professor Permanente do Programa de Pós-Graduação de Quími-
ca (Mestrado e Doutorado) na Universidade Federal do Espírito Santo (UFES, Campus 
de Goiabeiras, Vitória, ES). Coordena o Grupo de Educação e Ensino de Química - UFES 
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(GPEEQuim-UFES). Também atua como Professor Permanente no Programa de Mes-
trado Profissional de Química em Rede - ProfQui, no Instituto Federal do Espírito San-
to - Vila Velha/ES. Possui “Graduação em Química - Licenciatura” e “Especialização em 
Educação” pela Universidade de Cruz Alta, “Mestrado em Filosofia” pela Universidade 
Federal de Santa Maria e “Doutorado em Educação em Ciências” pela Universidade 
Federal do Rio Grande do Sul (2016). 

Renan dos Santos Sperandio
Doutorando em Educação pelo Programa de Pós Graduação Profissional da Universi-
dade Federal do Espírito Santo, Mestre em Educação (UFES), Especializando em Ges-
tão Escolar (UFRN), Licenciado em Pedagogia (UFES), Licenciado em História (UNIN-
TER). Pedagogo estatutário da Rede Municipal de Cariacica, atuando como técnico 
pedagógico na Gerência de Normas, Procedimentos e Regulação da Educação da Se-
cretaria Municipal de Educação (SEME-PMC).

Rita de Cassia Cristofoleti
Doutora em Educação pela Universidade Estadual de Campinas (UNICAMP, 2015). Atu-
almente é professora da Universidade Federal do Espírito Santo (UFES), campus São 
Mateus (ES) e atua no Departamento de Educação e Ciências Humanas. É professo-
ra do Programa de Pós-Graduação em Ensino na Educação Básica da Universidade 
Federal do Espírito Santo, campus São Mateus (ES). Sua trajetória acadêmica inclui 
graduação em Psicologia (2001) e mestrado em Educação (2004) com sólida atuação 
nas áreas de Educação Especial, Alfabetização e Estágio Supervisionado.

Samyller da Silva Dascani
Formada em Ciências Biológicas Licenciatura pela UFES (2024) e atualmente é aluna 
do programa de Pós- Graduação em Ensino, Educação Básica e Formação de Profes-
sores (PPGEEDUC) da UFES campus de Alegre.

Schirley Marvila Ribeiro Neves
Mestranda em Educação (PPGMPE/UFES), Especialização em Ensino Religioso (Insti-
tuto Superior de Educação e Cultura Ulysses Boyd), Especialização em Práticas Peda-
gógicas (IFES), Especialização em Educação Especial Inclusiva (IFES), Especialização 
em Linguagens, suas tecnologias e o mundo do trabalho e Especialização em Currícu-
lo e prática docente nos anos iniciais do Ensino Fundamental (UFPI), Especialização 
em Inspeção e Supervisão Escolar (Faculdade Campos Elíseos -FCE), Licenciatura em 
Pedagogia (Universidade Norte do Paraná -UNOPAR) e em Licenciatura em Artes Vi-
suais (Centro Universitário Cidade Verde - UniCV). ATUAÇÃO: Professora regente da 
Educação Infantil e Supervisora Escolar na Educação Infantil e Ensino Fundamental 
na Prefeitura Municipal de Santa Leopoldina (PMSL/ES), atuou junto ao projeto do 
Governo Federal sobre Leitura e Escrita. Membro do Ciclos (CNPq, UFES). IMPACTO: 
Compromisso com a educação da infância e com a formação docente inicial, continu-
ada e em serviço com políticas para a infância.
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Soler Gonzalez
Doutor em Educação pela Universidade Federal do Espírito Santo (Ufes). Pós-Douto-
rado em Educação pelo PPGEdu da Unirio/RJ. Professor Adjunto do Departamento 
de Educação, Política e Sociedade do Centro de Educação (Ufes). Professor perma-
nente do Programa de Pós-Graduação Profissional em Educação (PPGPE/Ufes). Líder 
do Grupo de Pesquisa Territórios de Aprendizagens Autopoiéticas Cnpq. Coordena-
dor do Projeto de Extensão Narradores da maré. Coordenador do Centro de Educa-
ção Ambiental do ES do Núcleo Interdisciplinar de Pesquisa e Estudo em Educação 
Ambiental (NIPEEA/Ufes). Vice coordenado do Laboratório de Ensino e Aprendizagem 
de Geografia (LEAGEO/Ufes). Representante da Ufes junto a CIEA/Vitória (Comissão 
Interinstitucional Estadual de Educação Ambiental) e a CIMEA/ES (Comissão Interins-
titucional Municipal de Educação Ambiental de Vitória). Coordenador de Área do Pibid 
Ufes (Geografia) de 2025 - 2026. Associado da ANPED - GT 22 Educação Ambiental.

Thelma Chiarelli Cerri
Graduada em Pedagogia pela Faculdade Capixaba de Nova Venécia (2005). Pós-gradu-
ada em séries iniciais do Ensino Fundamental e Infantil; em gestão escolar com ha-
bilitação em administração e supervisão; em educação do campo. Discente do Curso 
de Mestrado em Ensino na Educação Básica, PPGEEB - UFES São Mateus. Servidora 
pública efetiva no município de São Gabriel da Palha, com experiência na docência/
ensino séries iniciais desde 2000. Diretora da Escola Municipal de Educação Integral 
do Campo “Francisco José Mattedi”. 

Tiago Zanquêta de Souza
Pós-Doutor em Educação, Conhecimento e Sociedade pela UNIVás (2025). Professor 
do Programa de Pós-Graduação em Educação e do Programa de Pós-Graduação Pro-
fissional em Educação, ambos da Uniube. Professor do Programa de Pós-Graduação 
em Educação da UCB-DF. Sua trajetória acadêmica inclui Licenciatura em Ciências 
Biológicas pela Uniube (2006), Licenciatura em Pedagogia pela Uninter (2025). Mes-
trado em Educação pela Uniube (2012) e Doutorado em Educação pela UFScar (2017). 
É coordenador da Rede Cooperativa de Ensino, Pesquisa e Extensão em Escolas de 
Educação Básica (RECEPE). 

Valdinei Cezar Cardoso
Doutor em Ensino de Ciências e Matemática pela Faculdade de Educação da Universi-
dade Estadual de Campinas (2014). Mestre em Educação para a Ciência e o Ensino de 
Matemática pela Universidade Estadual de Maringá (2010). Professor Adjunto do Depar-
tamento de Educação e Ciências Humanas e do Programa de Pós-Graduação em Ensino 
na Educação Básica do Centro Universitário Norte do Espírito Santo da Universidade 
Federal do Espírito Santo. Atua na área de pesquisa da Educação Matemática com ên-
fase na Modelagem Matemática na Educação Matemática, Teorias da Didática da Mate-
mática Francesa, Teoria Cognitiva da Aprendizagem Multimídia, Uso de Jogos e Vídeos 
Digitais no ensino de matemática, Educação à Distância e Tecnologias Educacionais da 
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Informação e Comunicação. É coordenador do Grupo de pesquisa Mídias e Matemática 
(MidMat) no Centro Universitário Norte do Espírito Santo (CEUNES) da Universidade Fe-
deral do Espírito Santo.

Vanessa Henriques Veloso
Mestranda do programa de pós-graduação stricto-sensu em Ciência da Informação 
da Universidade Federal de São Carlos (UFSCar - 2025-2026) e atualmente atua como 
bibliotecária e coordenadora de serviços da biblioteca da Universidade Estadual do 
Paraná (UNESPAR) do campus União da Vitória. Sua trajetória acadêmica inclui pós-
-graduação (nível de aperfeiçoamento) em monitoria para educação profissional e 
tecnológica pelo Instituto Federal do Espírito Santo (IFES). Além de possuir especiali-
zação nas seguintes áreas:  biblioteconomia e gestão de bibliotecas escolares pela FA-
VENI, Gestão Pública Municipal pela Escola de Contas e Gestão do Tribunal de Contas 
do Estado do Rio de Janeiro (ECG- TCE/RJ), gestão industrial pelo Centro Universitário 
de Volta Redonda (UNIFOA) e educação inclusiva pelo IFSULDEMINAS, é graduada em 
administração de empresas pelo Centro Universitário de Barra Mansa (UBM), bibliote-
conomia pela Universidade de Caxias do Sul (UCS) e licenciada em letras libras/ língua 
portuguesa pela Universidade Estácio de Sá. Possui sólida experiência em finanças 
públicas e gestão de acervos em bibliotecas universitárias. 

Veratriz Souto Campos
Graduada em Pedagogia pela UNOPAR (2007) e complementação pela FACELI (2009). 
Pós-graduada nas áreas de Psicopedagogia Institucional, Educação Especial e Inclusi-
va, Filosofia e Psicanálise (UFES) e Gestão da Educação Pública. Docente na Educação 
Básica e atualmente pedagoga no Parque Estadual de Itaúnas, desenvolvendo ações 
de Educação Ambiental junto às escolas e à comunidade. Integrante do Conselho Mu-
nicipal de Educação de Conceição da Barra. Discente do curso de Mestrado do Pro-
grama de Pós-Graduação em Ensino na Educação Básica PPGEEB/UFES, campus São 
Mateus/ES.

Verilucy Cristine Pinheiro Brito
Discente no Programa de Pós-Graduação - Mestrado em Ensino na Educação Básica 
(PPGEEB) da Universidade Federal do Espírito Santo (UFES) no Campus São Mateus/
ES. Integrante do Tupiabá: Grupo de Pesquisa, Ensino e Extensão em Educação Esco-
lar Indígena. Graduada em Pedagogia pela Faculdade de Educação da Universidade 
Estadual de Minas Gerais (FAE-UEMG/BH). 

Virginia Miranda Pereira
Doutoranda em Educação Física no PPGEF/CEFD/UFES (2023), integrante do Grupo 
de Estudos e Pesquisas em Arte na Educação Infantil (GEPAEI/UFES), professora de 
educação física no município de Vila Velha/ES.  
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